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A revista PRIMEIRA EVOLUÇÃO é um projeto editorial criado pela Edições Livro 
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de terem seus escritos publicados.
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PROPÓSITOS:
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Promover o acesso, informação, uso, estudo e compartilhamento de sofwares livres.
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A ênfase na produção de obras cooperativadas e coletivas de profissionais da educação;
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marginais;

O respeito à liberdade e autonomia dos autores(as);
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APRESENTAÇÃOAPRESENTAÇÃO

Veneranda Rocha de Carvalho

A REGULAÇÃO EMOCIONAL EM 
TEMPOS DE PANDEMIA

Conviver é ter uma oportunidade para aprender com o outro 
o que devo, posso ou não fazer! É também um exercício de 
empatia e solidariedade, quando nos abrimos para 
compreender as razões e os sentimentos que movem os 
outros em detrimento de meros julgamentos, principalmente 
em momentos tão inusitados e desafiadores (Leandro Karnal).

Na Revista 1ª Evolução N. 3 | Abril 2020 publiquei um artigo 
intitulado “A ressignificação da escola pública em tempos de 
isolamento e distanciamento social”, relatando brevemente 
como a escola pública e seus agentes se identificaram em meio 
ao caos social, econômico e epidemiológico por conta da 
pandemia da COVID-19.

No mês de maio, o Brasil, infelizmente, ultrapassou a marca 
de mais de vinte e duas mil mortes em decorrência do 
coronavírus, nos expondo há uma série de emoções e 
comportamentos que podem variar de uma pessoa para outra 
a depender de como cada um interpreta esta situação.

A interpretação só terá algum impacto em você e com isso 
desenvolver uma determinada emoção ou comportamento, 
diante de suas experiências. Vinte e duas mil mortes pode até 
ter gerado alguma comoção, mas isso seria muito mais “sentido”, 
se fosse alguém próximo, uma pessoa de seu círculo familiar, 
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um amigo, um colega de trabalho. Caso contrário, é apenas 
um número, uma estatística, mesmo com o sentimento de 
profunda tristeza.

Em suma, é um momento de extrema vulnerabilidade 
emocional e precisamos regular estas emoções para mantermos 
o equilíbrio, seja de crianças, adolescentes, adultos ou idosos, 
permitindo que as relações se adaptem e nos promovam saúde 
mental.

Especialmente para as crianças e seus familiares, o 
rompimento abrupto da rotina, fizeram com que as primeiras 
semanas do isolamento e distanciamento social fossem caóticas 
e ainda estão buscando alternativas à escola.

A mudança na rotina requer esforço coletivo, cooperação 
e participação de todos. Reorganizar tempos e horários 
amenizam os impactos emocionais, com uma sensação de 
segurança e previsibilidade. Esta reorganização inclui a 
atividades familiares, escolares, diversão, religiosa, 
contemplação e autocuidado, cada uma com sua contribuição.

Já sabemos que a casa não é a escola, mas por ora a casa 
estar escola, assim, seguimos (in)conscientes que precisamos 
fazer adaptações e não nos culpar.

A Revista deste mês traz os escritos de Professores Autores 
sobre valorização docente, importância dos registros na 
Educação Infantil, corpo e movimento, reflexões sobre os 
desafios que envolvem ser coordenador pedagógico em tempos 
de pandemia, a contribuição da arte para o desenvolvimento, 
educação e consumismo, literatura para uma formação crítica, 
tecnologias da informação, relação família-escola, formação 
dos educadores da Primeira Infância, poesia em sala de aula, 
desenho na Educação Infantil, registro e documentação 
pedagógica e estratégias metodológicas para o Ensino Superior.
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Estes temas nos permitem refletir como a Educação tem 
enfrentado tempos difíceis por conta da pandemia da COVID-19 
e como podemos fazer nosso replanejamento – pessoal e 
profissional – com base no que estamos vivenciando.

Iniciei esta apresentação com uma frase de Leandro Karnal 
e para finalizar, permita-se refletir: Quais sentimentos te movem 
em meio ao caos vivido? Você tem compreendido a si e ao outro? 
Tem exercido empatia e solidariedade?

Seguimos longe, mas nunca distante! Tenha uma boa leitura!

Veneranda Rocha de Carvalho

Mestre em Educação: História, Política, 
Sociedade pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP) São Paulo/SP, 
Brasil. Professora da Rede Municipal de 
Educação de São Paulo. Atualmente presta 
Serviços Técnicos Educacionais na Diretoria 
Regional de Educação do Butantã no Setor da 
Associação de Pais e Mestres (APM), no 
Programa de Transferência de Recursos 
Financeiros (PTRF) e no Programa Dinheiro 
Direto na Escola (PDDE). 

http://lattes.cnpq.br/2379366415422723. 
Contato: carvalho.veneranda@gmail.com

 http://lattes.cnpq.br/2379366415422723
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ARTE, CULTURA E EDUCAÇÃO... 
INDISPENSÁVEIS À VIDA!

E ducação e cultura sempre estiveram presentes na vida de 
Patrícia Martins da Silva Rede. Desde muito pequena ela se 
interessava por livros, filmes, músicas e teatro, mas sempre 

como expectadora. O sonho de ser professora era acompanhado de muita 
leitura na biblioteca escolar, aulas de piano, acampamentos e encontros 
no shopping.

PATRÍCIA MARTINS DA SILVA  REDE
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Quando concluiu o ensino fundamental e foi para o ensino médio, 
ficou em dúvida se Magistério era realmente a melhor escolha. Lembrando 
as aulas de Português, que ela amava, a busca pelo sonho foi se 
concretizando e o curso se iniciou no segundo ano do 2º grau, como era 
em 1987. Formada em 1989, somente com experiência nos estágios 
realizados em escolas públicas durante o Magistério, era hora de pensar 
no ensino superior. Pedagogia diziam que era uma repetição do Magistério, 
queria fazer Letras, mas o amor pela leitura a levou a cursar Biblioteconomia 
e Documentação na ECA-USP.

No mesmo ano em que iniciou a faculdade, prestou concursos para 
professor tanto no Estado como na Prefeitura de São Paulo. Trabalhou, 
ainda, como professora de educação infantil em uma escola particular. Foi 
aprovada nos dois concursos, mas o curso superior a impedia de acumular 
cargos. Em 1991 iniciou sua carreira no magistério público, na EMEI Raul 
Joviano do Amaral, da DRE Santo Amaro, escola onde atuou até 1997 
quando foi trabalhar na Biblioteca Pedagógica Profa. Alaíde Bueno Rodrigues, 
da SMESP. Durante o tempo em que esteve em sala de aula cursou 
Pedagogia, procurando ser uma professora atuante e dedicada.

Nunca pensou que poderia unir a Biblioteconomia e a Pedagogia, mas 
quando foi designada para trabalhar na Biblioteca da SME pode conciliar 
as duas áreas, trabalhando em Educação, mas em vertentes bem diferentes. 
Seu contato direto deixou de ser as crianças da EMEI para ser os educadores 
da Rede Municipal de Ensino. Foi uma grande responsabilidade, mas Patrícia, 
com a ajuda da bibliotecária Maria Helena, da coordenadora pedagógica 
Iracema e das professoras Gladys, Alzira e Sueli, assumiu seu lugar na 
Biblioteca Pedagógica, onde trabalha até hoje.

Como toda área de atuação, o começo foi um grande desafio. Entender 
as necessidades informacionais dos educadores e assessorar pesquisas 
era difícil no princípio, mas a formação consolidada, seu gosto pela leitura 
e pelas manifestações culturais, o amor pelo cinema e a experiência em 
Educação Infantil contribuíram para o trabalho realizado na Biblioteca 
Pedagógica.

PATRÍCIA MARTINS DA SILVA  REDE

...um espaço lindo repleto de livros, 
mas sem pessoas,

é um espaço sem vida.
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Mesmo atendendo educadores das mais diversas áreas, teve a 
Educação Infantil como assunto preferido na assessoria às pesquisas. 
Patrícia sempre destacou que o atendimento ao público é o principal trabalho 
numa biblioteca, pois enfatiza que um espaço lindo repleto de livros, mas 
sem pessoas, é um espaço sem vida. Desta forma, oferecer um ambiente 
adequado, acolhedor e eficiente é a prioridade em seu trabalho bibliotecário 
e deve abranger o maior número de pessoas.

Em seu percurso profissional fez vários cursos e se especializou em 
Psicopedagogia. Nunca deixou de frequentar cinemas, teatros, exposições, 
shows e concertos. Esta grande gama de informações sempre auxiliou seu 
trabalho, tanto na escola como na biblioteca.

Em 23 anos atuando como 
bibliotecária, muitas mudanças no 
espaço físico aconteceram, levando a 
novas formas de atendimento na 
biblioteca e um repensar constante de 
sua prática. Algumas mudanças 
históricas importantes também 
ocorreram concomitantemente: a 
educação infantil de 0 a 5 anos, o ensino 
de 9 anos, a informação digital, a 
educação inclusiva, e, mais 
recentemente, o ensino a distância e o 
teletrabalho. Uma grande reforma, 
ocorrida em 2016, ampliou o 
atendimento e os serviços prestados na 
Biblioteca Pedagógica, possibilitando a 
realização de eventos e o 
desenvolvimento de novos projetos.

...novas formas de 
atendimento na 
biblioteca e um 

repensar constante de 
sua prática.

PATRÍCIA MARTINS DA SILVA  REDE
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IVETE IRENE DOS SANTOS

Dentre os vários projetos desenvolvidos nestes anos, merecem 
destaque as exposições temáticas e o projeto Educadores Autores, com o 
objetivo de divulgar o acervo da Biblioteca e as publicações dos educadores 
da rede. Em 2019, a Edições Livro Alternativo chegou à Secretaria Municipal 
de Educação com uma proposta de lançamento de livros muito interessante. 
Os dois primeiros lançamentos aconteceram em novembro e dezembro 
deste ano. Com uma participação muito especial no Sarau do Meio, evento 
promovido periodicamente pelo Centro de Multimeios, setor da 
Coordenadoria Pedagógica o qual a Biblioteca Pedagógica faz parte.

Em 2020 houve o terceiro lançamento de livros da Edições Livro 
Alternativo. Foi em março, dias antes da quarentena. Patrícia começou a 
trabalhar em casa, fazendo alguns plantões na biblioteca, que ficou aberta 
apenas para atendimento interno. Já estava elaborando a programação em 
comemoração aos 40 anos da Biblioteca Pedagógica, que estava prevista 
para junho, mas que foi adiada temporariamente em função da pandemia 
do coronavírus. Em teletrabalho, além de responder pesquisas por e-mail, 

dúvidas por whatsapp, elaborar fichas catalográficas e participar de reuniões 
virtuais, ainda colabora na informatização das Salas e Espaços de Leitura 
das escolas municipais.

Espera que tudo passe logo para retomar seu trabalho presencial na 
Biblioteca Pedagógica, mas considera esta experiência em teletrabalho 
única e inusitada. Toda mudança precisa de adaptação e 2020 está 
mostrando que precisamos nos adequar a uma nova e imprevisível 
realidade.

Quando o atendimento na Biblioteca Pedagógica se normalizar, Patrícia 
gostaria de receber a visita dos professores-autores que publicaram livros 
e, atualmente, artigos na revista Primeira Evolução. Retomar o contato 
com as pessoas será muito importante e necessário a todos. Enquanto isso 
não é possível, acesse a página da biblioteca no Portal da Educação, conheça 
o acervo e entre em contato por e-mail, se desejar. E viva a educação 
paulistana!

PATRÍCIA MARTINS DA SILVA  REDE

...2020 está mostrando que precisamos nos 
adequar a uma nova e imprevisível 

realidade.
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GRANDES NOMES DA EDUCAÇÃO

LOUISE MICHEL

Louise Michel (Vroncourt-la-
Côte, 29 de maio de 1830 — 
Marselha, 9 de janeiro de 1905) cujo 
apelido era Enjolras, foi professora, 
poetisa, enfermeira, escritora e 
blanquista da França. Reconheceu-
se anarquista durante a Comuna de 
Paris na qual foi uma das mais 
importantes communards. Foi 
também primeira a deflagar a 
bandeira negra como símbolo dos 
ideais libertários, popular nos 
séculos seguintes entre os adeptos 
do Anarquismo.

Louise Michel nasceu no 
Castelo de Vroncourt (Haute-Marne) 
do Lorde Charles-Etienne Demahis, 
em 29 de Maio de 1830, filha da 
serviçal, Marianne Michel e Etienne 
Charles Demahis, filho de seu 
patrão. Sua criação é assumida por 
seus avós paternos, que lhes 
proporcionam educação humanista 
de qualidade. Ainda na adolescência 
tem contato com os escritos de 
filósofos como Rousseau e Voltaire. 
Muito precocemente desenvolve um 
temperamento altruísta que 
permearia toda sua vida.

Após a morte de seu avô em 
1850 Michel muda-se para 
Chaumont onde faz um curso de 
magistério, mas é impedida de 
lecionar nas escolas estatais por se 

recusar a jurar lealdade para 
Napoleão III e seu império.
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Em setembro de 1852, aos 22 
anos, Michel funda uma escola livre 
em Audeloncourt onde leciona por 
um ano, ensinando princípios 
republicanos. Ao fim deste período 
a escola é obrigada a fechar por 
pressão das autoridades. No fim de 
1854 ela abre outra escola, desta 
vez em Clefmont lecionando nela 
por um ano. Por ensinar princípios 
republicanos passa novamente a ser 
perseguida pelo governo.

Em 1856 Michel se muda para 
Paris, onde passa a lecionar em um 
colégio interno para moças em 
Montmartre, ao mesmo tempo em 

que se dedica apaixonada e 
intensamente a atos de 
solidariedade e política 
revolucionária. Durante os próximos 
quinze anos Michel prossegue dando 
continuidade as suas atividades de 
ensino. Em 1865 ela funda uma 
escola (cujo período diário letivo é 
12 horas) na rue Houdon, proferindo 
também um curso na rue Oudot em 
1868. Gradualmente vai se 
mostrando favorável a novos ideais, 
apoiando a criação de escolas e 
orfanatos laicos.

Em 8 de Agosto de 1873 
Louise Michel é colocada no navio 

Virginie, que a levará para seu exílio 
na Nova Caledônia onde ela 
desembarca após 4 meses de 
viagem. Ainda a bordo do navio 
Louise Michel conhece Nathalie 
Lemel, outra anarquista ativa 
durante a Comuna. Estes contatos 
fazem com que Louise passe a se 
reconhecer publicamente como 
anarquista. Permanece na Nova 
Caledônia por sete anos, recusando 
qualquer tratamento especial 
reservado às mulheres.

Michel retorna a Paris em 1880 
depois que a anistia foi garantida 
aos Communards. Sua paixão 

revolucionária não havia diminuído. 
Em 21 de Novembro de 1880 é 
calorosamente recebida por uma 
multidão para a qual discursa. 
Retomando sua incansável atividade 
de militante revolucionária na 
Europa, participando de eventos e 
reuniões e do congresso anarquista 
em Londres  em 1881. Após dois 
meses de sua chegada ela inicia a 
publicação de seu romance "La 
Misère" (A Miséria) em fascículos 
atingindo enorme sucesso.

Em 18 de Março de 1882, 
durante uma grande reunião de 
libertários no Hall Favié em Paris, 

“Não se pode matar a Ideia a tiros 
de canhão, nem tão pouco 

acorrentá-la.”



15Ano I - Nº 4 - Maio de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

Louise Michel propõe uma separação 
entre os socialistas - libertários e 
autoritários - como forma de se 
afastar dos parlamentares 
socialistas e suas regras 
inequívocas. Nessa mesma reunião 
defende a adoção da bandeira negra 
como símbolo do anarquismo em 
contraste com a "bandeira vermelha 
encharcada com o sangue dos 
nossos combatentes. Já deflagrei a 
bandeira negra que ostenta a dor de 
nossas vidas e nossas ilusões".

Aos 26 anos nessa mesma 
cidade já era autora de uma extensa 
obra literária, política e educacional 
com foco nos movimentos sociais 
revolucionários. Na Comuna de Paris 
participou tanto na linha de frente 
nas barricadas, como em funções de 

apoio até ser capturada e deportada 
para a Nova Caledônia.

Após seu falecimento 
continuou sendo considerada e 
homenageada como uma das mais 
notáveis anarquistas, feministas, 
sindicalistas e educadoras libertárias 
do século XIX, preservando tal 
reconhecimento até a atualidade.

Fonte: Wikipedia

https://pt.wikipedia.org/wiki/Louise_Michel
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O QUE HÁ POR TRÁS DE UM LAUDO?

RREEFFLLEETTIINNDDOO  SSOOBBRREESS  AASS  PPEESSSSOOAASS  CCOOMM  DDEEFFIICCIIÊÊNNCCIIAA
Ana Paula de Lima

Essa questão provoca em mim 
inúmeras reflexões que culminam 
em muitas perguntas: não seria 
quem está por trás? ou... existe algo 
atrás? ou...qual a distância entre um 
laudo e... Então, conversando com 
todos os meus pensamentos, eu só 
consigo visualizar uma resposta, 
APENAS uma resposta: É UMA 
PESSOA!

Se a resposta aponta para 
uma pessoa, recorro à essência do 
significado da própria palavra que 
remete a um indivíduo considerado 
por si mesmo, um ser humano, que 
deve ser alguém notável por quem 
é constituído pela sua história, sua 
cultura, suas características, 
linguagem, entre tantas informações 
que compõem cada um, assim como 
é. E, se pensarmos num conjunto de 
pessoas, é possível enxergar grupos, 
povos que são compostos por seres 
que interagem, comunicam, 
pensam, sentem, relacionam-se e 
convivem com muitos objetivos em 
comum, que, genericamente 
dizendo, lutam para sobreviver e 
vencer.

Todas as pessoas têm 
caminhos a traçar e sentem prazer 

a cada conquista, a cada passo em 
direção ao sucesso. Obstáculos 
todos encontram, em uma hora ou 
outra, mas precisam contorná-los ou 
encontrar alternativas para superar 
e continuar a caminhada. Como 
seria para você se no ponto de 
partida de sua jornada já estivesse 
com uma plaquinha pendurada em 
seu pescoço descrevendo, para 
quem quisesse ler, que talvez 
tivesse dificuldades antes mesmo 
de dar o primeiro passo; ou que teria 
alguém para te carregar antes 
mesmo de tentar andar sozinho; de 
uma forma implícita, que perderia o 
seu direito de experimentar como 
TODAS AS OUTRAS PESSOAS que 
também caminham pela mesma 
estrada. Como você se sentiria?

Um laudo não deve estar no 
lugar dessa terrível plaquinha no 
pescoço, não pode limitar, bloquear, 
impedir antes mesmo de a pessoa 
tentar, insistir, modelar, reinventar 
e perceber um mar de alternativas 
que também a possibilita transitar 
pela estrada. Ficar lá parado, apenas 
assistindo os outros seguindo em 
frente, seria uma visão absurda, 
não? Será que, durante a nossa 
caminhada, não encontramos 
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pessoas nessa situação? Com 
certeza, mas ninguém merece estar 
neste lugar e atitudes precisam ser 
tomadas imediatamente.

A mudança de paradigmas é 
indispensável! É preciso que as 
pessoas permitam, a si e ao outro, 
vivenciar e possibilitar experiências 
inovadoras. A importância dada a 
um laudo não pode ser maior do que 
as oportunidades oferecidas para as 
pessoas avançarem em suas vidas, 
sem subjugar, levando-nos a 
acreditar que o futuro não está 
determinado para ninguém e cada 
um tem o direito de apostar em si 
mesmo e se superar a cada dia. 
Podemos nos deparar com 
experiências incríveis! Dar 
oportunidade para o possível e para 
o impossível, sem defini-los ao pé 
da letra!

A minha intenção para esta 
reflexão é provocar o desapego ao 
laudo que tantos professores e 

familiares necessitam para entender 
alguém, sendo que o olhar seria 
apenas o ver para enxergar 
realmente como pessoa. Não digo 
que o laudo não tenha a sua 
importância, claro que ele é 
fundamental para nortear um 
tratamento adequado com terapias 
e acompanhamento com 
especialistas na área médica. Mas o 
meu apelo é: Vamos deixar o laudo 
a serviço da medicina e olhar para 
todas as pessoas simplesmente 
como pessoas, independente das 
características (ou receitas) que 
carregam consigo, mas que 
precisam vencer como todos e 
experimentar a vida em toda a sua 
plenitude.

Com carinho!

Abraço, Aninha.

https://livroalternativo.com.br/
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ARTIGO 1

DOCÊNCIA: A IMPORTÂNCIA DA FORMAÇÃO E 
RECONHECIMENTO PROFISSIONAL

ANA PAULA DE MACEDO

Resumo: Este artigo tem por objetivo refletir brevemente o caminho 
percorrido da formação docente, discutindo sua relevância e a 
responsabilidade de educar e formar um cidadão consciente. Sugere que 
a valorização da profissão poderia ser revertida em remuneração justa e 
condizente com a função, além de formação e constante atualização, 
disponibilização de ferramentas e melhores condições de trabalho. Tais 
aspectos refletem na prática pedagógica que, na maioria das vezes, é um 
trabalho solitário repleto de adversidades.

Palavras-chave: Docência. Reconhecimento. Valorização.

A trajetória da profissão do‐
cente reflete a condição do profes‐
sor do século XXI, do início da 
carreira até a sua profissionalização. 
A realidade do professor hoje nada 
mais é do que uma extensão de sua 
própria história. Os obstáculos vão 
desde escassez de recursos em sa‐
la de aula à baixa remuneração sa‐
larial.

A formação docente faz-se ne‐
cessária para que professor amplie 
seus conhecimentos, reflita sobre 
sua prática de modo a reinventar o 
ensino-aprendizagem. Os recursos 

materiais e diversificados são neces‐
sários para que a aula saia da “mes‐
mice” e suscite, no aluno, novas 
formas de aprendizagem. O educa‐
dor deve se adaptar às mudanças 
da sociedade, se adequar à diversi‐
dade da sala de aula e alterar as es‐
tratégias quando essas se 
mostrarem ineficazes. Na teoria pa‐
rece simples, mas na realidade há 
muita dificuldade em trabalhar com 
recursos escassos e que, na maioria 
das vezes, o professor arca com as 
despesas de material com recursos 
financeiros próprios.
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A formação de professor no 
Brasil surge com o início das esco‐
las normais no século XIX,  aqui va‐
le ressaltar que ensinar era uma 
tarefa realizada apenas por mulhe‐
res. Nos anos 70, apesar do surgi‐
mento de cursos superiores, 
disponibilizados somente nos gran‐
des centros urbanos, para lecionar 
bastava ter o Magistério, o que na‐
da mais era do que o então 2º grau 
profissionalizante.

Até se iniciar o Período 
Republicano (final do sé‐
culo XIX), a educação “es‐
colar” era feita por 
tutoria, o(a) professor(a), 
chamado(a) de mestre(a), 
realizava um trabalho in‐
dividualizado mesmo em 
salas com vários alunos 
de idades e níveis de 
aprendizagem diferentes 
(TARÁBOLA, 2018, pp. 33-
34).

A profissionalização da carrei‐
ra se deu principalmente pela ne‐
cessidade de se constituir uma 
mão-de-obra com conhecimentos 
básicos e técnicos, decorrente da 
instalação de indústrias no país nas 
primeiras décadas do século XX, em 
que o estudo era visto como ascen‐
são social, a partir disso o docente 
tornou-se um personagem impres‐
cindível para a formação da força de 
trabalho que atendia a uma neces‐
sidade do mercado de trabalho.

Percebeu-se que a partir da 
década de 70, com a democratiza‐
ção do ensino, houve a massificação 

da educação, ou seja, muitos alunos 
em uma mesma sala de aula com 
idades e níveis de aprendizado dis‐
tintos, ferramentas de trabalho es‐
cassas e pouco investimento na 
formação do professor. Apesar da 
criação de políticas públicas de in‐
centivo à docência, como maior nú‐
mero de cursos de Licenciatura, 
ainda é lenta o reconhecimento do 
trabalho com salários e condições 
de trabalho que promovam a profis‐
são.

Tais efeitos foram 
agravados nos últimos 
anos pela adoção de 
políticas de caráter 
democratizante. Se, 
por um lado, essas po‐
líticas expressam im‐
portantes avanços dos 
movimentos sociais e 
da própria democra‐
cia, a sua implantação 
tem sido feita, muitas 
vezes, de modo dema‐
gógico, desconside‐
rando a necessidade 
de se criarem condi‐
ções adequadas para 
sua efetivação e con‐
tinuidade. (XAVIER, 
2014, p. 837).

As condições objetivas da pro‐
fissão docente pode ser um fator 
que afastam jovens ingressantes à 
Universidade, que acabam optando 
por outras profissões mais reconhe‐
cidas e economicamente vantajo‐
sas. A escolha do ofício é muito mais 
um ato altruísta do que propriamen‐
te de ambição profissional.
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[...] três categorias relaci‐
onadas à atratividade da 
carreira docente, ou à fal‐
ta dela, são constante‐
mente mencionadas: a 
VALORIZAÇÃO PROFIS SI‐
ONAL, a REMUNERAÇÃO e 
o RECONHECIMENTO. 
Houve a criação de políti‐
cas públicas de incentivo 
à docência, como o maior 
número de cursos de li‐
cenciatura, que possibili‐
taram a habilitação de 
cada vez mais profissio‐
nais, mas nem por isso 
promoveu-se a valoriza‐
ção da profissão (TARÁ‐
BOLA, 2018, p. 53).

Para o professor, no lugar do 
prestígio e reconhecimento, muitas 
vezes sobra a culpabilização pelo 
fracasso escolar. É como se o pro‐
fessor fosse o único autor do insu‐
cesso do ensino, desconsiderando 
que a prática docente muitas vezes 
ocorre de forma solitária, em muitos 
momentos cercado de ausências co‐
mo à falta de recursos necessários 
para o desenvolvimento de um tra‐
balho que seja atraente para o alu‐
no, participação mais efetiva da 
gestão escolar e da família. Além 
disso, poucos incentivos contribuem 
para baixo estima docente que, em 
sua maioria, trabalha em mais de 
uma escola com acúmulo de cargos, 
com desgaste físico e mentalmente 
em decorrência de excesso de tra‐
balho, como forma de complemen‐
tar a renda em virtude salários 
aquém e insuficiência do plano de 
carreira.

A desvalorização da esco‐
la enquanto instituição 
formadora de cidadãos 
acarreta um peso enorme 
ao papel do professor co‐
mo educador e agente de 
transforma ção, pois se 
busca culpados para o fra‐
casso escolar e o profes‐
sor é tido como o 
protagonista desse pro‐
cesso (TARÁBOLA, 2018, 
p. 55).

O professor precisa de auxílio 
necessário para a construção de sua 
identidade docente, sua prática não 
pode ser isolada e solitária, mas de‐
ve ser um trabalho colaborativo de 
toda comunidade escolar, conside‐
rando o contexto socioeconômico e 
realidade do aluno. Além disso, o 
trabalho docente não pode ficar en‐
gessado e limitado ao currículo, vi‐
sando números que são medidos, 
em inúmeras redes de ensino, por 
meio de avaliações externas.

Unir a família, gestão escolar e 
professores como membros de uma 
comunidade escolar em que todos se 
apropriem de suas responsabilidades 
dentro desse processo de aprendiza‐
do, se tornam, entre muitos, mais um 
desafio do professor.

Com isso conclui-se que o tra‐
balho docente, em toda a sua histó‐
ria, é permeado de desafios e 
adversidades, tanto na prática do‐
cente diária quanto na valorização 
profissional. O ensino-aprendizagem 
não é um trabalho isolado e solitá‐
rio, ele requer a participação de to‐
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dos os envolvidos, pois só haverá 
uma mudança significativa na edu‐
cação quando cada indivíduo parte 
do processo de ensino-aprendiza‐
gem apropriar-se de sua responsa‐
bilidade como um trabalho 
colaborativo, ou seja, em conjunto.
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ARTIGO 2

REGISTRO, PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL

ANA RAQUEL DA SILVA ALMEIDA

Resumo: Este artigo discorre sobre os registros na Educação Infantil e sua 
importância para a avaliação dos bebês e crianças, compreendendo o 
progresso de desenvolvimento destes. Neste contexto, é fato que a avaliação 
na Educação Infantil, não deve determinar rendimento e retenção dos 
bebês e crianças, mas sim, contextualizar histórico e temporalmente como 
a construção de aprendizagens e desenvolvimento ocorrem nesta fase. 
Além disso, os registros se fazem necessários, pois garantem que o processo 
não ficará apenas na memória daqueles que presenciaram o processo, mas 
que seja compartilhado com outros agentes, especialmente com as famílias.

Palavras-Chave: Primeira Infância. Relatórios Pedagógicos. Metodologias. 
Avaliação.

INTRODUÇÃO

A criança como indivíduo 
único, criador de cultura, não é uma 
tábua rasa, traz consigo 
conhecimentos adquiridos no seio 
familiar e estes devem ser 
respeitados pelos educadores, que 
de forma planejada, devem agregar 
os seus conhecimentos aos dos 
pequenos e dos demais que fazem 
o ambiente escolar, por meios de 

relações com crianças da mesma 
idade, faixa etária diferentes e com 
adultos.

Por meio de brincadeiras e 
interações o objetivo é somar 
aprendizados. Tal vivacidade dos 
bebês e crianças é o ponto de 
partida para os diferentes tipos de 
registros. E a reunião destes 
registros, com observações e 
reflexões das práticas dos 
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professores, se fazem o relatório 
final, seja ele bimestral, trimestral 
ou semestral, determinando assim, 
a avaliação na Educação Infantil.

A compreensão da 
importância dos diferentes registros 
e consciência de como se dá o 
desenvolvimento integral dos bebês 
e crianças, evidenciando e 
valorizando seu processo avaliativo. 
Sendo assim, o objetivo do artigo é 
fornecer subsídios para a prática 
reflexiva sobre as diferentes 
produções que solidificam a 
avaliação na Educação Infantil. 
Utilizou a revisão da literatura, 
baseada em livros e artigos 
científicos para sua composição.

Aborda a importância da 
avaliação na Educação Infantil, por meio 
de diferentes registros, após uma 
minuciosa observação pelos professores 
durante o desenvolvimento das 
crianças, focando sempre nas 
potencialidades e possíveis fragilidades 
apresentadas pelas crianças, dentro do 
contexto educacional, respeitando o 
tempo e momento de cada uma.

Visando a contemporaneidade, 
avaliação na Educação Infantil está 
cada vez mais ganhando ênfase, 
diante de um gama de literatura que 
traz a criança como protagonista e 
ser central no processo de ensino-
aprendizagem com experiências e 
vivências singulares, capazes de, por 
meio de interações modificarem o 
meio em que vivem.

Diferentemente de fichas 
padronizadas que se aplicavam com 

marcações de “x”, não 
demonstrando os avanços dos bebês 
e crianças.

Evidenciando os relatórios 
individuais e coletivos, estes 
ocupando um papel de suma 
importância para descrever a 
individualidade das crianças. Por um 
lado, os registros assustam os 
professores, quando o assunto é 
descrever o desenvolvimento das 
crianças para a realização da 
avaliação, estes se atentando por 
vezes aos comportamentos pontuais 
e ou de personalidade das crianças, 
saindo do foco de registrar as 
experiências e fala das crianças. Por 
isso a importância dos registros 
diários, pois relatar fatos 
vivenciados durante o ano inteiro 
torna-se penoso para os professores 
quando são realizados de uma única 
vez, os distanciando de prática 
diária é frustrante para as famílias, 
e também para a coordenação 
pedagógica que se depara, em 
alguns casos, com relatórios vagos.

A ESCOLA PARA CRIANÇA 
PEQUENA

Antes de chegar à escola para 
receber a educação formal, a criança 
já passou por um processo educativo 
entre seus familiares, começando a 
desenvolver sua personalidade, e 
quando a mesma chega à escola 
pode encontrar dificuldades de 
interação.

Com a redução do convívio 
familiar, provocada pela vida 
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ocupada do mundo moderno, a 
educação escolar torna-se 
importante para o preparo da vida 
social da criança, e não mais apenas 
a educação como elemento 
fundamental para a pessoa humana.

A Educação Infantil é o nível 
de ensino que envolve crianças de 
0 (zero) a 5 (cinco) anos de idade, 
considerada como primeira etapa da 
Educação Básica tem por objetivo o 
desenvolvimento integral das 
crianças, ou seja, não apenas o 
cognitivo, mas também o físico e o 
sócio emocional. Esta fase está 
dividida em dois segmentos: Creche 
(crianças de 0 a 3 anos), e Pré-escola 
(crianças de 4 a 5 anos).

Art. 208. O dever do 
Estado com a educação 
será efetivado mediante 
a garantia de: [...] IV - 
atendimento em creche e 
pré-escola às crianças de 
zero a cinco anos de 
idade [...] (BRASIL, 1988, 
p. 35).

A primeira infância é um 
período crucial na vida das crianças, 
é nesta fase que elas adquirem 
capacidades fundamentais para o 
seu desenvolvimento de habilidades 
que irão impactar na sua vida 
adulta. A Educação Infantil é a 
primeira porta de acesso da criança 
a sociedade, onde ela tem 
oportunidade de construir suas 
hipóteses e aprendizagens sobre o 
mundo.

É durante a vivência na 
Educação Infantil, que a criança 
aprimora o seu desenvolvimento 
psíquico, que por sua vez contribui 
para o desenvolvimento da 
consciência e da formação da 
personalidade da criança. Esse 
ensino deve ser estruturado para 
promover relações saudáveis 
emocionais e afetivas através do 
conhecimento.

Na Educação Infantil a criança 
estrutura sua capacidade de 
consciência, de linguagem falada e 
futuramente representada frente ao 
processo de alfabetização no Ensino 
Fundamental.

Os professores devem 
proporcionar às crianças, 
experiências que abordem emoções 
e sentimentos, desenvolvendo em 
sala de aula atividades que 
permitam explorar esses aspectos.

É necessário também 
disponibilizar materiais diversificados, 
fornecendo suportes, técnicas, bem 
como desafios que venham favorecer 
o desenvolvimento integral das 
crianças, além de ter consciência de 
que um ambiente estimulante 
depende desses fatores, permitindo 
a exploração de novos 
conhecimentos.

PLANEJAMENTO E METODOLOGIA

A escola tem um modo 
específico e especial de organizar e 
propor situações para que ocorra a 
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aprendizagem de determinados 
conteúdos culturais. A questão 
central da escola é o ensinar e o 
aprender.  Para  que uma 
aprendizagem ocorra é necessário 
um bom planejamento, sustentado 
no trabalho coletivo dos educadores. 
De cada professor é exigido um sério 
preparo profissional que garanta o 
saber e o saber-fazer, ou seja, 
domínio do conteúdo e da 
metodologia de ensino.

Se o professor não tiver o 
domínio do conteúdo não será capaz 
de selecionar, sequenciar e lapidar 
o que vai ensinar, não consegue 
flexibilidade na escolha e no 
emprego de caminhos seguros para 
promover a aprendizagem em sala 
de aula. A metodologia de ensino 
que o professor adota é 
exclusivamente própria de como o 
mesmo trata o ensino, como é seu 
posicionamento e sua atitude diante 
do processo.

O professor que entende a 
educação como prática social, 
transformadora e democrática 
trabalha com seus alunos na direção 
da ampliação do conhecimento, 
vinculando conteúdos de ensino à 
realidade, escolhendo procedimen-
tos que assegurem a aprendizagem 
efetiva. Sabendo que conhecimento, 
desenvolvimento e aprendizagem 
são processos relacionados entre si, 
que acontecem por construção e 
interação, o professor privilegia 
conteúdos significativos e integra ao 
trabalho em sala de aula situações 
desafiadoras, problematizadoras, 
prevendo interações com os alunos 

e deles entre si, e com o 
conhecimento.

É importante ressaltar que a 
atuação docente pode ou não 
promover a aprendizagem dos 
alunos. Quando o professor 
reconhece a importância de envolvê-
los, mobilizando seus processos de 
pensamento, explorando todas as 
dimensões e oportunidades de 
aprendizagem, fazendo ou refazendo 
percursos, criando e renovando 
procedimentos e olhar seu grupo/
classe a partir de suas próprias 
características, proporcionará uma 
aprendizagem significativa.

Modificar a prática não 
significa abandonar de uma vez tudo 
aquilo que já faz parte de sua 
formação anterior. Novas práticas 
não se instalam de um momento 
para o outro. Muitas vezes o 
professor pensa à frente, no futuro, 
mas ainda repete em sala de aula o 
que viveu como aluno.

Não há modelos gerais, 
aplicáveis em qualquer situação, 
pois cada sala de aula é única: cada 
professor é diferente, os alunos não 
são iguais nem podem ser 
idealizados. Cada um tem sua 
história, trajetória escolar, pontos 
de vista e estilos cognitivos 
diferentes. Além disso, não se pode 
esquecer das condições do ambiente 
em que ocorrem as interações e a 
aprendizagem. Estas tornam 
singular o trabalho com cada grupo/
classe: a atividade do professor não 
deve se repetir sempre, sem 
novidades ou desafios.
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Os interesses que as crianças 
manifestam no cotidiano dão vida 
ao currículo. Conciliar esses 
interesses com os objetivos das 
atividades planejadas é um grande 
desafio; fazer com que cada situação 
de ensino seja uma experiência 
nova, é o que dá, ao trabalho de 
cada professor, um sabor original e 
único.

Não é possível então, 
padronizar práticas pedagógicas, 
mas sempre é interessante refletir 
sobre elas. Os procedimentos 
adotados em uma determinada 
situação costumam revelar 
caminhos que são frutos da 
criatividade do professor e mostram 
maneiras originais de desencadear 
a aprendizagem, compatíveis com a 
concepção de educação que o 
professor adotou.

O currículo escolar compõe-se 
de conteúdos sequenciados, 
articulados, selecionados pela escola 
como sendo os mais significativos 
nas diversas áreas do conhecimento. 
Tais conteúdos são apresentados em 
situações de ensino, especialmente 
preparadas pelo professor, levando 
em conta as características e 
necessidades dos alunos.

Em geral, as situações de 
aprendizagem são desencadeadas 
a partir de questões já selecionadas 
e programadas no currículo. Podem 
ter união com um fato que desperte 
o interesse da classe, ou por um 
assunto que se revele oportuno.

Uma boa forma para decidir é 
verificar a relação entre as questões 
novas e o que já foi programado, se 
for possíveis entradas para algum 
assunto, se exemplificam e ampliam 
a abordagem de outro, se permitem 
integrar conteúdos de diferentes 
áreas. É bom deixar claro que o 
planejamento deve ser flexível, 
permitindo novas disposições ao 
longo de sua execução.

Quando o momento não é tão 
propício porque há outro tema sendo 
desenvolvido, é interessante 
identificar, junto com a classe, o que 
está provocando interesse para uma 
futura exploração. Podem aparecer, 
então, assuntos que não tenham 
relação imediata com o que foi 
programado. Se forem situações 
significativas para os alunos, será 
possível fornecer algumas 
explicações através de leitura, 
discussão ou vídeo e retomar o 
estudo em andamento. O tempo de 
abordagem dos assuntos não 
previstos pode ser maior ou menor, 
dependendo das possibilidades que 
apresentem para desencadear ou 
enriquecer o currículo.

Na relação ativa com o novo, 
o contato com várias fontes, as 
explicações do professor, as 
discussões em grupo ou outras 
atividades devem permitir ao aluno 
entender, localizar e relacionar 
informações, tirar conclusões, 
ampliar sua compreensão, ou seja, 
apropriar-se das abordagens 
culturais básicas, com isso a criança 
aprende a aprender para encontrar, 
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autonomamente, o caminho para 
outras aprendizagens.

O professor pode lançar 
hipóteses, dando dicas para que a 
criança consiga concluir o seu 
pensamento autônomo, pois só 
assim ele conseguirá construir o 
seus conhecimentos e apropriar 
daquilo que ele mais deseja e gosta.

A SALA DE AULA E A 
ORGANIZAÇÃO

A escola trabalha com o 
conhecimento de uma forma 
bastante específica e o espaço onde 
esse trabalho efetivamente 
acontece é a sala de aula. Pensar a 
organização da sala de aula é pensar 
a relação de professores e crianças 
com o conhecimento.

A sala assumirá feições 
diferentes conforme essa relação for 
concebida, pode variar o uso do 
espaço e do tempo, a organização 
das atividades e do material, e 
mesmo o tipo de relações 
interpessoais. É importante ter 
clareza do que se entende por 
conhecimento e aprendizagem, para 
planejar bem as situações de ensino, 
selecionando atividades e materiais 
adequados, rejeitando práticas 
incompatíveis com os objetivos.

O professor que reconhece a 
importância da interação no 
processo de conhecimento garante 
ocasiões para troca de informações, 
ideias, opiniões. A sala de aula, 
portanto, é entendida como espaço 

privilegiado de interação do grupo 
formado pelas crianças e seu 
professor, os conhecimentos e as 
experiências de cada um serão 
contribuições para o crescimento 
uns dos outros.

Na sala de aula, ocorrem 
naturalmente ocasiões de interação 
espontânea entre os alunos. No 
entanto, é função do educador 
prever formas e momentos 
específicos de interação, de acordo 
com os objetivos que pretende 
atingir. Momentos coletivos com a 
classe são importantes em várias 
situações, como no planejamento 
das atividades, na introdução de um 
novo tema, na sistematização dos 
conteúdos trabalhados, na avaliação 
das atividades desenvolvidas. Ao 
proporcionar esses momentos, é 
preciso considerar a faixa etária dos 
alunos. Crianças pequenas não 
conseguem se manter atentas por 
longos períodos, assim, é mais 
interessante variar as atividades e 
repetir uma mesma informação em 
diferentes situações, de diversas 
formas, do que tentar esgotá-la de 
uma única vez.

O contato mais próximo dá ao 
professor a oportunidade de 
conhecer melhor cada criança, seu 
momento de desenvolvimento, suas 
dificuldades e dúvidas. Esse 
conhecimento é de fundamental 
importância para alimentar decisões 
quando da revisão do planejamento.

A ação pedagógica estruturada 
em trabalhos em grupos, cria 
situações que favorecem o 
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desenvolvimento da sociabilidade, da 
cooperação e do respeito mútuo entre 
os pequenos, garantindo 
aprendizagens significativas.

Organizar agrupamentos em 
sala não se restringe apenas ao 
aspecto visual de reunir a sala em 
diferentes arranjos. O principal 
objetivo é favorecer a troca, o 
intercâmbio e o trabalho cooperativo 
entre os parceiros, contemplando a 
diversidade que apresentam.

A diversidade confere 
heterogeneidade e riqueza do grupo. 
Ao observar um grupo considerado 
homogêneo, podemos constatar 
que, os alunos têm mais diferenças 
do que semelhanças. Se ao contrário 
de reduzir as diferenças, o professor 
aproveitar a variedade de respostas, 
promovendo trocas entre eles, 
garantirá aprendizagens mais 
efetivas e significativas para todos.

Para trabalhar em grupo, os 
alunos devem ser incentivados a 
discutir o desafio e a buscar em 
conjunto as formas de solucioná-lo. 
O trabalho costuma ser mais 
produtivo quando os participantes 
assumem diferentes tarefas para 
sua execução.

A adoção de uma rotina diária 
de trabalho favorece a organização 
de atividades, demonstra segurança 
aos alunos, estimulando o 
desenvolvimento gradativo de sua 
autonomia. Organizar o dia através 
de uma lista de atividades tomando 
como referência à programação 
semanal da classe é uma forma 

bastante eficiente para que os 
alunos trabalhem de acordo com seu 
próprio ritmo, tomando decisões e 
assumindo certas responsabilidades, 
sem sentir necessidade de consultar 
o professor sobre o que fazer, a cada 
vez que terminam uma atividade.

A criação de uma rotina exige 
o estabelecimento de normas 
facilitadoras. Priorizar a interação 
social no processo de conhecimento 
não é incompatível com a rotina: as 
crianças precisam saber quais são 
as atividades programadas, o que 
devem fazer, como devem fazer, 
como se organizarão no espaço, 
onde podem encontrar o material 
necessário. O cuidado principal com 
as rotinas e regras estão em usá-las 
sem sufocar a interação, as trocas e 
a criatividade.

A sala de aula viva e produtiva 
pode não ser silenciosa, mas sempre 
será disciplinada. Disciplina se 
entende como organização do 
espaço, das atividades e dos 
participantes, de modo a favorecer 
o processo de conhecimento e 
instalar respeito pelo trabalho de 
todos. Ela se expressa tanto através 
do silêncio da concentração como 
pelo diálogo.

O ambiente da sala de aula 
pode se transformar num espaço 
acolhedor e estimulante, com 
imaginação e criatividade. Numa 
oficina de trabalho, os instrumentos 
que podem auxiliar as atividades 
estão à mão de todos, numa 
disposição sugestiva e funcional.
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Propiciar um ambiente 
favorável às interações não significa, 
que os alunos devam estar reunidos 
em duplas ou em grupos todo o 
tempo. O importante é que eles se 
sintam livres para movimentar na 
sala, sentando ao lado de colegas 
para receber ou oferecer ajuda na 
realização das atividades.

Conforme o professor adquire 
experiência para aproveitar os 
recursos materiais e humanos da 
sala de aula e da escola, descobre 
também novas possibilidades de 
organizar o tempo, o espaço e os 
trabalhos com as crianças, de modo 
a favorecer o processo de 
desenvolvimento e aprendizagem.

Cada educador, de acordo com 
o projeto da escola e especificidades 
de seu grupo/classe, encontrará os 
caminhos possíveis e mais 
adequados para desenvolver um 
trabalho em que o objetivo seja o 
compromisso com todos os alunos, 
para que permaneçam na escola, 
aprendam e progridam em seu 
percurso de conhecer o mundo.

A AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL

A avaliação pode ser definida, 
de acordo com Drummond, apud 
Carr (1993, p. 13), como as maneiras 
pelas quais, em nossa prática 
cotidiana, observamos o 
aprendizado das crianças, 
esforçamo-nos para compreendê-lo 
e depois utilizamos nosso 
entendimento.

A avaliação na Educação 
Infantil desempenha um papel 
importante no apoio a resultados 
positivos para as crianças, 
informando o que é ensinado e 
como. Pesquisas mostram que a 
Educação Infantil que utiliza ensino 
culturalmente responsivo e 
avaliação eficaz e apropriada é um 
importante fator que contribui para 
o sucesso das crianças na 
aprendizagem e educação futuras.

A avaliação na Educação 
Infantil serve a vários propósitos, 
incluindo melhorar o aprendizado e 
o desenvolvimento das crianças, 
dando feedback e ampliando seus 
conhecimentos, habilidades e 
realizações; documentar o 
aprendizado que ocorreu e criar 
contas somativas do progresso; 
avaliar e melhorar pedagogias e 
práticas, e o programa; analisar e 
melhorar o ambiente físico; avaliar 
e melhorar as interações entre 
professores e crianças e crianças e 
crianças; melhorar o relacionamento 
com as famílias e; identificar 
crianças que precisam de apoio 
adicional.

Geralmente, a avaliação deve 
ser formativa - usada para 
influenciar a aprendizagem no futuro 
imediato. No entanto, informando as 
crianças, famílias e outras pessoas 
sobre o aprendizado e o progresso 
das crianças ao longo do tempo - 
podem ser úteis para os processos 
de transição.

A avaliação formativa pode ser 
formal ou informal. A avaliação 
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informal ocorre no momento em que 
os professores observam, ouvem e 
participam de experiências com 
crianças. Ele informa as respostas 
dos professores, em termos de suas 
ações ou mudanças, e ajuda as 
crianças a alcançar objetivos 
imediatos e de longo prazo.

A avaliação formal envolve o 
registro de observações para 
posterior análise e reflexão, além de 
criar um registro ao longo do tempo, 
permite que os professores 
identifiquem mudanças nos 
interesses e capacidades das 
crianças e considere planos e 
estratégias de longo prazo para 
apoiá-las.

As observações e avaliações 
formais e informais são usadas para 
planejar programas e atividades que 
permitem às crianças desenvolver 
seus interesses em um contexto 
iniciado pela criança. A avaliação 
deve ser uma prática educativa em 
que professores, crianças e 
familiares se envolvam no 
planejamento e seu 
desenvolvimento.

A aprendizagem das crianças 
deve ser avaliada em contexto e 
refletir os contextos sociais em que 
as crianças estão aprendendo. Isso 
fornece descrições significativas do 
ambiente e das pessoas e objetos 
que influenciam a aprendizagem, 
além de levar em consideração o 
contexto cultural das crianças.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por ser a avaliação a base 
diária que garante a segurança, 
autonomia e estabilidade da criança 
dentro da escola, esta, como já é 
notada por meio da análise, não 
pode ser encarada apenas como 
uma listagem de atividades 
meramente estáticas, a fim de 
garantir um desenvolvimento 
cognitivo e individualista.

A avaliação na Educação 
Infantil abrange aspectos maiores e 
sua organização depende de fatores 
diferenciados que são 
interdependentes e indissociáveis, 
como a concepção de criança e 
escola, organização de espaço e 
tempo, relação com o outro e com o 
meio e desenvolvimento da criança 
conforme as proposições. Assim, a 
organização da avaliação deixa de 
ser apenas um norteador diário e 
passa a ser mais um importante 
item do Projeto Político Pedagógico 
escolar.

Sua organização estruturada 
garante um contexto de 
aprendizagem para a criança 
construir seus conhecimentos e 
relações pessoais e com o meio, 
desenvolvendo-se de forma segura, 
concreta, sadia e com alicerces bem 
fundamentados para as futuras 
construções.

A avaliação como contexto de 
aprendizagem rompe com o 
paradigma de um planejamento fixo, 
estático e pré-elaborado, passando 
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a ser um conjunto de aspectos 
planejados com flexibilidade para 
encarar as diferentes realidades, de 
acordo com os objetivos a serem 
alcançados, dando voz ativa ao 
grupo que a pratica, garantindo o 
sucesso do desenvolvimento integral 
da criança.

Portanto, espera-se que os 
temas aqui abordados possam 
esclarecer dúvidas que permeiam a 
educação de crianças, contribuindo 
com subsídios e alternativas para 
que a educação das crianças ocorra 
da forma mais natural possível e que 
a avaliação possa ser entendida 
como parte da rotina.
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ARTIGO 3

CORPO E MOVIMENTO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

DELMIRA MOREIRA DA CRUZ

Resumo: Nesse artigo busca-se evidenciar as relações entre movimento 
na Educação Infantil e como são objetivadas suas maneiras a complexidade 
da função motora que a realiza, bem como a estrutura motora de uma 
espécie determinada pela arquitetura biológica nos movimentos para os 
quais a espécie possui estrutura motora adequada e arquitetura biológica. 
No caso do ser humano, a garantia de que um indivíduo realiza exatamente 
os mesmos movimentos e gestos que outros indivíduos da mesma espécie 
realizam não é tão automática e rígida quanto nos animais. Aquelas que 
existem no momento do nascimento da criatura humana, são todas as 
potencialidades adquiridas ao longo de milhares de séculos de evolução 
histórica das espécies, mas apenas o estímulo social, a educação, se quiser 
dar um nome, garantirá o pleno desenvolvimento dessas potencialidades.

Palavras-Chave: Função Motora. Gestos. Movimentos.

INTRODUÇÃO

É evidente que o movimento 
é a expressão de uma organização 
muito elaborada por meio de uma 
estrutura de dimensão importante, 
mas em todos os níveis do movi‐
mento vital é intimamente relacio‐
nada com o fenômeno da 
reatividade, para fazer com a res‐
posta, ou seja, a reação de um or‐
ganismo, à ação de um estímulo 
apropriado. Assim, podemos definir 
o estímulo como uma modificação 

do ambiente (externo ou interno), 
que produz uma reação ou respos‐
ta do sujeito submetido à sua ação.

A noção de estímulo implica 
dois elementos, os órgãos sensori‐
ais que recebem as modificações do 
meio (externo ou interno) e as res‐
postas que seguem os estímulos 
capturados. Em geral, as respostas 
dos organismos inferiores são mui‐
to mais simples que as dos organis‐
mos superiores, mas em ambos os 
casos, eles sempre constituem uni‐
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dades de ação no meio ambiente. 
Para as unidades de resposta que 
atuam no ambiente, nós as chama‐
mos de comportamentos.

Corpo e mente devem ser 
entendidos como com‐
ponentes que inte‐
gram um único 
organismo. Ambos devem 
ter assento na escola, não 
um (a mente) para apren‐
der e o outro (o corpo) pa‐
ra transportar. É 
necessário, a cada início 
de ano, que o corpo da 
criança também seja ma‐
triculado na escola, e não 
seja considerado por al‐
gumas pessoas como um 
‘estorvo’, que quanto 
mais quieto estiver, me‐
nos atrapalhará a apren‐
dizagem (FREIRE, 2005, 
p. 11).

Esses comportamentos não são 
isolados uns dos outros, ao contrário, 
articulam-se formando o que conhe‐
cemos como comportamentos, pró‐
prios e distintivos de cada espécie. 
Esses comportamentos são expres‐
sos por meio de movimentos. Mas 
existem outras características defini‐
doras dos seres vivos além do movi‐
mento e da reatividade a organização 
específica de cada espécie viva, me‐
tabolismo, crescimento, reprodução, 
diferenciação e a adaptação.

Os seres vivos e particularmen‐
te os animais definiram formas e di‐
mensões para cada espécie com 
uma organização de complexidade 

crescente do nível molecular para a 
célula, e a partir daí para os níveis 
mais elevados de tecidos, órgãos e 
sistemas, a manutenção de uma 
operação coordenada com a outra, 
que é a expressão característica de 
um organismo biológico.

MOVIMENTO: ADAPTAÇÃO E 
DIFERENCIAÇÃO

A função motora é realizada 
num material que no ser humano é 
uma estrutura que se desenvolve 
desde a fertilização, unicelular por 
meio do feto, após o nascimento de‐
senvolve até à maturidade. Os pro‐
cessos de diferenciação celular e 
especialização que vai constituir os 
tecidos e órgãos diferentes que por 
sua vez conduzem à estrutura final 
complexo, são influenciados, en‐
quanto condição de todos os movi‐
mentos, e função motora é 
determinante em muitos desses pro‐
cessos de diferenciação.

Por sua vez, coordenação 
é a habilidade de integrar 
em padrões eficientes de 
movimento, sistema mo‐
tores separados com mo‐
dalidades sensoriais 
variadas. Os mesmos au‐
tores dizem que quanto 
mais complicadas as tare‐
fas motoras, maior será o 
nível de coordenação ne‐
cessário para um desem‐
penho hábil. Colocam 
ainda que coordenação 
se liga aos componentes 
de aptidão motora, equilí‐
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brio, velocidade e de agi‐
lidade, porém não está in‐
ternamente alinhada à 
força e à resistência. Con‐
forme definido por esses 
autores, equilíbrio é a ha‐
bilidade de um indivíduo 
manter a postura de seu 
corpo inalterada, quando 
este é colocado em várias 
posições. O equilíbrio é 
básico para todo movi‐
mento e influenciado por 
estímulos visuais, táteis, 
sinestésicos e vestibula‐
res (GALLAHUE E OZMUM, 
2005, p. 298).

Do ponto de vista biológico, 
compreende-se por adaptação qual‐
quer modificação estrutural, fisioló‐
gicas ou comportamentais, que 
permitem que um organismo vivo 
permaneça em equilíbrio com o seu 
meio ambiente (homeostase). A efi‐
cácia, ou seja, a solução positiva pe‐
la conduta ou ação que satisfazer 
uma necessidade organizacional ou 
interesse é um conceito intrinseca‐
mente ligado à adaptação.

Em todos os organismos ani‐
mais e, em certa medida, nas plan‐
tas, o movimento está associado à 
adaptação. No homem, o papel do 
movimento na adaptação é eviden‐
te tanto em termos de adaptação in‐
dividual quanto naquilo que 
podemos chamar de adaptação on‐
togenética da espécie ao longo de 
sua história biológica. Com efeito, 
os movimentos humanos são inse‐
paráveis   das estruturas que os pro‐
vocam. Entre marcha e locomotora 

como entre o manuseamento e a 
anatomia da mão, ou em outro pla‐
no e, entre o comportamento de 
condução e o comportamento geral 
do sujeito, existe uma clara e unida‐
de indivisível.

De nossos antepassados   co‐
muns com os grandes símios, até o 
homem atual, o movimento tem si‐
do a principal causa e efeito das di‐
ferentes adaptações que permitiram 
alcançar o espécime humano de 
nossos dias.

O CORPO E A PSICOMOTRICIDADE

Na realidade, o corpo é uma 
unidade complexa, através de qual 
o homem é capaz de experimentar 
e agir de acordo. O corpo deve ser 
visto a partir de três diferentes ân‐
gulos, incluindo sua própria interco‐
nectividade, sua conectividade com 
as pessoas ao seu redor e, sua liga‐
ção com o meio ambiente.

Como destacam Assunção e 
Coelho (1997), a psicomotricidade é 
a educação do movimento com atua‐
ção sobre o intelecto, numa relação 
entre pensamento e ação, engloban‐
do funções neurofisiológicas e psí‐
quicas. Com dupla finalidade, 
assegurar o desenvolvimento funcio‐
nal, tendo em conta as possibilidades 
da criança, e a amplificar sua afetivi‐
dade por intermédio do intercâmbio 
do humano com o ambiente que o 
cerca.

A prática psicomotora pode 
ser entendida como um processo de 
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ajuda que acompanha a criança em 
seu percurso maturativo, indo des‐
de a expressividade motora e do 
movimento até o acesso à capaci‐
dade de descentração. Levando em 
consideração a globalidade e dife‐
renciação do universo infantil, bem 
como, a afetividade, a motricidade 
e o conhecimento, buscando a au‐
tonomia e constante reflexão do in‐
divíduo (SÁNCHEZ, MARTINEZ e 
PEÑALVER, 2003).

Assim sendo, podemos enten‐
der que a psicomotricidade é mais 
complexa e importante do que se 
imagina, devendo ser levada em 
consideração por todos os envolvi‐
dos na educação e formação das cri‐
anças. Devendo ser desenvolvida 
desde o início da Educação Básica, 
respeitando cada etapa do desen‐
volvimento e formação humana.

De acordo com Buss Simão 
(2009), a consciência corporal se ca‐
racteriza como um meio de adquirir 
condições de se relacionar consigo 
mesmo, com o outro e com o mun‐
do, tomando consciência de suas 
ações. Considerando um corpo que 
é constituído na história, no social, 
na cultura e na subjetividade, con‐
templando em sua construção as‐
pectos simbólicos e sociais.

No primeiro ano de vida o in‐
divíduo começa a tomar consciên‐
cia de si mesmo, vai desenvolvendo 
uma fase afetiva, deixando de lado 
a sua fase passiva, se tornando gra‐
dativamente conhecedor do seu cor‐
po, buscando o descobrimento do 
seu “eu”.

A lateralidade é a habilidade re‐
lacionada à percepção dos lados direi‐
to e esquerdo, e ajuda a criança a 
reconhecer o lado dominante para as 
tarefas do cotidiano.

De acordo com Silva e Borges 
(2008), a lateralidade ocorre quando 
a criança percebe o domínio de um la‐
do do corpo sobre o outro, utilizando 
mais o lado esquerdo do que o direito 
e vice e versa. O despertar da latera‐
lidade ocorre por volta de seis e oito 
anos de idade, aproximadamente nes‐
sa idade o indivíduo se mostrará sinis‐
tro ou destro.

Se a criança não tiver bem defi‐
nido o conceito de lateralidade e lado 
dominante poderá apresentar proble‐
mas sérios de aprendizagem, tais co‐
mo dificuldades de seguir a direção 
gráfica da leitura e da escrita, confu‐
são ao reconhecer a ordem de um 
quadro, entre outros.

O equilíbrio corporal se determi‐
na pela adequada relação entre as es‐
truturas sensoriais dos sistemas 
vestibular, visual e proprioceptivo. É a 
capacidade que o indivíduo tem de 
manter a postura ereta e realizar mo‐
vimentos de aceleração e rotação do 
corpo sem oscilações, desvios ou 
quedas.

O labirinto é um órgão comple‐
xo, preciso e sensível a qualquer al‐
teração, pois, sofre influência de 
muitos fatores externos que podem 
vir a interferir no seu funcionamen‐
to. Para Zeigelboim et al (2006), a 
postura, equilíbrio e coordenação 
motora vem sendo considerados co‐
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mo importantíssimos na aquisição 
das aprendizagens, incluindo a lin‐
guagem oral e escrita, e como a fun‐
ção do sistema vestibular, 
juntamente com o sistema nervoso 
central, é controlar a posição do cor‐
po, os movimentos dos olhos e a 
percepção espacial, acredita-se que 
este sistema possa influenciar as fa‐
ses do desenvolvimento infantil.

Ainda em consonância com os 
autores supracitados, as alterações 
no sistema vestibular infantil podem 
causar desordens no desenvolvi‐
mento motor e na aquisição da lin‐
guagem, afetando a comunicação, 
o comportamento psicológico e o 
rendimento escolar, gerando inabi‐
lidade para realizar movimentos co‐
ordenados e uma concepção 
imprecisa da posição espacial.

Ganança et al (2000), aborda 
que o retardo no desenvolvimento 
neuropsicomotor, mau rendimento 
escolar e distúrbios de linguagem 
oral e escrita podem ocorrer como 
consequência de um distúrbio ves‐
tibular, com comprometimento da 
postura corporal, equilíbrio físico e 
coordenação motora, que dificulta‐
rão as relações espaciais, o contato 
adequado com o meio ambiente, al‐
terando a aprendizagem da criança 
e a sua comunicação.

Assim, orientação espacial é a 
habilidade desenvolvida durante a 
vida rotineira, onde se coloca em 
evidência os reflexos e associações 
simples. Torna-se um artifício para 
localizar objetos, noção de distân‐
cia, classificação dos objetos em 

uma ordem hierárquica, facilitando 
a construção do mapa mental, con‐
tribuindo positivamente no proces‐
so de ensino aprendizagem da 
alfabetização, pois, é necessário que 
se estabeleça o conceito de orienta‐
ção espacial, na qual possui uma 
função na organização da lateralida‐
de e noção corporal, onde são as‐
pectos cruciais na construção de 
suas competências e habilidades.

De acordo com Mattos e Neira 
(2005), é de fundamental importân‐
cia que o indivíduo tome consciên‐
cia do seu corpo, em um ambiente 
que se relaciona com a localização, 
orientação, conservação da distân‐
cia e velocidade. A organização es‐
pacial consiste na percepção do ser 
humano ao seu corpo e as coisas 
que estão ao seu redor, consiste na 
noção de perto, longe, em cima, em 
baixo, dentro, fora, na frente, atrás.

Para Silva e Borges (2008), 
problemas com organização espaci‐
al podem acarretar em dificuldades 
para distinguir letras que se definem 
por pequenos detalhes, como “b”, 
com “p”, “n” com “u”, “12” com 
“21” (direita e esquerda, para cima 
e para baixo, antes e depois), esta 
criança poderá trombar constante‐
mente com objetos, não organizar 
adequadamente seus materiais pes‐
soais e seu caderno, não respeitan‐
do margens ou linhas.

Para Piaget, no estágio Pré-
operatório (dos 2 aos 7 anos de ida‐
de), a criança começa a adquirir no‐
ção de tempo e espaço, por isso, é 
importante que nessa fase haja o 
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desenvolvimento da linguagem, do 
jogo simbólico e da imitação, esti‐
mulando-a de diferentes maneiras 
e em diversos ambientes.

De acordo com Alves (2007), 
a estruturação temporal é a capaci‐
dade de realizar ações a um deter‐
minado intervalo de tempo. A 
psicomotricidade reconhece a asso‐
ciação de espaço e tempo conjunta‐
mente, ou seja, quando a criança for 
desenvolver alguma ação ela o faz 
em uma sequência temporal e num 
determinado espaço físico.

Segundo Oliveira (2003), a de‐
sestruturação temporal pode refle‐
tir no fato da criança demorar muito 
para fazer uma tarefa escolar ou do 
cotidiano, pois, ela não percebe in‐
tervalos de tempo, o antes e o de‐
pois, não tendo domínio sobre o 
tempo na realização das diferentes 
atividades da vida diária.

Mediana-Papst e Marques 
(2010), dizem que os alunos que de‐
monstram dificuldades de aprendi‐
zagem em leitura e escrita, possuem 
a mesma forma de se relacionar com 
as outras áreas do contexto escolar. 
Por isso, há de se considerar que a 
Educação Física tem o papel funda‐
mental de trabalhar o nível de de‐
senvolvimento motor, a orientação 
temporal e espacial, bem como, os 
componentes da motricidade das 
crianças, pois, esses são fatores pri‐
mordiais para o desenvolvimento in‐
tegral das mesmas.

Segundo LeBoulch (1988), a 
educação psicomotora nas escolas 

estimula nas crianças uma postura 
correta frente as aprendizagens, de‐
senvolvendo a coordenação motora 
fina e grossa, bem como, as diferen‐
tes habilidades motoras e capacida‐
des físicas.

De acordo com Assunção e Co‐
elho (1997), um bom desenvolvi‐
mento da coordenação motora 
permitirá que as crianças sejam ca‐
pazes de controlar melhor seus mo‐
vimentos e impulsos emocionais, 
tendo, portanto uma boa adaptação 
ao meio social familiar e escolar. Ca‐
so contrário, poderá ser observado 
problemas de atraso de aprendiza‐
gem, quadros de hiperatividade, im‐
pulsividade, ansiedade e transtornos 
de atenção, que exigirão apoios ex‐
ternos para serem controlados, com 
o intuito de evitar posteriores difi‐
culdades de adaptação e integração 
escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A atividade lúdica é muito im‐
portante para o desenvolvimento sen‐
sório, motor e cognitivo, tornando-se 
uma maneira inconsciente de se 
aprender, de forma prazerosa e efi‐
caz.

Na Educação Infantil a criança 
consegue lidar com a representação, 
dando início às brincadeiras envol‐
vendo o imaginário, o faz-de-conta, 
onde um pedaço de madeira pode se 
transformar em um cavalinho ou um 
microfone, por exemplo, dependendo 
da imaginação e da situação de brin‐
quedo que a criança está envolvida.
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A brincadeira permite que a 
criança expresse suas emoções, e 
assim o professor passa a ter maior 
conhecimento da sua personalida‐
de, ajudando-o a superar seus limi‐
tes e a respeitar as regras com 
disciplina.

A utilização de jogos, brinca‐
deiras e brinquedos em distintas si‐
tuações educacionais podem ser um 
meio para estimular, analisar e ava‐
liar aprendizagens específicas, com‐
petências e potencialidades das 
crianças abarcadas e por esse mo‐
tivo que o professor de Educação In‐
fantil e dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental deve proporcionar mo‐
mentos de jogos e brincadeiras du‐
rante o processo de ensino 
aprendizagem.

Deve-se considerar que o mo‐
vimento de equilíbrio e desequilíbrio 
das diferenças propicia o crescimen‐
to do grupo, a partir da prática de 
construção coletiva, pois a sala de 
aula tem suas marcas como a mul‐
tiplicidade de vozes, tensões e con‐
sequentemente, confrontos, por isso 
os jogos e as brincadeiras são pro‐
cessos importantes para o professor 
trabalhar com as crianças, principal‐
mente na Educação Infantil.
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ARTIGO 4

COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA EM TEMPOS DE PANDEMIA: 
ALGUMAS REFLEXÕES

DILEAN MARQUES LOPES

Tirar o peso das coisas, das pessoas, das situações, é colaborar com 
a alegria, não só a alegria de um final de processo, do objetivo 
atingido, mas a alegria do percurso. 

Laurinda Ramalho de Almeida1

Resumo: Este artigo tem por objetivo compartilhar alguns desafios que 
envolvem ser coordenador pedagógico em tempos de pandemia em 
decorrência da COVID-19, realidade que marca o ano letivo de 2020. Para 
tanto, propõe reflexões sobre a atuação desse profissional, visando apoiá-
lo no desempenho de seus três importantes papéis: articulador, formador 
e transformador.

Palavras-chave: Coordenador Pedagógico. Articulador. Formador. 
Transformador.

Tornar-se coordenador peda‐
gógico faz parte da trajetória profis‐
sional de diferentes professores. 
Seja na escola pública ou na rede 
particular, essa função é marcada 
por inúmeras atribuições e respon‐
sabilidades que desencorajariam al‐
gumas pessoas a assumi-las. 

Contudo, nenhuma instituição esco‐
lar sobrevive à ausência de um su‐
jeito que desempenhe o papel de 
coordenador. Por isso, é de funda‐
mental importância que a escola – 
ou qualquer outro espaço educativo 
– conte com coordenadores que não 
apenas conheçam suas atribuições, 

1 ALMEIDA, Laurinda Ramalho de. A dimensão relacional no processo de formação docente: uma abordagem 
possível. In: BRUNO, Eliane Bambini Gorgueira; ALMEIDA, Laurinda Ramalho de; CHRISTOV, Luiza Helena (Orgs.). 
O coordenador pedagógico e a formação docente. São Paulo: Edições Loyola, 2015, p. 82.
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mas para além delas, estejam em‐
poderados para desempenhar bem 
seus papéis. 

Ser coordenador pedagógico 
é atuar em três direções, como 
apontam Placco e Almeida (2015)2:  
articulador, formador e transforma‐
dor.  O coordenador articula diferen‐
tes sujeitos no interior da escola – 
gestão, professores, equipe de apoio 
– e também está o tempo todo vin‐
culado à comunidade – famílias e cri‐
anças. Contudo, seu principal papel 
é a formação dos professores, que 
se dá, em muitas escolas públicas, 
durante os horários coletivos de es‐
tudo, quando esses fazem parte da 
jornada de trabalho do docente. Se 
os tempos destinados à formação 
inexistem ou são insuficientes, co‐
mo ocorre em algumas instituições 
de ensino, outras estratégias forma‐
tivas se fazem necessárias, como 
aproveitar bem as reuniões pedagó‐
gicas ou criar momentos para con‐
versas individuais em meio à 
turbulenta rotina escolar. E o papel 
transformador? Ele se efetiva sem‐
pre que a atuação do coordenador 
é um impulso para mudar uma rea‐
lidade, seja ela qual for.

Quando um coordenador ini‐
cia nessa função ou chega a uma 
nova escola, os desafios cotidianos 
são ainda maiores, pois precisa de‐
sempenhar todas as atribuições que 
lhe são peculiares criando uma sis‐
temática de trabalho condizente 

com aquela nova realidade. Nesse 
contexto, é imprescindível (re)co‐
nhecer a cultura local e construir 
vínculos de confiança com as pes‐
soas que cotidianamente escrevem 
a história daquela instituição. Ainda 
que o coordenador tenha experiên‐
cias ou referências anteriores que 
contribuam para o desempenho do 
seu papel, uma nova escola é sem‐
pre um (re)começo pois, como de‐
monstram Souza e Placco (2017, p. 
13), a identidade do coordenador é 
um “processo constituído nas inte‐
rações com os outros”, logo, é úni‐
ca a cada nova experiência 
profissional. 

Até o mês de fevereiro de 
2020, os coordenadores pedagógi‐
cos viviam intensamente seus pa‐
péis na escola, em meio à rotina 
intensa e única de cada dia. Naque‐
le tempo, já não eram raros os con‐
textos em que se fazia necessário 
estabelecer prioridades e retomar o 
foco de atuação. Sem clareza do seu 
próprio papel, correm o risco de em‐
pregar o tempo resolvendo diversas 
situações que os afastavam de su‐
as funções primordiais e terminam 
por confirmar a metáfora do “apa‐
gador de incêndio” que, dentre ou‐
tras apresentadas por Almeida 
(2012, p. 35), ilustram bem as ad‐
versidades que enfrentam no cotidi‐
ano.

A atuação do coordenador pe‐
dagógico se tornou ainda mais com‐

2 PLACCO, Vera Maria Nigro de Souza; ALMEIDA, Laurinda Ramalho (Orgs.). O coordenador pedagógico no 
espaço escolar: articulador, formador e transformador. São Paulo: Edições Loyola, 2015.
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plexa com o fechamento das esco‐
las em meio à pandemia da COVID-
19 pois, diante dela, tiveram que cri‐
ar outras formas para dar 
continuidade ao trabalho escolar. 
Nesse contexto, é o coordenador pe‐
dagógico quem articula a equipe 
mediante um plano de trabalho, pro‐
move a formação continuada e ofe‐
rece a ajuda necessária para que os 
docentes lidem com as novas tec‐
nologias e reencontrem outras for‐
mas de ser professor. Portanto, o 
coordenador apoia a escola a se 
reinventar, sendo um propulsor pa‐
ra a transformação da equipe, da 
própria instituição e de si mesmo en‐
quanto profissional. Para que o tra‐
balho do coordenador tenha 
efetividade nesse processo, a expe‐
riência tem demonstrado que alguns 
passos continuam sendo necessári‐
os e é sobre alguns deles que vamos 
tratar.

O gerenciamento dos traba‐
lhos em tempos de pandemia exige 
que se tenha um PLANO DE AÇÃO. 
O plano precisa considerar a reali‐
dade escolar e o perfil da equipe. Pa‐
ra isso, o coordenador precisa ter 
clareza dos rumos desenhados pelo 
sistema de ensino ao qual está vin‐
culado, atuar de forma articulada 
com os demais membros da equipe 
gestora e considerar a realidade lo‐
cal - tanto quanto aos seus desafios 
quanto às suas potencialidades. 

Nesse sentido, é possível ori‐
entar o planejamento a partir de bo‐
as perguntas: O que é possível 
fazer? Como podemos utilizar os po‐
tenciais de cada integrante da equi‐

pe? Como essa nova rota de trabalho 
dialoga com o planejamento escolar 
que já tínhamos criado anteriormen‐
te? O que é possível realizar? O que 
não será possível contemplar nesse 
momento? As perguntas são instru‐
mentos de trabalho para que o co‐
ordenador construa essa rota de 
trabalho e contribuem para mapear 
os desafios e construir possibilida‐
des de solução. Mesmo com o pla‐
nejamento em ação, as perguntas 
não devem desaparecer, pois opor‐
tunizam uma reflexão crítica sobre 
o percurso vivido.

Contudo, é importante lembrar 
que planejar não é um trabalho de 
um homem só. O plano de ação pre‐
cisa ser visto como uma produção 
coletiva para que todos os envolvi‐
dos compreendam seus papéis e se 
empenhem em realizá-los. Para Pa‐
dilha (2017):

[...] não basta o planeja‐
mento ser "socializado". É 
preciso dar a "socializa‐
do" um caráter ascenden‐
te, isto é, planejar 
coletivamente e sem hie‐
rarquias burocráticas. O 
fracasso do planejamento 
socialista autoritário ensi‐
nou-nos que não é sufici‐
ente "socializar". É 
preciso que a socialização 
se dê de baixo para cima, 
num movimento dialéti‐
co-interativo e comunica‐
tivo (p. 78).

Portanto, o plano precisa ser 
construído coletivamente e ter os 
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papéis de todos os envolvidos bem 
definidos, sendo o coordenador 
aquele que zela pelo seu desenvol‐
vimento e está atento aos ajustes 
que se fazem necessários ao longo 
do processo. Sem um plano de ação, 
o coordenador pode empreender es‐
forços em direções que não ajudam 
a atingir os objetivos da instituição, 
afastando o coletivo escolar dos re‐
sultados desejados.

Articular a equipe escolar na 
direção do plano de ação é de extre‐
ma importância no dia a dia do co‐
ordenador. Para isso,

[...] será preciso investir, 
de modo perene, na cons‐
trução do coletivo, única 
condição capaz de viabili‐
zar a coexistência de su‐
jeitos singulares, que se 
articulam na construção 
de uma ação consciente 
da mediação do processo 
pedagógico da escola em 
direção à realização dos 
objetivos de ensino e de‐
senvolvimento de seus 
sujeitos (SOUZA; PLACCO, 
2017, p. 14).

Investir no coletivo escolar im‐
plica estar atento às vozes e aos si‐
lêncios do grupo docente. Em alguns 
momentos, uma reunião com todos 
os integrantes da equipe é suficien‐
te para promover as trocas de expe‐
riência, tomar decisões coletivas e 
organizar o trabalho cotidiano. Em 
outros, será preciso entrar em con‐
tato com cada profissional, conhe‐
cer como está o seu trabalho, 

valorizar suas conquistas e apoiá-lo 
a superar seus desafios. Cuidar pes‐
soalmente de cada professor tam‐
bém implica utilizar diferentes 
estratégias. O coordenador notará 
que, para se aproximar de alguns, 
basta uma mensagem de texto, um 
e-mail. Para outros, é necessário es‐
tabelecer um contato mais vivo, o 
que é possível por uma ligação te‐
lefônica, uma chamada em vídeo ou 
algo similar. Nessas horas, a experi‐
ência olho no olho favorece a rea‐
proximação e uma escuta atenta e 
mais ampla do sujeito professor que 
se quer acolher e cuidar.

Conhecer cada sujeito e pres‐
tar a ele formas ajustadas de apoio 
e parceria que respeitem sua indivi‐
dualidade fortalecem o indivíduo 
professor e também contribuem pa‐
ra a constituição do coletivo escolar. 
Portanto, em tempos de pandemia, 
um grande desafio do coordenador 
é cuidar da equipe docente, olhan‐
do simultaneamente para o grupo e 
para cada sujeito. Para Dugnani e 
Souza (2016), 

É promovendo espaços 
em que os professores 
possam ser ouvidos sem 
se julgados, em que os er‐
ros não sejam vistos co‐
mo fracassos, mas como 
tentativas que precisam 
ser aprimoradas, media‐
das pelo respeito, e que 
também sejam cobrados 
implicação, responsabili‐
dade e envolvimento com 
a tarefa, que o gestor se‐
rá capaz de construir a 
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coletividade no grupo (p. 
143).

Outra forma de apoiar o gru‐
po docente é DAR DEVOLUTIVAS. 
Aprendemos, nesses tempos de pan‐
demia, o quanto o grupo precisa de 
devolutivas, tanto para que sejam 
reconhecidos seus acertos e esfor‐
ços, quanto para apontar alguns as‐
pectos que ainda precisam ser 
cuidados. Nesse sentido, é impor‐
tante destacar que o coordenador 
precisa se posicionar como parceiro 
do professor, como um co-autor, 
apoiando-o na revisão e melhoria do 
seu trabalho. O foco não é apontar 
fragilidades como se fossem defei‐
tos do profissional, mas sim ajudar 
cada docente a ver criticamente su‐
as próprias produções, olhando-as 
de um ponto de vista que favoreça 
aprimorá-las.

A devolutiva do coordenador 
pedagógico é uma estratégia poten‐
te para apoiar o professor nesse pro‐
cesso de rever-se, de reinventar-se.  
Nesses contextos de distanciamen‐
to social, as devolutivas escritas ga‐
nham um significado especial. Como 
cartas enviadas do coordenador ao 
professor, podem chegar como abra‐
ços, apoio, escuta, e também como 
um instrumento de formação, desa‐
fiando o professor a modificar-se e 
a avançar sempre. Segundo Soligo 
(2007):

O fato é que, neste tempo 
em que estamos vivendo, 
quando os momentos de 
formação são sempre in‐
suficientes, como se veri‐

fica, as cartas podem 
adquirir um papel funda‐
mental – o de recurso 
complementar ao traba‐
lho e à interlocução entre 
seus autores. Sem contar 
que elas não são textos 
meramente informativos. 
Trazem a potência dos es‐
critos que acionam não só 
a reflexão, mas as bem-
vindas emoções que atra‐
vessam qualquer proces‐
so educativo. E, 
espera-se, as ações que 
podem tornar esse pro‐
cesso mais humano, mais 
democrático, mais eficaz 
(p. 354).

Se ao coordenador se impõe o 
desafio de planejar, comparar cons‐
tantemente o realizado ao idealiza‐
do e ainda cuidar do grupo de 
professores, é evidente que um dos 
seus maiores desafios passa a ser 
também a GESTÃO DO TEMPO. Esse 
talvez seja um dos aspectos mais di‐
fíceis de administrar diante dos no‐
vos contextos que nos são impostos. 
Em meio à pandemia e à necessida‐
de de isolamento social, o tempo de 
trabalho e o tempo de estar em ca‐
sa se misturam. Perdemos a noção 
de dias da semana, de horas traba‐
lhadas e muitas vezes suprimimos 
os necessários momentos de pausa. 
Diante dessa realidade, outras refle‐
xões se fazem fundamentais: Como 
impor limites? Como mostrar-se dis‐
ponível ao grupo sem se sobrecar‐
regar? Como estabelecer uma rotina 
de trabalho? Essas e tantas outras 
questões que perpassam a realida‐
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de dos coordenadores nos permitem 
afirmar que não há respostas úni‐
cas, mas sim, tentativas de (re)cons‐
truir nosso papel diante dos novos 
desafios de trabalho.

A experiência com os grupos 
de professores tem demonstrado 
que, nos momentos iniciais de im‐
plementação de um novo plano de 
trabalho, a equipe docente ainda de‐
monstra muitas inseguranças,  es‐
pecialmente no que tange ao uso 
das novas tecnologias. Por isso, é 
esperado que ela solicite mais apoio 
da equipe gestora. Contudo, ao lon‐
go do tempo, com o trabalho inces‐
sante de parceria do coordenador 
pedagógico, o grupo ganha mais 
confiança para lidar com a nova re‐
alidade de ensino. Quando a equipe 
está mais segura, percebemos que 
é possível rever o plano de ação, re‐
dividir as tarefas, delegar algumas 
atribuições ao próprio grupo e re‐
construir combinados que norteiam 
um trabalho compartilhado. Delegar 
responsabilidades e descentralizar 
tarefas também são habilidades que 
precisamos construir na gestão dos 
nossos grupos para que eles ga‐
nhem progressiva autonomia e não 
haja sobrecarga no cotidiano do co‐
ordenador.

Se estamos vivendo tempos 
atípicos na educação brasileira, tor‐
na-se primordial DOCUMENTAR o 
processo vivido. E, assim como no 
plano de ação, as questões podem 
ser o eixo norteador desses regis‐
tros: O que produzimos nesse perío‐
do? Quais desafios enfrentamos? 
Quais estratégias foram as mais efi‐

cazes para resolvê-los e superá-los? 
Quais lições aprendemos? O que foi 
possível realizar?

Escrever é sempre um desafio 
e não deixa de ser uma forma de ex‐
por-se. Contudo, é uma oportunida‐
de de reflexão e compartilhamento 
de saberes. Ao coordenador, tam‐
bém cabe o mesmo desafio, o de re‐
gistrar o percurso vivido a partir do 
seu ponto de vista. Registrar tam‐
bém é uma forma de lidar com a so‐
lidão no exercício profissional, que, 
se já era marcante na escola, em 
tempos de pandemia se torna ainda 
mais evidente. Registrar é uma for‐
ma de dialogar consigo mesmo e 
conscientizar-se criticamente acer‐
ca do seu percurso de trabalho. 
Quais foram seus desafios? Quais in‐
tervenções realizou? Quais resulta‐
dos obteve? Boas perguntas sempre 
acompanham bons coordenadores.

Em meio à pandemia e diante 
de todos os desafios que ela nos im‐
põe, precisamos estar atentos às 
nossas próprias necessidades, en‐
quanto pessoas e profissionais, pois 
é nessa inteireza humana que cons‐
truímos um trabalho pedagógico ar‐
ticulado. Diante disso, concluímos 
esse texto com uma pergunta que 
ainda precisa ser respondida: quem 
cuida do Coordenador Pedagógico?
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ARTIGO 5

 CRIAÇÃO E A IMAGINAÇÃO NO TRABALHO COM A ARTE E O 
DESENVOLVIMENTO INFANTIL

DULCILENE DOS SANTOS LOPES SIQUEIRA 

Resumo: Analisando as mais variadas produções artísticas que são 
produzidas na Educação Infantil, bem como as diversas formas de 
expressões como música, dança, teatro, e as artes visuais, e sabendo que 
são herança cultural da sociedade estando essa, presente na vida de todos, 
e de que maneira essa linguagem pode contribuir para as práticas 
educacionais no processo de ensino aprendizagem e no desenvolvimento 
do estudante, observamos que a escola deve se utilizar da arte como meio 
para construção dessas aprendizagens e área de conhecimento. Esta 
abordará por meio da revisão da literatura, o papel da arte no ensino 
aprendizagem das crianças na Educação Infantil e observar como a arte 
contribui no processo de desenvolvimento, considerando a livre expressão, 
produção e autonomia do estudante, neste caso se tratando de crianças 
de 0 a 5 anos, procurando oportunizar práticas, experiências e situações 
para o desenvolvimento, construção e aquisição de conhecimentos com 
base na sensibilidade, criatividade e na livre expressão.

Palavras-chave: Arte. Crianças. Educação. Desenvolvimento.

INTRODUÇÃO

A arte é uma atividade que es‐
teve sempre presente na civilização 
e na sociedade durante o decorrer 
da história, verifica-se as linguagens 
artísticas como papel fundamental 
para o desenvolvimento cultural e 

social das mais diferentes formas de 
organização da vida humana, onde 
durante esse processo o homem tem 
utilizado tais linguagens artísticas 
como forma de expressar seu enten‐
dimento, a apropriação da natureza 
e da vida social. Diretamente ligada 
às relações humanas e ao processo 
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educativo, a arte registra a presen‐
ça do homem no mundo como seu 
principal agente de mudanças.

No âmbito educacional perce‐
be-se a presença das linguagens ar‐
tísticas, desde os primeiros anos de 
escolarização até a idade adulta, a 
fim de educar os sentidos por meio 
da alfabetização estética para que 
o indivíduo se perceba inserido co‐
mo agente de sua própria cultura, 
entretanto essa concepção só come‐
ça a ganhar corpo nos dias atuais, 
uma vez que a educação dos senti‐
dos na história da educação recebeu 
várias interpretações, até chegar às 
formulações atuais, as quais foram 
ditadas pelas necessidades que se 
configuraram como determinantes 
da constituição do sistema educaci‐
onal que emergia no contexto da so‐
ciedade capitalista.

Este artigo apresenta uma dis‐
cussão a respeito da arte na Educa‐
ção Infantil e como qualquer e toda 
manifestação artística tem que ser 
valorizada desde a infância, pois foi 
por meio dela que surgiram nossas 
primeiras manifestações de comu‐
nicação e expressão. Também abor‐
dará o fato de que as produções são 
expressões artísticas, assim como 
sua importância pessoal, referente 
as informações presentes nos dese‐
nhos das crianças, e que são de su‐
ma importância para o 
desenvolvimento cognitivo desde as 
primeiras produções, que vamos 
aqui nomear de rabiscos.

Pesquisamos de que maneira 
se apresenta e como se oportuniza 

a arte na Educação Infantil, ou seja, 
como, e se a linguagem artística 
desperta e é capaz de provocar no 
estudante para além das aprendiza‐
gens cognitivas, sentimentos e de‐
mais sentidos. A arte em si, 
representa na Educação Infantil ima‐
ginação, criatividade, personalida‐
de, é uma das ferramentas mais 
importantes no desenvolvimento da 
criança, ainda que pequena, pois 
traz diversas experiências que mui‐
tas vezes são desconhecidas para a 
criança, essa fase da experimenta‐
ção, de sabores, cores e texturas, 
dessa forma as crianças ultrapas‐
sam barreiras, ao expressar-se ela 
compartilha, reinventa-se, constrói 
sua criatividade, imaginação e au‐
toestima. Amplia a visão como cida‐
dão, pois ela está presente dentro e 
fora da escola e em todas as cultu‐
ras das mais diversas formas e ma‐
nifestações, ou seja, a arte é uma 
maneira particular que uma pessoa 
desenvolve para expressar suas 
emoções e seus sentimentos.

Desta forma, a mesma emo‐
ção pode ser manifestada de várias 
maneiras, em pessoas diferentes. 
Além disso, cada uma delas pode ter 
um talento específico e distinto pa‐
ra se expressar. Toda forma de arte 
explora o sensível, as emoções, em 
forma de pintura, esculturas, ence‐
nação, dança, música entre tantas 
outras maneiras de fazer a criança 
sentir ela mesma e aos outros, exi‐
gindo desta forma concentração, 
aprofundamento, criatividade e ima‐
ginação, colocando em materiais 
simples, naturais e que façam par‐
te do cotidiano. A arte possibilita às 
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pessoas reconhecerem suas própri‐
as culturas e as demais em volta do 
mundo, não tendo ideias limitadas 
e concentradas somente em um de‐
terminado povo e cultura.

O DESENVOLVIMENTO INFANTIL

O desenvolvimento infantil é 
um processo de aprendizado onde 
a criança permeia para adquirir e 
aprimorar diversas capacidades cog‐
nitivas, motoras, sociais emocionais, 
pois conforme vão adquirindo tais 
capacidades, como por exemplo, fa‐
lar, andar, correr, o que se espera 
em cada fase de seu desenvolvi‐
mento, e que se torna um conjunto 
de aprendizagens e habilidades que 
vão capacitando a criança e tornan‐
do-a independente, as formas do de‐
senvolvimento artístico pode se dar 
através de desenhos, pinturas, dan‐
ças, música, entre outros e de tal 
forma que colabore para o aprimo‐
ramento de outras habilidades.

Dessa maneira, desenvolvi‐
mento infantil se dá de diversas for‐
mas, durante esse processo a 
criança se desenvolve em diversos 
aspectos, que englobam, além do 
desenvolvimento físico, o desenvol‐
vimento social, cognitivo, motor, 
dentre outros, como por exemplo, o 
desenvolvimento afetivo que se re‐
fere a emoções e sentimentos, e de 
como ela é capaz de lidar com tais 
sensações, como ela estabelece es‐
sas relações, e de como é capaz de 
se expressar, esse processo é fun‐
damental para que ela desenvolva 
a inteligência emocional.

O desenvolvimento cognitivo 
se refere à intelectualidade da cri‐
ança, capacidade de concentração, 
memória, raciocínio entre outras ca‐
racterísticas, essa capacidade é de‐
senvolvida com o tempo, e com as 
suas experiências com o ambiente 
que a cerca, bem como o desenvol‐
vimento físico e motor que trata das 
capacidades de andar, ficar de pé, 
pular sentar, escrever, esses tam‐
bém correlacionados com o cogniti‐
vo, em que a criança por meio 
inclusive dessa socialização, apren‐
de a interagir com os demais e as‐
simila informações que colaboram 
para que ela adquira conhecimen‐
tos e interiorize valores, normas e 
regras implícitas e explícitas na so‐
ciedade, portanto a importância de 
oportunizar práticas e experiências 
artísticas são fundamentais, pois tais 
experiências estão diretamente re‐
lacionadas a educação e ao seu de‐
senvolvimento.

O teórico e psicólogo constru‐
tivista suíço, Jean Piaget, durante a 
sua vida teve como principal linha 
de pesquisa, as fases do desenvol‐
vimento infantil e de que maneira 
ele se dava, Piaget observou o raci‐
ocínio utilizado pelas crianças para 
responder as perguntas, durante um 
período de sua vida em que traba‐
lhou em uma escola, a partir daí di‐
vidiu as fases da infância. Sua teoria 
considera que o desenvolvimento 
infantil consiste em quatro fases as 
quais são: sensório-motor, pré-ope‐
ratório, operatório concreto e ope‐
ratório formal.
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O objetivo principal da 
educação nas escolas de‐
veria ser a criação de ho‐
mens e mulheres que são 
capazes de fazer coisas 
novas, não simplesmente 
repetir o que outras gera‐
ções fizeram; homens e 
mulheres que são criati‐
vos, inventivos e desco‐
bridores, que podem ser 
críticos, verificar e não 
aceitar tudo o que lhes é 
oferecido (PIAGET, 1969, 
p. 182).

1) Sensório-motor - 0 a 2 anos: 
Nessa fase a criança desenvolve a 
capacidade de se concentrar em 
sensações e movimentos. Durante 
esse período, ocorre o desenvolvi‐
mento da coordenação motora, ou 
seja, o bebê começa a ganhar cons‐
ciência de movimentos, e percebe, 
por exemplo, que ao esticar os bra‐
ços pode alcançar determinados ob‐
jetos.

2) Pré-operatório - 2 a 7 anos: Es‐
se é o período onde a criança come‐
ça a perceber o concreto, acontece 
a representação da realidade do que 
antes eram pensamentos, assim 
sendo quando a criança observa um 
copo fino e alto e um copo baixo e 
largo, onde ambos podem compor‐
tar a mesma quantidade de líquido, 
a criança pensa que o que o copo 
mais alto seja capaz de comportar 
uma maior quantidade. Nessa fase 
nota-se o egocentrismo, e o aumen‐
to da curiosidade, inicia-se a fase 
dos “porquês” e da exploração da 
imaginação e da criatividade, desta 
forma a criança gosta de dar vida às 

coisas, ou seja, a objetos inanima‐
dos.

3) Operatório concreto - 8 a 12 
anos: Nessa fase começa a ser de‐
monstrado o início do pensamento 
lógico concreto e as normas sociais 
já começam a fazer sentido para a 
criança, aqui a criança é capaz de 
entender que um copo fino e alto e 
um copo baixo e grosso podem com‐
portar a mesma quantidade de líqui‐
do.

4) Operatório formal: Em geral, 
envolve a capacidade de pensar de 
forma abstrata, de combinar e clas‐
sificar itens e usar habilidades de ra‐
ciocínio de ordem superior, começa 
a raciocinar de forma lógica e siste‐
mática. Esse estágio é definido pe‐
la habilidade no raciocínio 
proposicional, deduções lógicas po‐
dem ser feitas sem o apoio de obje‐
tos concretos, o indivíduo aprende 
a criar conceitos e ideias.

A UTILIZAÇÃO DAS LINGUAGENS 
ARTÍSTICAS NO 
DESENVOLVIMENTO INFANTIL

A arte na Educação Infantil nos 
possibilita trazer a diversidade de 
produções e manifestações 
artísticas, pois a criança nessa fase 
tem liberdade e maneiras de 
expressar-se, não tem receio se vai 
ficar bom ou ruim, bonito ou feio 
diante disso faz-se necessário 
proporcionar um ambiente em que 
a criança seja estimulada criar, 
imaginar, experimentar, sentir e 
expressar-se. Dessa forma, a arte irá 
favorecer o desenvolvimento da 
sensibilidade e da estética, 
proporcionando às crianças que 
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entendam e expressem o mundo do 
seu jeito.

Como cita Barbieri ao dizer:

A imaginação e a criativi‐
dade das crianças não 
têm limites, o que favore‐
ce o desenvolvi-mento de 
sua potência e a explora‐
ção e apropriação de suas 
múltiplas linguagens, am‐
pliando suas formas de 
expressão. O trabalho 
com arte na Educação In‐
fantil é um dos passos pa‐
ra cultivar essa vitalidade 
natural (BARBIERI, 2012, 
p. 18).

Neste sentido, trazer a arte e 
suas diversas possibilidades para a 
Educação Infantil é de extrema im‐
portância, pois possibilita à criança 
se expressar, comunicar-se na ex‐
ploração da criatividade e na imagi‐
nação. Desse modo, o professor 
deve contextualizar a prática e fa‐
zer uso de instrumentos e materiais 
que considerem aspectos da região 
e da cultura da criança. Conforme 
afirma Ferraz e Fusari:

Conhecer os estudantes 
na sua relação com a 
própria região, com o 
Brasil e com o mundo, é 
um ponto de partida im‐
prescindível para um 
trabalho de para desen‐
volver um bom trabalho 
de Arte o professor pre‐
cisa descobrir quais são 
os interesses, vivências, 

linguagens, modos de co‐
nhecimentos de arte e 
prática de vida de educa‐
ção escolar em arte que 
realmente mobilize uma 
assimilação e uma apre‐
ensão de informações na 
área artística (FERRAZ; 
FUSARI, 2010, p. 71).

O professor pode oportunizar 
situações para que aluno possa se 
expressar de maneira espontânea, 
entretanto é importante que o do‐
cente seja capaz de analisar o con‐
texto da atividade, se objetivo 
proposto foi alcançado e quais be‐
nefícios tal atividade pode proporci‐
onar para o desenvolvimento do 
estudante, segundo Almeida:

[...] a maioria dos profes‐
sores acredita que dese‐
nhar, pintar, modelar, 
cantar, dançar, tocar e re‐
presentar é bom para o 
aluno, mas poucos são 
capazes de apresentar ar‐
gumentos convincentes 
para responder ‘Por que 
essas atividades são im‐
portantes e devem ser in‐
cluídas no currículo 
escolar?’ (1992, p. 48).

A arte, bem como as lingua‐
gens artísticas, como formas de ex‐
pressão e aprendizagem, traz para 
o professor a percepção de sua im‐
portância como currículo essencial 
na construção do conhecimento e 
da sensibilidade. Entender que não 
há necessidade do professor ser es‐
pecialista para iniciar a introdução 
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das linguagens artísticas para seus 
alunos, e deve lançar mão da diver‐
sidade de materiais existentes a seu 
redor e no cotidiano. Diante dessas 
teorias fica entendido que a arte e 
as linguagens artísticas contribuem 
de maneira significativa para o de‐
senvolvimento sensorial, motor, 
emocional e cognitivo do aluno, 
mesmo nas primeiras produções, 
que como já citamos acima, os pri‐
meiros rabiscos.

Por meio da herança cultural, 
a educação que deveria privilegiar 
a liberdade de manifestação dos alu‐
nos e que por muito tempo não o 
fez, por vários motivos entre eles o 
de não ser dada a devida importân‐
cia a Arte e as linguagens artísticas 
na escolarização, esta acaba por re‐
primir o lado perceptivo e criativo 
do estudante logo no início da esco‐
larização da criança. É preciso tra‐
balhar de maneira lúdica, criativa e 
envolvente, mas, sobretudo, inten‐
cional. A arte possibilita o desenvol‐
vimento de atitudes como o senso 
crítico, a sensibilidade e a criativi‐
dade e proporciona à criança uma 
leitura do mundo e de si própria.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dentre tantos questionamen‐
tos para estabelecer formas de tra‐
balhos que possibilitem as 
aprendizagens e as produções dos 
estudantes, e que sejam considera‐
dos os mais diversos uso de materi‐
ais e espaços, considerando a fase 
de experimentação da criança, sur‐
ge a indagação: Como e de que ma‐

neira a arte deve ser apresentada e 
incentivada na Educação Infantil?

Por meio de pesquisas e estu‐
dos, usando como base autores e 
pesquisadores sobre o assunto, ou 
seja, a Arte na Educação Infantil, co‐
mo se trabalha as linguagens artís‐
ticas na sala de aula, e de que é 
possível melhorar as práticas, tra‐
balhando e desenvolvendo as pro‐
duções artísticas com crianças 
pequenas, em diferentes contextos 
e com a diversidade de materiais na 
Educação Infantil, oportunizando 
práticas significativas para o proces‐
so de ensino aprendizagem, e assim 
o seu pleno desenvolvimento.

A arte na Educação Infantil po‐
de trazer a ideia de que as produ‐
ções são apenas rabiscos e 
desenhos sem sentido, por existir 
essa ausência de preocupação com 
as manifestações artísticas, enten‐
demos a necessidade de que o tra‐
balho seja desenvolvido de forma 
criativa e de maneira que atenda as 
necessidades dos alunos e suas vi‐
vências, por esse motivo deve ser 
estimulado não apenas o aspecto 
cognitivo, mas também os sentidos, 
a emoções, a criatividade, com o uso 
inclusive de imagens e com ativida‐
des lúdicas.
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ARTIGO 6

CRIANÇAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL E AS CONSEQUÊNCIAS DA 
VIDA PARA O CONSUMO

EMI VICTORIA RODRIGUES MARTINS

Resumo: Esta discussão aborda questões de como a infância é pensada 
na atual sociedade de consumidores. Para tanto, são apresentados conceitos 
sobre o que é essa sociedade de consumidores, bem como sobre o 
desenvolvimento infantil a fim de contribuir com o esclarecimento de como 
a criança se desenvolve nessa sociedade. É feita uma análise das teorias 
dos autores Zygmunt Bauman e Lev S. Vygotsky para que se possa assim 
enriquecer o entendimento sobre os problemas da atual sociedade, prin‐
cipalmente no que diz respeito à infância.

Palavras-chave: Infância. Consumismo. Consciência Coletiva.

INTRODUÇÃO
A sociedade contemporânea 

apresenta uma diversidade conside‐
rável de aspectos para reflexão e 
discussão devido à sua complexida‐
de e mudanças que acontecem num 
espaço de tempo cada vez menor.  
Diversas são as tentativas para de‐
nominá-la; sociedade pós-moderna, 
sociedade pós-industrial, moderni‐
dade tardia, modernidade líquida, 
entre outras. Porém, considera-se 
necessário fazer uma análise sobre 
tais mudanças, bem como seus efei‐
tos, e pensar sobre quão prejudici‐
ais tais efeitos podem se apresentar.

O presente artigo visa abordar 
a sociedade atual pautada por prá‐
ticas de consumo, que os membros 
desta adotam, como condição para 
obter uma vida satisfatória. Para 
tanto, pretende-se propor uma re‐
flexão sobre como os indivíduos são 
inseridos nessa sociedade de con‐
sumidores enquanto vivem a sua 
primeira infância, ou seja, em seus 
primeiros anos de vida.

Esta reflexão deve ser valori‐
zada pelo fato de serem esses pe‐
quenos indivíduos que constituirão 
a sociedade do futuro, e se existe a 
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preocupação com o que será nossa 
sociedade futura, é essencial que 
seja dada uma especial atenção pa‐
ra a forma como estes são percebi‐
dos por tal sociedade.

A discussão aqui apresentada 
poderá ser útil para que instituições 
educacionais, principalmente as ins‐
tituições de Educação Infantil, enri‐
queçam suas abordagens 
pedagógicas direcionadas às crian‐
ças, de forma a estimular em seus 
aprendizes, o pensamento crítico, e 
alternativas que diferem da ideolo‐
gia consumista. Assim como será 
importante para que famílias tam‐
bém reflitam sobre a maneira a qual 
estão educando suas crianças.

Para enriquecer esta reflexão, 
será utilizado como referencial teó‐
rico o conceito de desenvolvimento 
infantil de acordo com o psicólogo 
russo Lev S. Vygotsky, e suas inter‐
secções com a concepção de socie‐
dade apresentada pelo sociólogo 
polonês Zygmunt Bauman.

Válido ressaltar que a preten‐
são aqui não é arriscar respostas 
prontas para os problemas sociais 
atuais, mas fazer um convite para 
contribuição com o diálogo sobre co‐
mo esta sociedade está sendo com‐
posta, e pensar se esta sociedade é 
satisfatória para a maioria de seus 
membros.

A SOCIEDADE DE CONSUMIDORES

Denominar nossa sociedade 
atual como sociedade de consumi‐

dores requer que sejam apresenta‐
das algumas definições úteis, sobre 
o que vem a ser esta sociedade de 
consumidores e o que foi a socieda‐
de anterior, de produtores. Tal escla‐
recimento será feito com base no 
discurso iniciado por Zygmunt Bau‐
man em sua obra Globalização: as 
consequências humanas (1999), e 
abordado com maior ênfase na pu‐
blicação Vida para consumo: a trans‐
formação das pessoas em 
mercadorias (2008) do mesmo autor.

 Um conceito importante apre‐
sentado por Bauman (1999) diz res‐
peito à transição de uma 
configuração de sociedade para ou‐
tra, ou seja, deixar de ser produtor 
inserido em uma sociedade de pro‐
dutores para se tornar consumidor, 
membro de uma sociedade de con‐
sumidores, não é uma passagem tão 
radical quanto abandonar um papel 
e assumir outro (BAUMAN, 1999, p. 
88), é válido considerar que, nas du‐
as configurações da sociedade, seus 
membros tanto consomem como 
produzem; nossa atenção deve ser 
voltada para a ênfase de priorida‐
des consideradas pelos dois estági‐
os da modernidade, pois, segundo 
Bauman (1999) essa mudança de 
ênfase faz uma enorme diferença 
em praticamente todos os aspectos 
da sociedade, da cultura e da vida 
individual (p. 88).

A preocupação maior da soci‐
edade de produtores era de engajar 
seus membros como produtores e 
soldados, de modo a incitá-los a ter 
a capacidade e vontade de desem‐
penhar esses dois papéis com má‐
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xima dedicação. Já a sociedade pós-
moderna de consumidores, por não 
ter mais a mesma necessidade de 
produtores em massa ávidos por de‐
sempenhar esse papel, opta por en‐
gajar seus membros a 
desempenharem o papel de consu‐
midor, com a mesma capacidade e 
vontade, características as quais em 
outro momento eram necessárias 
para a produção.

Esta distinção entre o desem‐
penho do papel de produtor e o pa‐
pel de consumidor é fundamental 
para a compreensão de aspectos re‐
ferentes à nossa sociedade atual. 
Bauman (2008) utiliza sugestiva‐
mente os termos sociedade sólido-
moderna ou modernidade sólida pa‐
ra se referir a “velha” sociedade de 
produtores a fim de nos fazer refle‐
tir sobre a “solidez” dos planos e 
compromissos a longo prazo que 
eram assumidos pelos membros da‐
quela sociedade. Para as pessoas 
que viveram a solidez da moderni‐
dade, fazia sentido realizar planos a 
longo prazo, percorrer etapas consi‐
deradas sacrificantes e abrir mão de 
necessidades e vontades imediatas 
em troca de atingir um objetivo mes‐
mo que aparentemente distante, pa‐
ra tanto, a segurança era um bem 
valioso o qual era necessário preser‐
var, mesmo que fosse necessário o 
sacrifício da liberdade.

O termo modernidade líquida 
(usado pelo autor para designar a 
sociedade de consumidores) inver‐
samente ao termo apresentado an‐
teriormente, indica uma sociedade 
a qual prioriza a liberdade em troca 

da segurança, liberdade esta que 
permite aos indivíduos o desfrute 
máximo e imediato de seus praze‐
res, sem a necessidade do estabe‐
lecimento de compromissos sólidos.

Idealmente, nada deveria 
ser abraçado com força 
por um consumidor, nada 
deveria exigir um com‐
promisso “até que a mor‐
te nos separe” nenhuma 
necessidade deveria ser 
vista como inteiramente 
satisfeita, nenhum desejo 
como último. Deve haver 
uma cláusula “até segun‐
da ordem” em cada jura‐
mento de lealdade e em 
cada compromisso. O que 
realmente conta é apenas 
a volatilidade, a tempora‐
lidade interna de todos os 
compromissos; isso conta 
mais que o próprio com‐
promisso, que de qual‐
quer forma não permite 
ultrapassar o tempo ne‐
cessário para o consumo 
do objeto do desejo (ou 
melhor, o tempo suficien‐
te para desaparecer a 
conveniência desse obje‐
to) (BAUMAN, 1999, p. 
89).

Para o consumidor, inserido na 
sociedade de consumidores (ou mo‐
dernidade líquida) não faz o menor 
sentido sacrificar a realização de de‐
sejos imediatos em troca da realiza‐
ção de um objetivo futuro. Quanto 
menos planos se faz para o futuro, 
melhor é o desempenho do consu‐
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midor dentro dessa sociedade. O 
que lhe determina a escolha de ati‐
tudes é o “agora”, ou ainda, a satis‐
fação instantânea de suas vontades 
sem exigir o aprendizado de quais‐
quer habilidades (BAUMAN, 1999, p. 
89).

Os membros da socieda‐
de de consumidores são 
eles próprios mercadorias 
de consumo, e é a quali‐
dade de ser uma merca‐
doria de consumo que os 
torna membros autênti‐
cos da sociedade. Tornar-
se e continuar sendo uma 
mercadoria vendável é o 
mais poderoso motivo de 
preocupação do consumi‐
dor, mesmo que em geral 
latente e quase nunca 
consciente (BAUMAN, 
2008, p. 76).

A cultura constituída pelo con‐
sumo é, sobretudo, uma cultura ime‐
diatista e individualista. As pessoas 
que aderem a essa cultura atribuem 
valor em suas vidas a partir do que 
consomem, e, a ideia a qual deve‐
mos nos ater é a de que; não é ape‐
nas o consumo de produtos e 
serviços os quais direcionam as 
ações dos consumidores que chama 
a atenção de Bauman (2008), mas 
o fato de a prática do consumo, 
comprar - satisfazer-se - descartar, 
ser atribuída às relações pessoais.  
Diante disso, na sociedade de con‐
sumidores as pessoas passam a ser 
também consideradas mercadorias 
de consumo.

A CRIANÇA E A SOCIEDADE DE 
CONSUMIDORES

Ao considerar a sociedade de 
consumidores como uma sociedade 
que torna seus membros mercado‐
ria para consumo e, além disso, dis‐
semina a ideia de que todas as 
vontades podem ser saciadas de for‐
ma instantânea e imediata sem con‐
siderar os efeitos em longo prazo, 
faz-se necessária a reflexão de co‐
mo é pensada a criança que nasce 
nesta sociedade, e qual papel essa 
criança deve desempenhar.

Segundo Bauman (2008) a cri‐
ança não está isenta de desempe‐
nhar o papel de consumidor, muito 
pelo contrario, é justamente na in‐
fância que a sociedade inicia o “trei‐
namento” para a capacidade e 
vontade de desempenhar esse pa‐
pel. 

[...] a sociedade de consu‐
midores concentra seu 
treinamento, assim como 
as pressões coercitivas 
exercidas sobre seus 
membros desde a infância 
ao longo de suas vidas na 
administração do espírito 
– deixando a administra‐
ção dos corpos ao traba‐
lho do tipo faça–você–
mesmo, supervisio-nado e 
coordenado de forma indi‐
vidual por indivíduos espi‐
ritualmente treinados e 
coagidos (BAUMAN, 2008, 
p. 73).

Conforme o autor, as crianças 
adquirem desde cedo a dependên‐
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cia às compras, muito antes mesmo 
de aprenderem a ler. Não existe di‐
ferença de “treinamento para con‐
sumo” entre meninos e meninas, 
diferentemente de como acontecia 
na sociedade de produtores, na qual 
meninos e meninas eram educados 
para desempenharem diferentes pa‐
péis na idade adulta; na atual soci‐
edade todo mundo precisa ser, deve 
ser e tem que ser um consumidor 
por vocação (Bauman, 2008, p. 73) 
independente da idade e do gênero.

Pode-se pressupor com isso, 
que o papel fundamental que a cri‐
ança tem de desempenhar nessa so‐
ciedade, além do papel de simples 
consumidora, é o de reprodutora das 
ações de consumo.

A CRIANÇA EM DESENVOLVIMENTO

Antes de prosseguir com dis‐
cussão sobre a criança e a socieda‐
de de consumidores, será 
brevemente apresentada neste ca‐
pítulo a teoria do psicólogo Lev S. 
Vygotsky para explicar como acon‐
tece o desenvolvimento infantil, ou 
nos termos do autor, o “desenvolvi‐
mento dos processos psicológicos 
superiores” os quais consistem ba‐
sicamente em aspectos psicológicos 
da criança em desenvolvimento co‐
mo o controle do comportamento, 
atenção e percepção, memória, pen‐
samento abstrato, raciocínio e de‐
dução, possibilidade de 
planejamento, entre outros. A teo‐
ria de Vygotsky fornece uma contri‐
buição relevante para o presente 
trabalho, pois, enriquecerá o enten‐

dimento de como a criança se de‐
senvolve inserida na cultura 
consumista.

Vygotsky era adepto do mate‐
rialismo histórico e dialético defen‐
dido por Marx e Engels. Acreditava 
que da mesma forma que a nature‐
za modela o homem e o homem in‐
terfere na natureza, a sociedade e a 
cultura interferem qualitativamente 
no desenvolvimento da criança e a 
criança interage com sua cultura e 
sociedade. Vygotsky (2007) faz vá‐
rias comparações de seus estudos 
com os estudos realizados anterior‐
mente, os quais apontam semelhan‐
ças do desenvolvimento infantil com 
o desenvolvimento de macacos, 
ideia a qual, é constantemente re‐
futada pelo autor, já que, segundo 
ele, a criança está inserida num con‐
texto social construído historicamen‐
te, diferentemente dos animais.

Vygotsky (2007) demonstra 
em suas teorias e experimentos, o 
quão relevante se faz o contexto so‐
cial no desenvolvimento da criança, 
e como esta também interfere em 
seu meio social, constituindo assim 
uma relação dialética. Para compro‐
var tal perspectiva, apresenta infor‐
mações de como a criança pequena 
utiliza a fala combinada com a ação 
e o emprego de instrumentos e sig‐
nos para modificar seu ambiente en‐
quanto busca meios de solucionar 
os problemas propostos.

Segundo o autor, a criança pe‐
quena diante de um problema a ser 
resolvido, como pegar um doce que 
não está ao seu alcance, por exem‐
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plo, realiza a união da fala com a 
ação para “planejar o futuro” e po‐
der resolver o problema, pois fala e 
ação fazem parte de uma mesma 
função psicológica complexa, dirigi‐
da para a solução de um problema 
em questão (VYGOTSKY, 2007, 
p.13) .  Acrescenta ainda a possibi‐
lidade de a criança solicitar a ajuda 
de um adulto. Quando a criança faz 
o apelo ao adulto para que a ajude 
na solução de seu problema, ela 
transmite o procedimento que sozi‐
nha não conseguiu realizar. Com is‐
so ela internaliza sua fala e faz o 
apelo a si mesma. Vygotsky (2007) 
explica que a linguagem adquire as‐
sim uma função intrapessoal além 
de seu uso interpessoal.

No momento em que as 
crianças desenvolvem um 
método de comporta-
mento para guiar a si 
mesmas, o qual tinha sido 
usado previamente em 
relação à outra pessoa, e, 
quando elas organizam 
sua própria atividade de 
acordo com uma forma 
social de comportamento, 
conseguem com sucesso, 
impor a si mesmas uma 
atitude social. A história 
do processo de internali‐
zação da fala social é 
também a história da so‐
cialização do intelecto 
prático das crianças (VY‐
GOTSKY, 2007, p. 16).

Podemos complementar esta 
linha de raciocínio, com a ideia que 
Vygotsky (2007) expressa, sobre a 

forma de interação que a criança re‐
aliza com seu meio, através do uso 
de instrumentos e signos. Os instru‐
mentos são utilizados como forma 
de controle do comportamento e de 
ações sobre os objetos. Os signos 
são utilizados como forma de orga‐
nizar o pensamento e a memória. 
Ambos são constituídos socialmen‐
te, e são utilizados pela criança co‐
mo funções auxiliares em seu 
desenvolvimento.

A internalização de for‐
mas culturais de compor‐
tamento envolve a 
reconstrução da atividade 
psicológica tendo como 
base as operações com 
signos. Os processos psi‐
cológicos, tal como apa‐
recem nos animais, 
realmente deixam de 
existir, são incorporados 
nesse sistema de com‐
portamento e são cultu‐
ralmente reconsti-tuídos 
e desenvolvidos para for‐
mar uma nova entidade 
psicológica. O uso de sig‐
nos externos é também 
reconstruído radicalmen‐
te. As mudanças nas ope‐
rações com signos são 
semelhantes àquelas que 
ocorrem na linguagem. 
Aspectos tanto da fala ex‐
terna ou comunicativa co‐
mo da fala egocêntrica 
“interiorizam-se”, tornan‐
do-se a base da fala inte‐
rior (VYGOTSKY, 2007, p. 
58).



63Ano I - Nº 4 - Maio de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

Vygotsky (2007) também ex‐
põe contribuições interessantes so‐
bre a interação da criança com o 
brinquedo e como esta interação fa‐
vorece seu desenvolvimento. Con‐
forme o autor, a criança pequena, 
como ainda não tem capacidade de 
projetar seu pensamento para o fu‐
turo, busca satisfazer seus desejos 
imediatamente, e normalmente o in‐
tervalo entre um desejo e sua satis‐
fação é extremamente curto 
(VYGOTSKY, 2007, p. 108), o brin‐
quedo é utilizado então, como es‐
tratégia de satisfazer esse desejo, 
ainda que de forma imaginária. Vy‐
gotsky (2007) enfatiza bem a ima‐
ginação como uma função 
psicológica extremamente importan‐
te para o desenvolvimento da crian‐
ça, pois faz com que a mesma, não 
apenas procure satisfazer sua von‐
tade imediata, de forma fictícia, co‐
mo também cria novas 
possibilidades de a criança perceber 
elementos do seu ambiente social, 
os quais antes passavam desperce‐
bidos, favorecendo assim o conhe‐
cimento de si e de seu próprio 
ambiente.

Vygotsky (2007) explica ainda 
sobre a importância das regras que 
as crianças atribuem ao brinquedo 
e brincadeira. As regras do brinque‐
do são atribuídas a partir do que é 
observado pela criança em seu en‐
torno, então uma nova forma de de‐
sejo passa a ser criada, a efetividade 
das regras e o respeito às mesmas, 
para que a brincadeira aconteça de 
forma prazerosa. Com isso, a crian‐
ça excede as sua possibilidade de 

aprendizado, observando atenta‐
mente o seu ambiente social, e 
transformando-o em brinquedo.

[...] o brinquedo cria na 
criança uma nova forma 
de desejos. Ensina-a a de‐
sejar relacionando seu de‐
sejo a um “eu” fictício, ao 
seu papel no jogo e nas 
suas regras. Dessa manei‐
ra, as maiores aquisições 
de uma criança são con‐
seguidas no brinquedo, 
aquisições que no futuro 
tornar-se-ão seu nível bá‐
sico de ação real e morali‐
dade (VYGOTSKY, 2007, p. 
118).

Partindo então das ideias 
apresentadas, se faz válida a se‐
guinte questão; já que a criança se 
desenvolve modificando seu ambi‐
ente e este modificando-a, tanto 
através da linguagem como através 
de signos, memória, instrumentos, 
brinquedo e imaginação, de que for‐
ma a criança interage em uma soci‐
edade pautada pelo consumo e 
quais são os efeitos causados nes‐
sa criança pela sociedade de consu‐
midores?

Com base na teoria apresen‐
tada acima, pode-se afirmar que, na 
medida em que as crianças intera‐
gem em seu ambiente social, elas 
tendem a produzir e reproduzir 
ações e comportamentos consumis‐
tas de acordo com o que observam 
e aprendem em seu entorno.
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Se Vygotsky diz que:

No momento em que as 
crianças desenvolvem um 
método de comporta-
mento para guiar a si 
mesmas, o qual tinha sido 
usado previamente em 
relação à outra pessoa, e, 
quando elas organizam 
sua própria atividade de 
acordo com uma forma 
social de comportamento, 
conseguem com sucesso, 
impor a si mesmas uma 
atitude social (VYGOTSKY, 
2007, p. 16).

E Bauman (2008) afirma que 
desde a mais tenra idade as crian‐
ças adquirem a dependência por 
compras muito antes de aprenderem 
a ler, nota-se a significativa influên‐
cia do comportamento consumista 
presente no ambiente social, “uma 
forma social de comportamento”, na 
formação das crianças em pequenos 
consumidores; “impor a si mesmas 
uma atitude social”. Bauman (2008) 
chama atenção ao fato de que, a so‐
ciedade, além de influenciar consu‐
midores, também fabrica pessoas 
consumíveis, como se essas fossem, 
ao mesmo tempo consumidores e 
mercadorias, situação tal, que inter‐
fere substancialmente na formação 
da personalidade e caráter dos seres.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Se existe uma real preocupa‐
ção com a formação da personalida‐
de das crianças pequenas, pensando 

que tal formação pode influenciar po‐
sitivamente, ou negativamente no 
futuro da sociedade, percebe-se a 
necessidade de reflexão e diálogo a 
cerca de tais questões. Já que, acre‐
dita-se, ser preocupante imaginar 
uma sociedade composta por seres 
individualistas e que se preocupam 
muito mais com “ter” em detrimen‐
to do “ser”.

Pensar possibilidades, em lu‐
gar de criar necessidades de consu‐
mo, é um desafio a ser superado, 
porém necessário se existe a preo‐
cupação em formar cidadãos solidá‐
rios e preocupados com o bem 
coletivo.

Sendo assim, esta discussão 
não encontrará aqui uma estratégia 
pré-definida para seu encerramen‐
to. Deve partir de cada indivíduo 
preocupado com o futuro dessa so‐
ciedade a consciência de como as 
crianças estão sendo percebidas e 
tratadas por essa sociedade e bus‐
car meios de discutir e divulgar es‐
sas questões para que se possa 
levar o problema ao âmbito coletivo.
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ARTIGO 7

A IMPORTÂNCIA DO ENSINO DA LITERATURA PARA A 
FORMAÇÃO DE LEITORES CRÍTICOS

FERNANDA LIMA MARQUES

Resumo: O ensino da literatura é algo que sempre está em discussão no 
meio acadêmico, pois envolve práticas relacionadas ao currículo escolar, 
com o objetivo de formar um aluno capaz de realizar leituras críticas. Este 
artigo propõe uma breve análise acerca da importância do ensino literário 
para o desenvolvimento de um leitor crítico e apto a interpretar os diversos 
acontecimentos que ocorrem em seu meio social. Para isso, pautou-se em 
uma pesquisa bibliográfica de caráter documental, na qual foram observadas 
as opiniões de diversos autores que tratam do tema, dentre os quais se 
destacam Cafiero (2010), Candido (2011) e Sampaio (2014). A partir disto, 
elucidou-se informações acerca do conceito de leitura crítica, bem como 
do papel da escola neste processo de ensino. Ao fim, observou-se que o 
ensino da literatura, contemplado no currículo escolar que de permita ao 
professor atuar com os textos, pode trazer resultados efetivos na construção 
de um leitor mais atento e participativo em sociedade.

Palavras-chave: Literatura. Leitura. Leitor Crítico.

INTRODUÇÃO

A linguagem é um dos maio‐
res dons que a humanidade tem car‐
regado ao longo de toda sua 
impressionante trajetória de supe‐
ração e adaptação. O modo como a 
utilizamos, sem sombra de dúvidas, 
foi um dos grandes responsáveis por 
alcançarmos níveis inimagináveis de 
desenvolvimento tecnológico. Por 

meio dela, chegamos ao patamar 
que estamos hoje, promovendo in‐
terações comunicacionais comple‐
xas e ágeis, algo jamais visto na 
história do homem (HARARI, 2016).

Todo este processo, no decor‐
rer de milhares de anos, perpassou 
por inúmeras transformações e mui‐
tos foram os teóricos que voltaram 
os olhos para o impressionante po‐
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der da palavra, seja ela escrita, fa‐
lada ou, até mesmo, gesticulada. De 
Aristóteles a Ferdinand Saussure, 
Linguista e Filósofo, respectivamen‐
te, todos se propuseram a investi‐
gar e compreender como se dá o 
funcionamento e a dinâmica dos 
mecanismos que utilizamos nesse 
processo chamado de comunicação.

São muitos os fenômenos a 
serem observados, dada a comple‐
xidade do ato de se comunicar. Um 
deles, a leitura, demanda uma par‐
ticular atenção, por tratar de proces‐
sos que estão relacionados a uma 
série de outros sistemas que neces‐
sitam funcionar em harmonia para 
que o resultado satisfatório seja al‐
cançado: um leitor apto e crítico.

A leitura é o processo no 
qual o leitor realiza um 
trabalho ativo de com‐
preensão e interpreta‐
ção do texto, a partir de 
seus objetivos, de seu 
conhecimento sobre o 
assunto, sobre o autor, 
de tudo o que sabe so‐
bre a linguagem. Não se 
trata de extrair informa‐
ção, decodificando letra, 
palavra por palavra. Tra‐
ta-se de uma atividade 
que implica estratégias 
de seleção, antecipação, 
inferência e verificação, 
sem os quais não é pos‐
sível proficiência. É o 
uso desses procedimen‐
tos que possibilita con‐
trolar o que vai sendo 
lido, permitindo tomar 

decisões diante das difi‐
culdades de compreensão, 
avançar na busca de es‐
clarecimento, validar no 
texto suposições feitas 
(KOCH; ELIAS, 2007, p. 12).

Nesse sentido, vale salientar 
que hoje são muitas as metodologi‐
as utilizadas para se atingir a este 
fim, dentre elas está o ensino da li‐
teratura nas escolas.

Os textos literários são fontes 
riquíssimas de conhecimentos capa‐
zes de impulsionar reflexões diver‐
sas sobre a realidade do aluno. 
Contudo, para que realmente ocor‐
ra, precisam ser bem utilizados, al‐
go que, infelizmente, não ocorre 
com muita frequência nas escolas 
brasileiras.

[...] a literatura desperta 
inevitavelmente o inte‐
resse pelos elementos 
contextuais. Tanto quanto 
a estrutura, eles nos di‐
zem de perto, porque so‐
mos levados a eles pela 
preocupação com a nossa 
identidade e o nosso des‐
tino, sem contar que a in‐
teligência da estrutura 
depende em grande parte 
de se saber como o texto 
se forma a partir do con‐
texto [...] (CANDIDO, 
2011, p. 82).

Em vista disso, propomos uma 
discussão acerca da importância do 
ensino da literatura para a formação 
do um leitor crítico, analisando so‐
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bre os benefícios que o ensino da li‐
teratura pode trazer para o proces‐
so de formação de leitores mais 
críticos.

Optou-se pela realização de 
uma pesquisa qualitativa com fins 
exploratórios que, conforme Gil 
(2007) envolve verificação bibliográ‐
fica e observação de situações que 
possibilitem o entendimento de de‐
terminados fatos.

Dessa forma, utilizou-se do 
procedimento de pesquisa docu‐
mental, no qual foram investigadas 
as mais variadas fontes de diversos 
autores, como livros, artigos e rese‐
nhas que contribuíram para o escla‐
recimento de dúvidas referentes ao 
conteúdo abordado. As principais 
bases de dados deste estudo foram 
o SciELO e Google Acadêmico, sen‐
do utilizados os descritores “leitu‐
ra”, “escrita”, “leitor-crítico” e 
“ensino da literatura”. Os resultados 
mais consultados estão em publica‐
ções entre os anos de 2005 e 2017.

Realizaremos uma breve dis‐
cussão sobre como se dá o proces‐
so de construção de um leitor crítico, 
detalhando de que maneira o ensi‐
no da literatura é importante neste 
percurso, elencando os principais 
benefícios com este método de en‐
sino e, ao fim, elucidar como o cur‐
rículo escolar brasileiro vem 
tratando o ensino literário.

É notório que ainda precisa‐
mos refletir muito sobre métodos e 
metodologias de ensino, uma vez 
que o cotidiano escolar tem sofrido 

constantes mutações ao longo das 
últimas décadas. Portanto, pode ser 
ponto de partida para análise de 
profissionais que atuam no campo 
educacional e que lidam diretamen‐
te não só com o ensino da literatu‐
ra, mas com a leitura propriamente 
dita.

ESCOLA E LEITURA: PRÁTICAS 
PARA A FORMAÇÃO DE UM LEITOR 
CRÍTICO

Antes da escrita, vem a fala e 
antes da fala vem a observação. É 
assim que se dá o processo de cons‐
trução da linguagem de um indiví‐
duo humano (HARARI, 2016).

Quando crianças, ao não sa‐
bermos nos articular com a fala, 
apenas interagimos com o ambien‐
te, reproduzindo comportamentos 
que enxergamos ao nosso redor. Ao 
crescermos, nos damos conta do que 
há a nossa volta e, com isso, vem a 
construção de uma série de valores 
que nos acompanharão por toda 
uma vida. Neste ínterim, assimila‐
mos um código, nossa língua mater‐
na, e suas diversas formas de 
expressão.

É inegável que este não é um 
processo tão simples como descrito 
acima. Muitas são as ciências que 
se desdobram até os dias de hoje 
para compreender os mecanismos 
que levam o ser humano a se ex‐
pressar por meio da língua falada e 
escrita. Como bem afirma Kuenzer 
(2002, p. 101), a leitura, escrita e fa‐
la não são tarefas escolares que se 
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esgotam em si mesmas; que termi‐
nam com a nota bimestral. Leitura, 
escrita e fala - repetindo - são ativi‐
dades sociais, entre sujeitos históri‐
cos, realizadas sob condições 
concretas.

Por ser uma prática norteada 
de tamanha complexidade, o exer‐
cício da linguagem desperta inúme‐
ros questionamentos e ponderações, 
seja acerca do modo como a língua 
é aprendida ou de como é ensinada. 
Neste aspecto, a discussão sobre o 
tema tem como ponto fulcral a sea‐
ra educacional, espaço onde ocor‐
rem as interações capazes de 
fomentar indagações sobre métodos 
e metodologias de ensino da língua.

Para a grande maioria dos pro‐
fissionais que atuam na educação, 
a excelência no âmbito textual é al‐
cançada quando o discente sai da 
escola capaz de executar uma leitu‐
ra crítica, compreendendo e inferin‐
do propostas textuais. Conforme 
Kuenzer (2002, p. 101), ler significa 
em primeiro lugar, ler criticamente, 
o que quer dizer perder a ingenui‐
dade diante do texto dos outros, 
percebendo que atrás de cada tex‐
to há um sujeito, com uma prática 
histórica, uma visão de mundo um 
universo de valores, uma intenção.

Como se percebe, a leitura es‐
tá além do ato de meramente deco‐
dificar uma informação impressa no 
papel. Na verdade, trata-se de uma 
interação e, para que ocorra em to‐
da sua completude, precisa que o 
aluno domine determinados aspec‐
tos do ato de ler.

[...] o leitor – um sujeito 
que atua socialmente, 
construindo experiências 
e história – compreende o 
que está escrito a partir 
das relações que estabe‐
lece entre as informações 
do texto e seus conheci‐
mentos de mundo. Ou se‐
ja, o leitor é sujeito ativo 
do processo. Na leitura, 
não age apenas decodifi‐
cando, isto é, juntando le‐
tras, sílabas, palavras, 
frases, porque ler é muito 
mais do que apenas deco‐
dificar. Ler é atribuir sen‐
tidos. E, ao compreender 
o texto como um todo co‐
erente, o leitor pode ser 
capaz de refletir sobre 
ele, de criticá-lo, de saber 
como usá-lo em sua vida 
(CAFIERO, 2010, p. 86).

É neste ponto que o processo 
de ensino e aprendizagem da leitu‐
ra precisa se ater com uma maior 
robustez.

Conceber a leitura desse 
modo muda radicalmente 
a forma de pensar e de 
organizar o seu ensino. Se 
os sentidos não estão 
prontos no texto, é preci‐
so contribuir para que os 
alunos criem boas estra‐
tégias para estabele-cer 
relações necessárias à 
compreensão (CAFIERO, 
2010, p. 86).
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A sala de aula ainda é fonte de 
uma boa parte do conhecimento que 
carregamos. É lá que aprendemos a 
compreender os sons com mais ni‐
tidez, a decompor uma palavra em 
pequenas sílabas, a assimilar seus 
inúmeros significados e, o mais im‐
portante de tudo, aprendemos a re‐
al dimensão do texto e da palavra 
para além da folha de papel e do 
som. Por isso, é importante pensar‐
mos em estratégias e métodos que 
tornem este espaço de ensino o 
mais proveitoso para o aluno.

Entretanto esta é uma ques‐
tão que permeia o cerne educacio‐
nal brasileiro. Recentes pesquisas 
realizadas pela Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento – 
OCDE comprovam que ao menos 
50% dos alunos da educação bási‐
ca não conseguem atingir um nível 
mínimo de proficiência em leitura. A 
pesquisa constatou, também, que 
há uma estagnação concernente à 
leitura desde o ano de 2009, o que 
impera por medidas urgentes na 
modificação das práticas educacio‐
nais em voga, uma vez que estas, 
claramente, não estão trazendo re‐
sultados satisfatórios. (CAPUCHI‐
NHO, 2018). Algo de muito errôneo 
está sendo executado em nossas sa‐
las de aula e isso precisa ser apura‐
do.

É perceptível que a construção 
de um leitor mais crítico passa não 
só por um profissional qualificado, 
mas por uma escola capaz de esti‐
mular e enaltecer a prática da leitu‐
ra como algo mais que essencial 
para a formação do indivíduo.

Um compromisso a ser 
assumido pela escola é o 
de possibilitar ao aluno a 
aprendizagem da leitura 
dos diferentes textos que 
circulam socialmente. A 
leitura de jornais, revis‐
tas, livros e o contato 
com teatro, cinema e mú‐
sica alargam os limites da 
mente e das possíveis lei‐
turas de um mesmo obje‐
to. Ampliar esses limites 
pode contribuir (embora 
não garanta) para que a 
capacidade da escrita 
também se desenvolva 
na forma (ortografia, 
morfologia e sintaxe) e no 
conteúdo (ideias e argu‐
mentação). Assim fazen‐
do, a escola estará 
contribuindo para ampliar 
o grau de letramento de 
seu aluno, contribuindo 
também para que ele 
possa atuar efetivamente 
como cidadão (CAFIERO, 
2010, p. 89).

Destarte, a construção de um 
leitor crítico é tarefa que não deve 
ficar só a cargo de um docente, mas 
sim de todo um sistema que o apoie 
e dê subsídios capazes de criar es‐
ses leitores, pois a formação de um 
leitor mais crítico carrega consigo 
um significado muito importante não 
só para o desenvolvimento deste co‐
mo indivíduo, mas também como ci‐
dadão atuante e transformador da 
sua realidade social.
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O PAPEL DO ENSINO DA 
LITERATURA NA FORMAÇÃO DE 
UM LEITOR CRÍTICO

O ensino da Literatura nas es‐
colas brasileiras vem permeado por 
uma série de percalços que ainda im‐
pedem o progresso desta disciplina 
de uma maneira adequada. Não é in‐
comum encontrar professores e alu‐
nos insatisfeitos com esta disciplina 
que, por ser encarada e operada de 
um jeito nada agregador, prejudica, 
em vez de estimular, o gosto pela lei‐
tura.

Entretanto, apesar disso, é na 
Literatura que estão uma das nos‐
sas mais preciosas expressões de 
linguagem. Por meio dela e dos inú‐
meros personagens, histórias e ma‐
nifestações que ela comporta, 
conseguimos conceber as mudan‐
ças que ocorrem dentro de determi‐
nado período histórico percebendo, 
assim, muitos dos costumes de uma 
época e compreendendo de que ma‐
neira estes refletem no comporta‐
mento dos dias atuais.

O texto literário não 
constitui, a priori, um 
texto utilitário. São os lei‐
tores que, a partir do diá‐
logo com o mesmo, lhe 
atribuem diferentes fun‐
ções ou finalidades. A es‐
cola, muitas vezes, 
reserva à literatura um 
papel equivocado, o de 
ser, acima de tudo, um 
instrumento de aperfei‐
çoamento linguís-tico. Ao 
contrário dessa perspec‐
tiva, o texto literário ofe‐

rece inúmeras funções 
mais importantes. Com 
ele aprende-se, compara-
se, questiona-se, diverte-
se, amadurece, transfor‐
ma-se, vive-se, desenvol‐
ve-se a sensibilidade 
estética, contata-se com 
as mais diferentes visões 
de mundo etc. A literatura 
não dá somente informa‐
ção ao seu leitor, mas 
principalmente a forma‐
ção de seu “espírito”, de 
tal modo que a ação so‐
bre o mundo se faça im‐
pregnada dessa riqueza 
(CAVALCANTI; PEREIRA, 
2005, p. 427).

É nesta perspectiva de litera‐
tura que se dá início a formação de 
um leitor mais crítico e consciente. 
É por meio da leitura e análise de 
textos literários que conseguimos 
perceber as diversas camadas de 
um personagem, de um tempo e um 
espaço e com isto passamos a ques‐
tionar, inferir, interagir e dialogar. 
Neste processo, aprendemos o 
quanto a nossa realidade pode ser 
múltipla e rica de sentidos.

Literatura é pura inquietação 
e reflexão. Quando o estudo literá‐
rio é empregado de maneira eficien‐
te, leva o aluno a expandir seus 
horizontes, pensar além daquilo que 
lhe é solicitado. Essa viagem, ao ser 
executada de maneira prazerosa, 
torna-se “viciante”, o que acaba por 
criar um ciclo de leitura e descober‐
ta que, talvez, nunca se cesse.
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Atualmente não mais 
compete ao ensino da li‐
teratura a transmissão de 
um patrimônio já consti‐
tuído e consagrado, mas 
a responsabilidade pela 
formação do leitor. Por 
sua vez, a execução des‐
sa tarefa depende de se 
conceber a leitura não co‐
mo o resultado satisfató‐
rio do processo de 
letramento e decodifica‐
ção de matéria escrita, 
mas como atividade pro‐
piciadora de uma experi‐
ência única com o texto 
literário. A literatura se 
associa então à leitura, 
do que advém a validade 
dessa (ZILBERMAN, 2009, 
p. 17).

Nesse sentido, a literatura não 
deve ser utilizada para validar o pro‐
cesso de leitura. O aluno não lê tex‐
tos literários apenas para aprender 
a usar adequadamente a norma cul‐
ta da língua. Este talvez seja uma 
das maiores falhas do ensino literá‐
rio: a insistência em associá-lo à lei‐
tura de textos “difíceis” para tornar 
o aluno mais apto a utilizar a norma 
padrão, deixando de lado toda a re‐
flexão que advém com esta leitura.

Ao procurarmos formar leito‐
res mais críticos por meio da litera‐
tura é preciso, antes, entender o 
quão rica e poderosa pode ser a 
análise de um texto literário. E isso, 
sem sombra de dúvida, pode ser 
concretizado se o sistema educaci‐
onal vigente assumir a frente de um 

processo interno de mudanças em 
seus métodos, elaborando um cur‐
rículo que, de fato, possibilite ao 
professor realizar um trabalho tex‐
tual nestes termos.

Infelizmente, não é o que se 
observa, conforme Silva (2003, p. 
515):

Na escola, a leitura é pra‐
ticada tendo em vista o 
consumo rápido de tex‐
tos, ao passo que a troca 
de experiências, as dis‐
cussões sobre os textos, a 
valorização das interpre‐
tações dos alunos torna-
se atividades relegadas a 
segundo plano. A quanti‐
dade de textos “li‐
dos” (será que de fato são 
“lidos” pelos alunos?) é 
supervalorizada em detri‐
mento da seleção qualita‐
tiva do material a ser 
trabalhado com os alu‐
nos.

Com esta concepção mínima 
da utilização de um texto literário, 
acaba se construindo toda uma mi‐
tologia de que estudar literatura é 
difícil. Alunos se sentem incapazes 
por não conseguirem assimilar um 
código, quando na verdade, são ca‐
pazes de dominar não só a leitura, 
mas todo o processo de interpreta‐
ção por traz dela.

A formação de um leitor mais 
crítico deve passar por essa adap‐
tação na forma de ensinar que, nos 
últimos anos, vem alcançando todas 
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as disciplinas escolares. O currículo 
precisa se adaptar aos novos tem‐
pos tecnológicos e à nova demanda 
da sociedade da informação. Só as‐
sim, talvez, nossos jovens possam 
verdadeiramente embarcar na “via‐
gem” de descoberta de novos mun‐
dos propostas por um texto literário.

BREVE ANÁLISE DA LITERATURA E 
CURRÍCULO ESCOLAR DO ENSINO 
MÉDIO

O currículo escolar é ferramen‐
ta de suma importância que rege to‐
do um sistema educacional em prol 
da formação de cidadãos aptos a 
conviverem em sociedade. Para al‐
cançar esse objetivo, é preciso que 
reflita genuinamente as projeções 
de seu tempo e que traga consigo 
maneiras adequadas de se lidar com 
o ensino.

É o currículo que guiará a atu‐
ação da escola e do professor dian‐
te do aluno. É a partir dele que se 
criarão metodologias de ensino que 
sejam mais adequadas para cada 
grupo de discente e isto, com certe‐
za, demanda muito estudo e, prin‐
cipalmente, observação.

É indiscutível que vivemos um 
cenário de transformações nunca vi‐
venciadas pelo homem. O poder da 
comunicação alcançou níveis inima‐
gináveis e tem moldado padrões de 
comportamento em todo o mundo. 
Isso não pode ser desconsiderado 
ao pensarmos em como organizar 
um sistema educacional na atuali‐
dade.

Por causa disso, muitas refle‐
xões e inquietações foram surgindo. 
Estudiosos pautaram-se em pesqui‐
sar de que maneira a escola deve‐
ria se comportar para acompanhar 
esta evolução. Assim, foi redesenha‐
do um novo papel não só para o am‐
biente escolar, como para o 
professor e, também, para o aluno.

A Literatura é uma das disci‐
plinas que mais necessitou de adap‐
tação nas suas práticas escolares, 
uma vez que a nova situação tecno‐
lógica da comunicação, propiciou o 
surgimento de um novo tipo de lei‐
tor.

Sampaio (2014), relata que na 
década de 1990, o ensino da litera‐
tura no Brasil era atrelado ao ensi‐
no de Língua Portuguesa e consistia 
no estudo de informações acerca 
das obras, tais como biografia do au‐
tor, estudo de época e fichamento 
de textos que, na maioria das vezes, 
não eram adequados para a idade 
dos alunos que os liam.

Em 1999, houve a publicação 
dos primeiros Parâmetros Curricula‐
res Nacionais (PCN) que, apesar de 
ter sido uma grande inovação em 
termos de organização curricular de 
disciplinas, pouca contribuição trou‐
xe para o ensino da literatura, pois 
ainda atrelava esta ao ensino da 
gramática ou de outras disciplinas, 
não lhe concedendo a autonomia 
necessária para o seu pleno desen‐
volvimento (BORDINI, 1989).

Em 2002, com um novo PCN, 
novamente a literatura é abordada 
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de um modo vago. Em 2008, surgi‐
ram as Orientações Curriculares pa‐
ra o Ensino Médio que, apesar de 
terem vindo norteadas de diversos 
questionamentos e reflexões acerca 
da leitura, da formação do leitor e 
da atuação da escola neste proces‐
so, em termos de práticas escolares, 
o documento ainda deixou muito a 
desejar, pois não elucidava de for‐
ma concreta o que deveria ser de 
fato executado como método de en‐
sino para que se alcançasse a for‐
mação de um leitor mais crítico 
(BARBOSA, 2010).

É importante salientar que um 
passo já foi dado rumo a um ensino 
literário mais eficaz, entretanto, o 
que ainda se observa em uma boa 
parte das escolas brasileiras é a uti‐
lização de métodos inadequados de 
ensino. Os documentos destinados 
a guiarem o movimento educacio‐
nal ainda carecem de instruções 
mais precisas que sejam de fato 
aplicáveis a realidade do aluno.

Como bem afirma Candido 
(1989, p. 113), a literatura é um ins‐
trumento poderoso de instrução e 
educação que, se bem utilizado, po‐
de trazer benefícios inimagináveis 
não só para o aluno, mas para todo 
o meio social em que ele vive. Bas‐
ta apenas que mais mudanças ocor‐
ram ao longo deste percurso e que 
o ensino da leitura seja revisto e 
adaptado aos novos paradigmas 
educacionais.

Estas mudanças precisam es‐
tar em consonância com as trans‐
formações comunicacionais oriundas 

do uso da internet. É inegável o pa‐
pel desta tecnologia na formação de 
um novo tipo de leitor. Tentar utili‐
zar métodos tradicionais em um 
tempo no qual os textos são consu‐
midos de uma maneira tão diferen‐
te trata-se de erro crasso que, 
conforme pesquisas da OCDE 
(2018), não tem surtido efeito al‐
gum.

Docentes, escola, família, alu‐
nos, todos fazem parte de um siste‐
ma educacional em transição que 
precisa encontrar seu rumo e se 
adequar a estes novos tempos. O 
currículo escolar é ferramenta cru‐
cial neste percurso. Torná-lo dinâmi‐
co e capaz de proporcionar aos 
professores uma direção a seguir já 
é passo suficiente para que con‐
sequências boas ocorram.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Literatura é importante fer‐
ramenta de ensino, capaz de formar 
leitores ávidos, críticos e capazes de 
transformar a realidade. Entretanto, 
evidenciamos o quanto o sistema 
educacional brasileiro ainda precisa 
evoluir para de fato alcançar a ex‐
celência na prática de ensino desta 
disciplina.

É possível perceber a preocu‐
pação de muitos autores com rela‐
ção à formação de um leitor mais 
crítico e todos são unânimes em afir‐
mar o quão importante é o ensino 
da literatura neste processo.
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Entretanto, também são notó‐
rios os estudos que comprovam o 
quanto o currículo ainda não direci‐
ona, de forma eficaz, o professor pa‐
ra uma prática que efetivamente 
possa transformar a leitura em fer‐
ramenta de transformação social.

Nesse sentido, é de suma im‐
portância que o currículo seja modi‐
ficado e passe a atrelar-se aos 
paradigmas educacionais vigentes. 
Só assim, o ensino da literatura po‐
derá trazer o seu fruto mais almeja‐
do: um leitor crítico.
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ARTIGO 8

USO DAS TIC’S EM SALAS DE AULA E A FORMAÇÃO DOCENTE

GRAZIELA ARAÚJO GUEDES

Resumo: Discorreremos neste artigo a importância da utilização por 
professores, estudantes e escolas, dos recursos e ferramentas fornecidos 
pelas Tecnologias de Informação e Comunicação, mais conhecidas como 
TIC’s. Fez-se a análise de pesquisas na área da Informática Educativa e 
sobre o uso de tecnologias na sociedade. Foi possível perceber que a 
educação utiliza menos as diversas tecnologias de informação em 
comparação com outras áreas. A escassez de recursos financeiros, 
infraestrutura precária e formação docente para o uso das TIC’s pode 
justificar a pouca literatura sobre o uso de computadores e/ou tecnologias 
na sala de aula. Para fomentar este debate utilizamos referenciais teóricos 
que auxiliarão na compreensão do tema e sua importância para a educação.

Palavras-chave: Ensino. TIC’s. Prática Docente. Novas Tecnologias.

INTRODUÇÃO

Segundo Perrenoud (2000) as 
Tecnologias de Informação e Comu‐
nicação (TIC’s) podem ser definidas 
como um conjunto de tecnologias 
que utilizadas de forma integrada, 
têm como objetivo intermediar as 
relações humanas. As TIC’s podem 
ser aparelhos como o televisor, rá‐
dio, retroprojetor, computador, ce‐
lular, tablet, entre outros, sendo 
essencialmente meios de comunica‐
ção em massa.

O desenvolvimento de tecno‐
logias digitais garantiu maior facili‐

dade do uso e o aumento da 
velocidade da comunicação e dos 
diversos processos em meios virtu‐
ais, porém, foi à popularização da 
internet que potencializou o uso das 
TIC’s. Atualmente, as TIC’s são uti‐
lizadas em larga escala nos mais di‐
versos campos, na indústria, no 
comércio, no setor de investimen‐
tos, etc.

Nas últimas décadas, as TIC’s 
têm alterado significativamente o 
modo como às pessoas interagem e 
se relacionam, modificando, inclusi‐
ve, a dinâmica educacional e social. 
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Segundo Santana (2007, pp. 2-3), 
nesses espaços virtuais surge,

[...] uma linguagem híbri‐
da de sinais e letras que 
saltam das janelas dos 
serviços de mensagens 
instantâneas e vão para 
os cadernos dos adoles‐
centes. Ou seja, existe 
uma alteração clara na 
maneira como as relações 
são construídas e/ou for‐
talecidas em virtude das 
potencialidades da TIC.

O espaço virtual é democráti‐
co e reúne sujeitos diversos, mas, 
sabemos que os jovens formam o 
grupo com maior participação na in‐
ternet, notadamente nas redes so‐
ciais. Estes se deparam com 
informações variadas e, muitas ve‐
zes, as levam para a sala de aula.

Os temas levantados pelos 
alunos, em geral, fora do planeja‐
mento prévio do professor, geram 
questões que podem ser contextu‐
alizadas quando o docente compre‐
ende as ferramentas de 
comunicação virtual.

A RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO E 
TECNOLOGIA

Tecnologia pode ser definida 
como ferramentas ou conjunto de 
conhecimentos utilizados para se so‐
lucionar uma questão, ou fazê-la de 
maneira mais simples e rápida do 
que usualmente seria feito (Perre‐
noud, 2000). Previamente a discus‐

são sobre o uso das TIC’s em sala 
de aula, deve-se atentar para um 
contexto teórico amplo que trata da 
informática educacional.

De acordo com Belloni (1999, 
p. 54), a educação é e sempre foi 
um processo complexo que utiliza a 
medida de algum tipo de meio de 
comunicação como complemento ou 
apoio à ação do professor em sua 
interação pessoal e direta com os 
estudantes. O uso das TIC’s deve 
objetivar o aumento na qualidade 
no processo de ensino-aprendiza‐
gem, tornando mais fácil a comuni‐
cação entre 
professor-conteúdo-estudante.

A internet, e qualquer outra 
tecnologia, deve ser utilizada como 
uma ferramenta, um recurso. Esse 
uso deve ser pensado e integrado 
no planejamento docente, vislum‐
brando que o estudante faça uma 
análise crítica do conteúdo acessa‐
do, em detrimento da realização me‐
cânica de apenas “copiar e colar”.

A capacitação de professores 
e gestores no uso de instrumentos 
tecnológicos é essencial. Para que 
usem tais ferramentas com maior 
eficiência e superem o receio com 
as TIC’s no ambiente escolar, como 
diz Paiva (2008, p. 1), o homem es‐
tá irremediavelmente preso às fer‐
ramentas tecnológicas em uma 
relação dialética entre a adesão e a 
critica ao novo.

Quando se ignora essas tecno‐
logias dentro do processo educati‐
vo, se torna cada vez mais 
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improvável e distante o processo de 
inclusão digital. É necessária uma 
orientação e formação adequada pa‐
ra a inserção de qualquer novo re‐
curso na educação, para não 
esvaziar as práticas pedagógicas, e 
não alimentar os argumentos con‐
trários ao processo de aceitação a 
essas ferramentas tão úteis no pro‐
cesso de ensino-aprendizagem.

A internet, nos últimos anos, 
tem se mostrado como o meio mais 
prático de adquirir informações, aju‐
dando na superação da necessida‐
de do homem moderno de se 
comunicar, de partilhar suas ideias. 
E, no meio virtual, como foi dito, há 
intensa participação dos jovens.

Quando se considera o papel da 
internet no cotidiano dos jovens, de‐
ve-se pensar numa tecnologia que es‐
tá a favor da educação, pois, ela 
oferece amplo repertório, como a pra‐
ticidade para adquirir as informações 
necessárias à construção do conheci‐
mento e maior proximidade com a re‐
alidade fora da sala de aula.

Também se faz necessária uma 
reflexão para avaliar as falhas exis‐
tentes quanto ao alcance dessas prá‐
ticas, buscando soluções eficientes 
em direção ao desenvolvimento ade‐
quado do processo de ensino-apren‐
dizagem.

Concomitantemente, a inter‐
net (e outros meios de comunicação, 
a televisão, o rádio, os jornais e li‐
vros, o cinema, enfim) traz uma 
quantidade cada vez maior de da‐
dos, e os educadores podem auxili‐

ar os jovens a interpretar, organizar, 
interagir diante das informações.

De acordo com Valente (2009, 
p. 1), a informática na educação po‐
de ser entendida como,

[...] a inserção do compu‐
tador no processo de 
aprendizagem dos conteú‐
dos curriculares de todos 
os níveis e modalidades de 
educação. Para tanto, o 
professor da disciplina cur‐
ricular deve ter conheci‐
mento sobre os potenciais 
educacionais do computa‐
dor e ser capaz de alternar 
adequadamente ativida‐
des tradicionais de ensino-
aprendizagem e atividades 
que usam o computador.

O mesmo autor ainda identifi‐
ca diferentes maneiras para o uso 
dessas tecnologias em aula, como 
se constrói o conhecimento instru‐
cionista e construcionista.

O tratamento instrucionista 
acaba por operar o computador ou 
celular para a informatização dos 
métodos de ensino tradicionais on‐
de o aluno é visto como um mero re‐
ceptor das informações que o 
professor repassa, devendo somen‐
te processar as respostas que pode‐
rão ser cobradas em exercícios e 
provas.

Alerta que, embora

[...] nesse caso o paradig‐
ma pedagógico ainda seja 
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o instrucionista, esse uso 
do computador tem sido 
caracterizado, erronea‐
mente, como construtivis‐
ta, no sentido piagetiano, 
ou seja, para propiciar a 
construção do conheci‐
mento na "cabeça" do alu‐
no. Como se o 
conhecimento fosse cons‐
truído por meio de tijolos 
(informação) que devem 
ser justapostos e sobre‐
postos na construção de 
uma parede (VALENTE, 
2009, p. 1).

Deste modo, o processo de 
descrever, refletir e depurar não 
acontece simplesmente colocando 
o aluno frente ao computador (idem, 
p. 1).

Por outro lado, na abordagem 
construtivista, a interação estudan‐
te-tecnologia deve, essencialmente, 
ser mediada por um professor que 
conhece as ferramentas usadas no 
âmbito pedagógico, psicológico e 
tecnológico.

De acordo com essa visão, Bri‐
to (2006, p. 1), afirma que:

A comunidade escolar se 
depara com três cami‐
nhos: repelir as tecnologi‐
as e tentar ficar fora do 
processo; apropriar-se da 
técnica e transformar a 
vida em uma corrida 
atrás do novo; ou apropri‐
ar-se dos processos, de‐
senvolvendo habilidades 

que permitam o controle 
das tecnologias e de seus 
efeitos.

Na primeira tese, o autor de‐
monstra uma ideia muito comum 
entre professores e gestores resis‐
tentes ao uso das TIC’s. E na segun‐
da tese, a apropriação da técnica é 
característica da abordagem instru‐
cionista, onde a ferramenta tecno‐
lógica serve apenas para 
informatizar e agilizar um processo 
pedagógico pré-existente, fornecen‐
do quantidade de informações, ao 
invés de qualidade.

Já o terceiro caminho, tido pe‐
lo autor como o ideal, é relacionado 
com a abordagem construtivista de 
Jean Piaget se propõe a uma forma‐
ção intelectual, emocional e corpo‐
ral do jovem, que lhe permita 
conceber, idealizar e intervir positi‐
vamente na sociedade.

Pensamos na importância 
de um trabalho pedagógi‐
co em que o professor re‐
flita sobre sua ação 
escolar e efetivamente 
elabore e operacionalize 
projetos educacionais 
com a inserção das tecno‐
logias da informação e da 
comunicação – TIC – no 
processo educacional, 
buscando integrá-las à 
ação pedagógica na co‐
munidade intra e extraes‐
colar e explicitá-las 
claramente nas propostas 
educativas da escola 
(BRITO (2006, p. 1).
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A proposta construcionista 
apresentada por Brito foi criada pe‐
lo pioneiro na informática educati‐
va, Seymour Papert, baseada na 
própria teoria do construtivismo pi‐
agetiano.

O construcionismo de Papert 
significa a elaboração do conheci‐
mento pelo educando a partir da re‐
alização de ações concretas que 
resultam em produtos concretos, de‐
senvolvidos com o auxílio do com‐
putador, que seja de relevância de 
quem o produz.

Qualquer processo educacio‐
nal, baseado na teoria piagetiana, 
deve propor atividades desafiado‐
ras, capazes de gerar conflitos cog‐
nitivos adequados ao nível de 
desenvolvimento em que o estudan‐
te se encontra, colaborando para a 
construção progressiva do conheci‐
mento.

Embora a tecnologia de‐
sempenhe um papel es‐
sencial na realização de 
minha visão sobre o futu‐
ro da educação, meu foco 
central não é a máquina, 
mas a mente e, particu‐
larmente, a forma em que 
movimentos intelectuais 
e culturais se auto-defi‐
nem e crescem (PAPERT, 
1988, p. 23).

Segundo Valente (1999, p. 
141) construcionismo é,

[...] a construção de co‐
nhecimento baseada na 

realização concreta de 
uma ação que produz um 
produto palpável (um ar‐
tigo, um projeto, um obje‐
to) de interesse pessoal 
de quem produz. Contex‐
tualizada, no sentido do 
produto ser vinculado à 
realidade da pessoa [...].

Aborda como o estudante se 
utiliza do computador:

[...] para construir o seu 
conhecimento, o compu‐
tador passa a ser uma 
máquina para ser ensina‐
da, propiciando condições 
para o aluno descrever a 
resolução de problemas, 
usando linguagens de 
progra-mação, refletir so‐
bre os resultados obtidos, 
depurar suas ideias por 
intermédio da busca de 
novos conteúdos e novas 
estratégias (VALENTE, 
1999, p. 3).

Papert se valeu de duas idei‐
as básicas elaboradas a partir do 
construtivismo de Piaget, a primei‐
ra afirma que o processo de apren‐
dizado se realiza por meio da ação, 
e a segunda no fato de que o estu‐
dante busca construir algo que lhe 
seja significativo, enfatizando o en‐
volvimento afetivo.

A construção do conheci‐
mento que advém do fato 
de o aluno ter de buscar 
novos conteúdos e estra‐
tégias para incrementar o 
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nível de conhecimento 
que já dispõe sobre o as‐
sunto que está sendo tra‐
tado via computador 
(VALENTE, 1999, p. 3).

Entretanto, Papert não focou 
nas diversas etapas piagetianas de 
desenvolvimento da inteligência, e 
priorizou o modo como o desenvol‐
vimento cognitivo ocorre e como is‐
so pode contribuir para uma 
aprendizagem mais efetiva. Assim, 
busca-se utilizar o computador, cri‐
ando diferentes situações de apren‐
dizagem, como maneira de acelerar 
tais etapas do desenvolvimento 
(Marchi, 2001).

Segundo Almeida, portanto, 
para que o computador ou celular, 
em todos os seus usos, possa se tor‐
nar um recurso pedagógico eficien‐
te, o professor necessita,

[...] a aprender a aprender, 
atuar a partir de temas 
emergentes no contexto e 
de interesse dos alunos, 
promover o desenvolvi-
mento de projetos coope‐
rativos, assumir atitude de 
investigador do conheci‐
mento e da aprendizagem 
do aluno, propiciar a refle‐
xão, a depuração e o pen‐
sar sobre o pensar, 
dominar recursos compu‐
tacionais, identificar as po‐
tencialidades de aplicação 
desses recursos na prática 
pedagógica, desenvolver 
um processo de reflexão na 
prática e sobre a prática, 

reelaborando continua‐
mente teorias que orientem 
sua atitude de mediação 
(ALMEIDA, 1998, p. 2-3).

Isso somente acontecerá de 
fato, quando houver uma mudança 
na formação dos docentes, junta‐
mente com mudanças de políticas 
públicas e educacionais que devem 
ser estruturadas para o incentivo do 
uso das TIC’s em sala de aula (Al‐
meida, 1998).

Em um ambiente informa‐
tizado, o professor desem‐
penha a função de 
facilitador, encaminhando 
o processo para que cada 
aprendiz avance na cons‐
trução do seu conheci‐
mento. Assim, o aprendiz, 
utilizando-se do computa‐
dor, interage por meio das 
intervenções e interações 
com o facilitador, possibili‐
tando a construção do co‐
nhecimento (ALTOÉ e 
PENATI, 2005, p. 8).

Segundo Altoé (2001), a teo‐
ria construcionista foi aplicada pri‐
meiramente na linguagem de 
programação LOGO, criada por Pa‐
pert, voltada para o ensino regular 
de crianças e jovens. Porém, com a 
evolução da tecnologia e a utiliza‐
ção do computador em diferentes 
ambientes educacionais, o conceito 
primordial do construcionismo de 
Papert foi estendida para além dos 
limites das linguagens de programa‐
ção.
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Posto que a teoria construcio‐
nista tenha tido seu alicerce inicial 
no uso de linguagens de programa‐
ção, o processo de construção do co‐
nhecimento também pode acontecer 
utilizando-se de outros meios, mais 
notadamente, no campo da internet 
e das redes sociais virtuais, no seu 
uso para pesquisa e comunicação. 
A ação do estudante é refletir e com‐
preender as informações disponibi‐
lizadas e selecionar as que 
considerarem mais relevantes.

Cabe ao professor atuar para 
a transformação dessas informações 
em conhecimento pelo aprendiz, de‐
vendo assumir o papel de facilitador 
dessa construção do conhecimento 
e deixar de ser o ‘entregador’ de in‐
formações (Valente, 1999, p. 109). 
Dentro da visão construcionista o 
professor participa da construção do 
conhecimento pelo próprio aluno.

[...] o professor não im‐
põe o seu saber ao estu‐
dante, ele acompanha, 
sugere, incentiva, questi‐
ona, aprende junto [...] a 
intencionalidade peda-
gógica é do professor, 
decorre daí a relevância 
de uma revisão em sua 
prática pedagógica, pos‐
sibilitando ações volta‐
das para uma educação 
contextualizada, ligada à 
realidade social, criando 
condições para desenvol‐
ver no educando a criati‐
vidade, a autonomia, a 
coope-ração, a cidadania 
e o pensamento crítico e 

reflexivo (ALTOÉ e PENA‐
TI, 2005, p. 14).

Para o exercício da docência, 
é preciso, além do domínio dos re‐
cursos técnicos, uma prática peda‐
gógica reflexiva e crítica, uma vez 
que o uso de tecnologias diversas 
não significa obrigatoriamente uma 
melhoria na qualidade do ensino, re‐
afirmando o importante papel do 
professor capacitado, pois uma au‐
la mal preparada não será melhor 
apenas com o uso do computador. 
A tecnologia pode talvez mascarar 
a deficiência de um professor, mas 
não deixa de ser prejudicial ao alu‐
no (Berbel, 1999, p. 42).

Não se pode depositar na tec‐
nologia o título de única solução pa‐
ra problemas pedagógicos na escola, 
isso não reduz as falhas encontra‐
das na formação dos docentes, e, 
principalmente, da estrutura da es‐
cola, das políticas educacionais e da 
sociedade de forma geral. Voltando 
a questão da formação docente,

[...] o maior problema não 
se encontra nas questões 
de informati-zação. No 
caso da formação de pro‐
fes-sores o problema mai‐
or se encontra nas 
lacunas do conteúdo es‐
colar, nas lacunas de for‐
mação pedagógica e de 
aparato metodológico, 
que impedem, ou pelo 
menos dificultam a orien‐
tação para uma prática 
pedagógica mais conse‐
quente, onde se perce‐
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bam as relações estabele‐
cidas com a prática social 
mais ampla, e se organize 
a parcela de contribuição 
que compete a uma edu‐
cação compromissada 
com os menos favorecidos 
economicamente (SILVA 
FILHO, 1988, p. 22).

A formação e capacitação de do‐
centes para o uso de TIC’s na escola 
pode colaborar substancialmente com 
o desenvolvimento da prática peda‐
gógica, caso se fixe o limite e o obje‐
tivo destas tecnologias no auxílio à 
aprendizagem na escola.

Rosalen e Góes (2001) vão de 
encontro a essa linha de pensamen‐
to quando afirmam que no Brasil o 
crescente uso das TIC’s na educa‐
ção, é orientado principalmente na 
compra de máquinas e softwares e 
serviços on-line educativos, servin‐
do como suposta melhoria da quali‐
dade do ensino.

Entretanto, estes mesmos in‐
vestimentos não são utilizados pa‐
ra a capacitação dos professores, 
embasados na crença de que as 
TIC’s e equipamentos modernos, por 
si só, garantem uma boa qualidade 
de ensino.

De acordo com Rosalen, em 
relação aos programas de formação 
e capacitação de professores apon‐
ta-se que:

Os cursos de treinamento 
preparam tecnicamente 
os professores, o que não 

deixa de ser importante, 
mas não é o suficiente. O 
professor precisa se capa‐
citar para entender por 
que e como integrar o 
computador em sua práti‐
ca educativa, atendendo 
aos objetivos pedagógi‐
cos e às necessidades de 
seus alunos. Para isto é 
essencial o processo de 
reflexão da própria práti‐
ca (2001, p. 147).

Por fim, ressalta-se ainda que 
as reuniões pedagógicas, horários 
coletivos e grupos de estudo, junta‐
mente com os programas de forma‐
ção docente para o uso das TIC’s na 
educação, podem e devem favore‐
cer o uso destas tecnologias.

A atividade no/com o 
computador ficará sem 
sentido sem a reflexão 
sobre o que se está fazen‐
do, sem um afastamento 
para refletir e poder vol‐
tar com um novo patamar 
de compreensão da ativi‐
dade/projeto que se está 
desenvolvendo. [...] Para 
que o aluno tenha espaço 
para criar é necessário 
antes dar espaço ao pro‐
fessor para criar sua prá‐
tica pedagógica (RIPPER, 
1996, pp. 74-82).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assim, promovemos, breve‐
mente, a importância de investir na 
formação docente e auxiliar o pro‐
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fessor durante a utilização das TIC’s 
dentro e fora da sala de aula, suge‐
rindo o aperfeiçoamento de seu tra‐
balho e prezando por sua 
experiência pessoal, profissional e 
acadêmica.

É importante ressaltar que não 
há como estabelecer uma cartilha 
que abranja todas as possibilidades 
na utilização das TIC’s em sala de 
aula. Tal questão é complexa e pe‐
de uma abordagem clara e objetiva 
do docente, pautada sobre seu pla‐
nejamento e expectativas de apren‐
dizagem do aluno, amparada pelo 
poder público, gestão escolar, pais 
e demais agentes que atuam na es‐
cola.
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ARTIGO 9

A RELAÇÃO FAMÍLIA-ESCOLA: CAMINHOS POSSÍVEIS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

LEIDIMAR MARTINS DA ROCHA ALMEIDA

Resumo: Este artigo versa sobre a análise documental e bibliográfica acerca 
da relação família e escola. Aponta caminhos possíveis para o 
aprimoramento de práticas educativas de parcerias, possibilitando assim 
um trabalho efetivo e colaborativo. Apresentamos os pressupostos legais 
sobre o papel da família e da escola na educação das crianças, em seguida 
apresenta-se o planejamento escolar com ênfase no estabelecimento de 
diretrizes para a integração entre estes agentes. Encerramos propondo 
ações voltadas ao planejamento escolar na perspectiva da participação 
das famílias como fundamental.

Palavras Chave: Educação. Família. Escola. Planejamento. Parceria.

INTRODUÇÃO

Considera-se a educação de 
qualidade como um conjunto de ele‐
mentos, entre eles, compromisso e 
participação das famílias junto à co‐
munidade educativa. A construção 
de um espaço educativo considera 
os direitos das crianças, sendo este, 
pensado de maneira intencional e 
coletivamente. Este espaço também 
é constituído de forma processual 
onde diversos tipos de interações 
são planejadas e postas em prática.

Pensando na qualidade da 
Educação Infantil e a relação entre 
esta e o envolvimento das famílias, 
surge à necessidade de reflexão à 
luz dos pressupostos legais como os 
Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN’s), os Indicadores de Qualida‐
de e a Base Nacional Comum Curri‐
cular (BNCC), que ressaltam a 
necessidade de se estabelecer a 
parceria com as famílias.

Os Indicadores de Qualidade 
apontam a relevância dos valores 
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nos quais as pessoas acreditam, o 
respeito às tradições de determina‐
das culturas, e o engajamento da 
busca constante de conhecimentos 
científicos que colaborem com a 
construção de hipóteses de como as 
crianças aprendem, desta forma, a 
escola se apropria do que a família 
tem a oferecer e compartilha de su‐
as experiências e crenças.

Em consonância com as Dire‐
trizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil (DCNEI) e a BNCC, 
cuidar e educar são indissociáveis, 
assim, a escola deve atuar de forma 
a complementar a educação famili‐
ar conhecendo e trabalhando com 
as culturas plurais, pois a criança ao 
ingressar à Educação Infantil já vi‐
veu inúmeras experiências em seu 
ambiente familiar.

A relação família-escola é um 
grande desafio para as instituições 
escolares, tendo em vista que, na 
contemporaneidade, é observado 
um distanciamento nas relações, 
causado muitas vezes pela vida co‐
tidiana que faz com que as famílias 
tenham que se dividir entre o traba‐
lho e os afazeres domésticos, sendo 
estabelecida uma rotina com o acú‐
mulo de tarefas e funções.

Tarefas anteriormente execu‐
tadas com auxílio das famílias, co‐
mo o acompanhamento das 
atividades, participação em reuniões 
e festividades escolares, vem dimi‐
nuindo a cada dia. As escolas já re‐
fletem essa mudança da sociedade 
alterando datas de reuniões para os 
finais de semana, e remodelando 

festividades e ações, como por ex‐
emplo, eventos voltados à família 
em detrimento de um dia especial 
destinado somente às mães.

É necessário resgatarmos a re‐
lação família-escola, auxiliando uns 
aos outros na educação das crian‐
ças e possibilitando uma construção 
coletiva voltada ao desenvolvimen‐
to de competências na formação in‐
tegral do sujeito.

É um caminho a ser construí‐
do entre os pares, objetos de estu‐
dos, reflexões e discussões, 
estabelecimento de metas e ações 
no âmbito escolar, para promover 
essa aproximação com as famílias, 
possibilitando assim o engajamento 
das famílias nas decisões pertinen‐
tes a educação escolar de suas cri‐
anças.

Apresentaremos, brevemente, 
caminhos para ampliar as propostas 
de comunicação e interação com as 
famílias, destacando a escuta ativa 
como eixo central destas ações.

A FAMÍLIA E A ESCOLA – BREVE 
PERCURSO HISTÓRICO

Em uma perspectiva sócio-his‐
tórica, o ser humano vive em um 
constante processo de socialização 
por meio das interações com o ou‐
tro e com o espaço em que circula, 
estabelecendo assim, diferentes re‐
lações afetivas e sociais.

Desta forma, família é o eixo 
central nesta trajetória, segundo 
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Castro (2000, p. 205) a família é a 
célula mater da sociedade, pois de‐
sempenha papel importante no de‐
senvolvimento biológico e social, 
como também se torna a instituição 
da qual se origina tantas outras.

Até o século XVII, a criança era 
vista como um adulto em miniatu‐
ra, era exposta ao mundo adulto en‐
volvendo-se em todas as situações, 
os artistas deste período retratavam 
as crianças em suas obras trajadas 
com vestimentas de adultos refle‐
tindo a característica da sociedade.

Muitas transformações ocorri‐
das no século XVII foram decisivas 
para a construção do conceito de in‐
fância, destacam-se as reformas re‐
ligiosas e protestantes que 
incentivaram o despertar para um 
novo olhar da criança e do proces‐
so de aprendizagem.

Outro aspecto relevante refe‐
re-se à afetividade que foi demons‐
trada por meio da valorização da 
educação, pois a educação era vol‐
tada apenas para os afazeres do‐
mésticos, na observação e contato 
com os adultos nas tarefas cotidia‐
nas e que em seguida passou a ser 
realizada na escola.

Segundo Ariès (1978), surge 
uma preocupação com a formação 
moral da criança e a igreja se encar‐
rega de direcionar a aprendizagem, 
visando corrigir os desvios da crian‐
ça, pois se acreditava que ela era 
fruto de pecado e deveria ser guia‐
da para o caminho do bem.

A partir do século XVIII, a cri‐
ança passou a ser considerada em 
outro espaço na sociedade moder‐
na, considerando-a assim como um 
ser que necessitava de cuidados es‐
pecíficos relacionados à infância. 
Deste ponto em diante, a família 
passou a exercer um papel mais vol‐
tado à afetividade na vida da crian‐
ça, havendo também uma 
preocupação da educação, neste pe‐
ríodo ainda não existiam as escolas 
e as crianças eram ensinadas por 
meio das famílias, assim a família se 
torna a primeira instituição respon‐
sável pela formação do indivíduo 
(Ariès, 1981).

Porém, essas práticas de ensi‐
no eram voltadas para o trabalho co‐
tidiano, não havia assim um sistema 
de ensino formal, as crianças eram 
aprendizes e aprendiam pela práti‐
ca e pela repetição dos serviços do‐
mésticos.

O conhecimento, a partir de 
então, passou a ser fundamental pa‐
ra o sujeito estabelecer-se dentro 
das relações sociais. A escola em 
seu surgimento era um bem que 
poucos tinham acesso, sendo dire‐
cionada às elites, fazendo com que 
a maioria da população não tivesse 
acesso ao ensino realizado no âm‐
bito escolar.

No final do século XVIII com a 
Revolução Francesa, a educação foi 
definida como direito de todos na 
maioria dos países, porém o Brasil 
teve esse direito com o advento da 
Constituição Federal (CF) de 1988, 
em que estabeleceu o dever da fa‐



92 Ano I - Nº 4 - Maio de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

mília e do Estado, tornando-se um 
direito subjetivo do cidadão.

PRESSUPOSTOS LEGAIS

A Constituição Federal (1988), 
já previa que as duas instituições - 
família e escola -, deveriam cami‐
nhar em parceria de forma coopera‐
tiva e colaborativa, na 
contemporaneidade ainda buscamos 
caminhos para estabelecer esta re‐
lação. O Artigo 205 da CF reza que,

A educação, direito de to‐
dos e dever do Estado e 
da família, será promovi‐
da e incentivada com a 
colaboração da socieda‐
de, visando ao pleno de‐
senvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercí‐
cio da cidadania e sua 
qualificação para o traba‐
lho (BRASIL, 2003, p. 
122).

Todavia, apesar da família ser 
parte fundamental no desenvolvi‐
mento do sujeito, a sociedade e o 
Estado também são partes cruciais 
neste processo, pois interferem de 
diversas formas, direta ou indireta‐
mente, estabelecendo a construção 
dos valores e das condutas morais 
e culturais da formação humana.

Nesta mesma linha, o Artigo 
4º do Estatuto da Criança e do Ado‐
lescente (ECA) roga:

É dever da família, da co‐
munidade, da sociedade 

em geral e do poder pú‐
blico assegurar, com ab‐
soluta prioridade, a 
efetivação dos direitos re‐
ferentes à vida, à saúde, 
à alimentação, à educa‐
ção, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e co‐
munitária (BRASIL, 1990).

No bojo das legislações vigen‐
tes, há o regime de colaboração en‐
tre Estado – aqui representado pela 
escola – e as famílias, garantindo e 
cooperando com educação formal e 
informal, formando o sujeito para o 
exercício da cidadania e para o traba‐
lho de forma articulada com as famí‐
lias, promovendo o desenvolvimento 
integral do indivíduo.

A BNCC destaca que o início 
da Educação Infantil refere-se, em 
sua maioria, na primeira separação 
das crianças do ambiente familiar, 
assim essa característica torna-se 
relevante na perspectiva que este 
nível da Educação Básica deve ser 
caracterizada por uma relação de 
apoio mútuo entre famílias e esco‐
las.

A RELEVÂNCIA DO PLANEJAMENTO 
ESCOLAR

Planejar as ações com as cri‐
anças é fundamental para garantir 
que as intenções da proposta sejam 
revertidas em desenvolvimento e 
aprendizagem, desta forma, funda‐
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menta-se em projetar as ações fu‐
turas em que o professor atue na to‐
mada de decisões considerando os 
aspectos referentes ao seu público 
alvo, faixa etária, organização do es‐
paço, interações, materiais neces‐
sários, e o tempo previsto, de forma 
que esse planejamento possibilite o 
máximo de experiências significati‐
vas de aprendizagem individual e 
coletiva.

Planejar significa ser flexível e 
sensível às experiências vividas 
pelas crianças no contexto escolar 
e familiar, criando assim momentos 
de aprendizagem em que possam 
criar e recriar significados por meio 
de suas experiências e interações 
com o espaço e com o outro.

Entretanto, o que percebemos 
na prática docente, é a construção do 
planejamento com foco na 
organização e reorganização de 
métodos e conteúdos a fim de 
concretizar os objetivos nas diferentes 
séries e anos da escolarização, ficando 
a participação com as famílias em 
segundo plano e em raros momentos 
são pauta do planejamento escolar.

Sugerimos alguns aspectos a 
serem considerados no planejamento 
de ações com as famílias:

Momentos pontuais de formação 
de vínculos com os pais e responsá‐
veis: momentos previstos no plane‐
jamento da unidade em que as 
famílias tenham oportunidade de vi‐
venciar a rotina escolar, por meio de 
visitas, participação em reuniões de 
planejamento, conhecimento da pro‐

posta pedagógica, rotina e integra‐
ção com a comunidade educativa;

Relacionamento saudável, equili‐
brado, pontual e maduro: estabele‐
cer uma relação de cooperação e 
parceria, envolvendo assim uma 
conduta respeitosa entre as partes 
aprimorando o atendimento às cri‐
anças. Dentro desta proposta, as 
ações de escuta dos pais e respon‐
sáveis, fortalecendo a escola como 
um espaço democrático e solidário;

Desenvolvimento de competênci‐
as socioemocionais: abranger as 
ações de desenvolvimento das com‐
petências gerais propostas na BNCC 
junto às famílias, que muitas vezes 
necessitam de auxílio nos âmbitos 
sociais e quiçá, emocionais;

Planejamento e organização da 
reunião de pais: planejar a reunião 
de pais, como oportunidade de apro‐
ximar-se da família e assim conhe‐
cer a demanda, conhecer os saberes 
e a cultura da comunidade e utilizá-
los na prática educativa;

Participação ativa das famílias 
junto à escola: ofertar um ambien‐
te em que os pais tenham acesso e 
participação nas ações da escola, 
como por exemplo, em oficinas, pro‐
jetos e demais atividades de rotina, 
alimentação, eventos e passeios;

A verificação dos Indicadores de 
Qualidade: acompanhar os indica‐
dores expressos nos pressupostos 
legais e estabelecer metas a serem 
cumpridas pela instituição e famíli‐
as;

O planejamento institucional: 
oportunizar a multiplicidade no pla‐
nejamento por meio da cooperação 
e da troca com as famílias bem co‐
mo a publicidade deste.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Até o século XVII a sociedade 
não tinha um olhar para a atenção 
a criança. Devido às precárias con‐
dições sanitárias, a mortalidade in‐
fantil tinha altos índices, assim, a 
criança era vista como um ser que 
não deveria ser considerado, muitas 
não conseguiam nem ao menos ul‐
trapassar a primeira infância.

Na Idade Média a criança era 
vista como um adulto em miniatu‐
ra, podendo realizar tarefas e sendo 
inserida precocemente no mundo 
adulto sem preocupações adicionais 
com sua formação, segurança ou de‐
senvolvimento.

Após a Revolução Industrial, a 
Educação Infantil passou a ser vista 
como assistencialista, em que os es‐
paços eram destinados apenas aos 
cuidados das crianças pequenas. 
Atualmente verifica-se que o cuidar 
e o educar são indissociáveis, e que 
há uma intensa busca para modifi‐
car essa concepção para uma edu‐
cação que privilegie o 
desenvolvimento das habilidades e 
competências ainda na Primeira In‐
fância.

Desta forma, deve-se assumir 
as especificidades da Educação In‐
fantil, e rever as concepções sobre 
a infância, as relações inerentes a 
este contexto e das responsabilida‐
des da sociedade e o papel do Esta‐
do diante às crianças pequenas.

Na atualidade, a escola é uma 
instituição importante, constituída 

pela relação entre pais e educado‐
res, cabendo a ela a organizar-se 
frente às demandas e estabelecer 
uma relação harmoniosa e produti‐
va entre as partes, possibilitando 
que os agentes atuem em regime 
colaborativo com foco no educando 
e em suas aprendizagens.

A educação, historicamente, 
ocupa um espaço fundamental na 
sociedade e tanto a escola como as 
famílias desempenham papeis im‐
portantes neste processo de aquisi‐
ção de conhecimento, porém 
existem inúmeros desafios relacio‐
nados às responsabilidades de cada 
instituição, tanto escola como famí‐
lia.

Segundo o Referencial Curri‐
cular Nacional para a Educação In‐
fantil (RCNEI), as crianças possuem 
uma natureza singular, que as ca‐
racterizam como seres que sentem 
e pensam o mundo de um jeito pró‐
prio. Desta forma, a criança constrói 
o conhecimento por meio das dife‐
rentes linguagens na análise das hi‐
póteses e ideias que criam para 
desvendar aquilo que causa curiosi‐
dade.

As crianças elaboram o conhe‐
cimento determinado pelo trabalho 
de criação, significação e ressignifi‐
cação, sendo um grande desafio pa‐
ra a Educação Infantil conhecer, 
compreender e reconhecer o jeito es‐
pecífico das crianças estarem e atu‐
arem no mundo.

O RCNEI (1998, p.22) aponta 
ainda que sejam realizados grandes 
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esforços das áreas da psicologia, 
medicina e antropologia para des‐
velar o universo infantil, pois algu‐
mas características comuns das 
crianças permanecem únicas em su‐
as individualidades e diferenças.

Já é sabido que a criança ao 
adentrar a escola, não chega vazia, 
já aprendeu muito em suas intera‐
ções com a família, devendo estes 
conhecimentos prévios serem res‐
peitados e considerados.

Dessen e Polonia (2007, p. 29) 
ressaltam que a família não é o úni‐
co contexto em que a criança tem 
oportunidade de experienciar e am‐
pliar seu repertório como sujeito de 
aprendizagem e desenvolvimento. 
A escola também tem sua parcela 
de contribuição no desenvolvimen‐
to do indivíduo.

Dessa forma, a família se tor‐
na um importante instrumento na 
formação afetiva do indivíduo, co‐
mo também potencializadora do tra‐
balho que a escola realiza no 
desenvolvimento da criança, parti‐
cipando ativamente do processo 
educativo do aluno (Souza; José Fi‐
lho, 2008).

Planejar é fundamental na vi‐
da do professor, e por meio desta 
pesquisa documental foi possível ve‐
rificar a necessidade de aprimora‐
mento dos canais de comunicação 
e interação com as famílias no am‐
biente educativo, com a promoção 
de ações de envolvimento dos res‐
ponsáveis na construção da identi‐
dade do espaço escolar.

Realizar o planejamento das 
ações com as famílias deve ser um 
apoio à prática e não uma obriga‐
ção. É preciso organizar ações a se‐
rem alcançadas durante o ano letivo, 
apontando objetivos e vivencia-los, 
sendo mais uma oportunidade de 
aproximação das famílias com a es‐
cola.

A escola e a família devem de‐
senvolver uma parceria a fim de que 
a escola consiga realizar a prática 
pedagógica contribuindo para a for‐
mação crítica e reflexiva, conside‐
rando a participação efetiva das 
famílias neste processo.
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ARTIGO 10

A FORMAÇÃO DOS EDUCADORES DA PRIMEIRA INFÂNCIA

LUCIANA LEMES BARBOSA

Resumo: Com a inclusão da Educação Infantil na educação básica, proposta 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996 (LDBEN), 
muitas mudanças na concepção de educação para a infância se 
modificaram. Assim como a mudança na formação dos profissionais que 
atuam nessa modalidade. Se antes estas profissionais eram pajens, 
substituindo os cuidados maternos, na atualidade, suas funções mudaram 
para proporcionar uma formação integral para criança desde a primeira 
infância. Para investigar as mudanças ocorridas e como a prática docente 
precisa se adequar a este novo cenário, este artigo apresenta como o 
trabalho docente está contemplando práticas voltadas para essa 
integralidade e ações de formação continuada para os educadores que 
viabilizem a melhoria na qualidade da educação da primeira infância.

Palavras-chave: Educação Infantil. Formação Integral. Formação Conti‐
nuada.

INTRODUÇÃO

A educação da primeira infân‐
cia, especialmente aquela oferecida 
em creches às crianças de 0 a 3 anos 
vem passando por muitas mudan‐
ças no Brasil. Até a década de 90, 
estas instituições tinham caráter 
predominantemente assistencialis‐
ta, contando com profissionais que 
não tinham formação específica pa‐
ra atuar de acordo com a formação 
integral da criança. Isto significa 

que, à priori, tais profissionais atua‐
vam no sentido de cuidar, de manei‐
ra que a formação social e cognitiva 
da criança (ou intelectual) não era 
contemplada. Estes profissionais 
eram, em sua maioria, mulheres, 
com formação em nível fundamen‐
tal sendo consideradas, portanto, 
leigas. Eram as pajens, que realiza‐
vam um trabalho que “substituía” 
os cuidados maternos.
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A partir da década de 90, es‐
te panorama passou por mudanças, 
uma vez que a educação desta fai‐
xa etária passou a ser considerada 
como etapa da Educação Básica, 
prevista na LDBEN nº 9.394/96, exi‐
gindo uma formação específica pa‐
ra estes profissionais. De acordo 
com o artigo 62 da referida lei:

A formação de docentes 
para atuar na educação 
básica far-se-á em nível 
superior, em curso de li‐
cenciatura, de graduação 
plena, em universidades 
e institutos superiores de 
educação, admitida, co‐
mo formação mínima pa‐
ra o exercício do 
magistério na Educação 
Infantil e nas quatro pri‐
meiras séries do ensino 
fundamental, a oferecida 
em nível médio, na moda‐
lidade Normal.

É fundamental considerar, po‐
rém, que o professor é um profissi‐
onal que precisa estar em constante 
reflexão com seu grupo, de manei‐
ra que as ações pedagógicas sejam 
efetivamente articuladas. Para que 
isso ocorra, a formação inicial pare‐
ce não ser suficiente visto que, ao 
longo de sua trajetória, os educado‐
res da primeira infância terão desa‐
fios diferentes, se observarmos que 
eles receberão grupos diferentes a 
cada ano.

Diante do exposto, fica evi‐
dente a importância da formação 
continuada, sobretudo, pelo fato de 

que tais instituições de ensino pas‐
saram por mudanças significativas 
em quase duas décadas.

O COTIDIANO DA EDUCAÇÃO NA 
PRIMEIRA INFÂNCIA: ASPECTOS 
QUE ENVOLVEM EDUCADORES E 
SUAS PRÁTICAS

É de fundamental importância 
explicitar que a exigência de forma‐
ção inicial mínima para os educado‐
res de primeira infância é um 
aspecto extremamente relevante, e 
pode sim, ter contribuído para a me‐
lhoria na qualidade da educação nas 
creches. Entretanto, o fazer do pro‐
fessor é dinâmico, mutante, a cada 
momento os desafios renovam-se, 
fazendo com que os espaços coleti‐
vos de formação devam ter cada vez 
mais espaço.

Neste sentido, a formação do‐
cente continuada adquire um espa‐
ço fundamental para a garantia da 
qualidade na Educação Infantil. Até 
a transição das creches para a Edu‐
cação Básica, as profissionais con‐
tavam com alguns cursos oferecidos 
pela rede de ensino, porém, volta‐
dos para o desenvolvimento infantil 
do ponto de vista dos cuidados.

As Escolas Municipais de Edu‐
cação Infantil (EMEI’s) da rede mu‐
nicipal da cidade de São Paulo 
contam com horários coletivos de 
planejamento semanal das ativida‐
des a serem desenvolvidas. No ca‐
so dos Centros de Educação Infantil 
(CEI’s) da mesma rede de ensino, 
houve algumas mudanças neste 
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sentido, como a presença de profis‐
sionais responsáveis pela coordena‐
ção pedagógica (que até então não 
havia) e pela condução da prática 
docente e da formação continuada. 
Isso é fundamental, pois as educa‐
doras precisavam de princípios nor‐
teadores que lhes permitisse mudar 
práticas utilizadas por muito tempo. 
De acordo com Kramer:

Uma proposta de Edu‐
cação Infantil em que as 
crianças desenvolvam, 
construam/adquiram 
conhecimentos e se tor‐
nem autônomas e coo‐
perativas implica 
pensar a formação per‐
manente dos profissio‐
nais que nela atuam. 
Como os professores/
educadores favorecerão 
a construção de conhe‐
cimentos se não forem 
desafiados a construí‐
rem os seus? Como po‐
dem os professores/
educadores se tornar 
construtores de conhe‐
ci-mentos quando são 
reduzidos a executores 
de propostas e projetos 
de cuja elaboração não 
participaram e que são 
chamados apenas a im‐
plantar? Qual o requisito 
para tornar uma propos‐
ta um fato presente? 
Além das condições ma‐
teriais concretas que 
assegurem processos 
de mudança, é preciso 
que os profissionais de 

Educação Infantil te‐
nham acesso ao conhe‐
cimento produzido na 
área da Educação Infan‐
til e da cultura em geral, 
para repensarem sua 
prática, se reconstruí‐
rem enquanto cidadãos 
e atuarem enquanto su‐
jeitos da produção de 
conhecimento. E para 
que possam, mais do 
que "implantar" currícu‐
los ou "aplicar" propos‐
tas à realidade da 
creche/pré-escola em 
que atuam, efetivamen‐
te participar da sua con‐
cepção, construção e 
consolidação (KRAMER 
apud MEC/SEF/COEDI, 
1996, p. 19).

Concorda-se com a autora em 
relação ao fato de que não basta 
apresentar uma proposta pedagógi‐
ca que as educadoras precisem “en‐
golir” e aplicar sem que, 
efetivamente, compreendam e acre‐
ditem no que estão fazendo. Por es‐
te motivo, é que elas, também, 
precisam vivenciar a construção de 
sua própria identidade profissional, 
através da reflexão sobre o coletivo 
e sobre suas próprias ações.

Outro ponto a ser destacado é 
que, em face de natureza das trans‐
formações ocorridas nestas institui‐
ções de ensino, as educadoras 
precisaram se adequar a uma nova 
realidade.
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Isso pode ter gerado um sen‐
timento de insegurança a estas pro‐
fissionais, bem como a necessidade 
de novos olhares sobre sua prática. 
É natural do ser humano temer e até 
mesmo repelir o que ele não conhe‐
ce ou não tem familiaridade. Com 
as educadoras, isso pode ter ocorri‐
do, até mesmo pelo fato de que es‐
tavam acostumadas a uma rotina 
mecânica, e tiveram que incorporar 
novas práticas, que lhe exigiram es‐
forços tanto do ponto de vista inte‐
lectual quanto acadêmico e/ou 
profissional.

O PANORAMA DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL

O panorama da Educação In‐
fantil, sobretudo das crianças de 0 
a 3 anos, sofreu mudanças signifi‐
cativas a partir da década de 90, 
rompendo com as marcas do cresci‐
mento capitalista, que levou as mu‐
lheres ao mercado de trabalho, 
deixando a cargo destas instituições 
os cuidados maternos na ausência 
da família.

Se adotarmos uma concepção 
abstrata da infância, está analisan‐
do a criança como “natureza infan‐
til”, distanciando de suas condições 
objetivas de vida e como se estas 
fossem desvinculadas das relações 
de produção existente na realidade. 
Entender a criança em relação ao 
contexto social e não como nature‐
za infantil, constitui o princípio cen‐
tral desta definição.

Quanto ao contexto social que 
determina o surgimento deste tipo 
de sentimento e dois aspectos pre‐
cisam ser enfatizados, de acordo 
com o historiador Philippe Ariès 
(1978, p. 41):

Era muito alto o índice de 
mortalidade infantil que 
atingia as populações e 
quando sobrevivia, ela en‐
trava diretamente no 
mundo dos adultos. É im‐
portante acentuar que es‐
sa mortalidade continua 
hoje a ser regra geral para 
os filhos de classes domi‐
nadas em países de eco‐
nomia dependente. [...] O 
sentimento moderno de 
infância corresponde a du‐
as atitudes contraditórias 
que caracterizam o com‐
portamento dos adultos 
até hoje: uma considera a 
criança ingênua, inocente 
e graciosa e é paparicada 
pelos adultos e outra sur‐
ge junto com a primeira, 
mas se contrapõe a ela, 
tomando a criança como 
um ser imperfeito e in‐
completo, que necessita 
da educação feita pelo 
adulto.

Este duplo sentimento é a no‐
va função efetiva que a instituição 
familiar assume e começa na bur‐
guesia até chegarmos ao povo. É 
bom esclarecer que não é a família 
que é nova, mas o sentimento de fa‐
mília que surge no momento, inse‐
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parável do sentimento de infância. 
O reduto familiar, torna-se então ca‐
da vez mais privado e esta institui‐
ção vai assumindo funções antes 
destinadas para a comunidade.

O direito à educação na pri‐
meira infância é laico e deve ser ga‐
rantido independentemente da 
condição da mãe trabalhadora. Além 
disso, a creche não deve ser vista 
como um local que vise à compen‐
sação do desenvolvimento das cri‐
anças das classes pobres, como era 
vista no início do século XX.

Felizmente, muitas conquistas 
foram realizadas, tanto na melhoria 
da formação de docentes, como no 
aumento da oferta de Educação In‐
fantil, seja pelos próprios sistemas 
municipais de ensino, seja pela ar‐
ticulação com entidades da socieda‐
de civil que passaram a manter 
convênios e, assim, atender a mais 
crianças.

No caso do município de São 
Paulo, por exemplo, a rede conveni‐
ada de Centros de Educação Infan‐
til vem crescendo bastante, 
oferecendo vagas a um maior nú‐
mero de crianças. Entretanto, o que 
precisa ficar claro é que o simples 
aumento deste atendimento não sig‐
nifica, a priori, impactos na qualida‐
de da educação.

É preciso considerar, sim, que 
com a exigência da formação míni‐
ma para a atuação nos CEI’s signifi‐
cou uma nova identidade destas 
profissionais, que passaram a ser 
educadoras. Ainda não é possível 

equipará-las às profissionais atuan‐
tes nas EMEI’s, que ainda contam 
com melhores condições de traba‐
lho, como carga horária reduzida 
com alunos e mais espaço para a 
formação docente continuada.

No âmbito dos CEI’s, é possí‐
vel verificar que ainda está sendo 
construída uma identidade para es‐
tas unidades escolares, uma vez que 
ainda são escassos os momentos co‐
letivos de planejamento do trabalho 
realizado assim como de formação 
docente continuada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação Infantil é conside‐
rada como a responsável fundamen‐
tal pelo início da promoção de 
padrões específicos de interação so‐
cial, como interações afiliativas, pró-
sociais e de caráter cooperativo en‐
volvendo crianças, professores, 
membros da família e adultos em 
geral.

Dessa forma, o professor de 
Educação Infantil está intrinseca‐
mente envolvido no seu desenvolvi‐
mento e socialização, podendo 
canalizar determinadas formas de 
interação.

A rotina de uma instituição de 
ensino é mutante, pois passa por si‐
tuações diferentes a todo o momen‐
to. As crianças avançam de acordo 
com os estímulos dos educadores, 
e de acordo com a convivência com 
seus pares.
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Não se trata de uma educação 
que privilegia o espontaneísmo, mas 
a composição de uma ação planeja‐
da e discutida amplamente.
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ARTIGO 11

GÊNERO POESIA E SEUS ELEMENTOS CONSTITUINTES

MARIA HELENA SOTTO MAIOR

Resumo: Esse artigo apresenta fundamentos para entender o gênero 
poesia e seus elementos em sala de aula. Na tentativa de acompanhar o 
ritmo do novo milênio, a educação passa por um momento de mudanças. 
O educando, todos os dias, tem acesso a novas informações, e a escola 
deve estar atenta a estes novos acontecimentos com a finalidade de 
contextualizar com a realidade, viabilizando uma experiência mais próxima 
e significativa com o seu dia-a-dia.

Palavras-Chave: Aprendizagens Significativas. Transformações. Novas 
Informações.

INTRODUÇÃO

As estratégias para estimular 
os alunos durante as aulas de Lín‐
gua Portuguesa devem ser muito di‐
nâmicas, com propostas de 
trabalhos em que os momentos de 
aprendizagem podem ser divertidos, 
educativos e prazerosos. Nesse con‐
texto, a poesia pode ser uma ótima 
aliada, pois se trata de um gênero 
textual abrangente e enriquecedor 
que permite fazer elos, tornando a 
aprendizagem uma experiência sig‐
nificativa.

De acordo com Paes (apud GE‐
BARA, 2002, p. 14), a poesia tende 
a chamar a atenção da criança pa‐
ra as surpresas que podem estar es‐
condidas na língua que fala todos os 
dias sem se dar conta. Nesse aspec‐
to, o elemento do estranhamento do 
olhar e da percepção parece ser fun‐
damental. Por seu caráter experi‐
mental e lúdico, a poesia permite 
que a criança estabeleça uma rela‐
ção dinâmica, criativa e altamente 
educativa com a linguagem.

É quase sempre no faz de con‐
ta que ela se percebe e percebe o 
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outro. A linguagem é a ponte, o 
trampolim que desencadeia as emo‐
ções, propicia a aproximação com o 
outro e está sempre presente nas 
brincadeiras. A linguagem não é 
apenas o veículo de expressão do 
mundo interior, mas também o es‐
paço de interação social e de apren‐
dizagem da realidade.

Neste âmbito, Coelho (2000, 
p. 222) afirma:

O jogo poético, além de 
estimular o “olhar de des‐
coberta” nas crianças, 
atua sobre todos os seus 
sentidos, despertando um 
sem-número de sensa‐
ções: visuais (imagens 
plásticas, coloridas, acro‐
máticas, etc.); auditivas 
(sonoridade, música, ruí‐
dos...); gustativas (pala‐
dar); olfativas (perfumes, 
cheiros); tácteis (maciez, 
aspereza, relevo e textu‐
ra...); de pressão (sensa‐
ções de peso ou de 
leveza); termais (tempera-
tura, calor ou frio); com‐
portamento (dinâmicas es‐
táticas...).

A poesia está sempre presen‐
te em nossas vidas, nas canções 
com que as mães nos embalaram, 
nas falas, nas cantigas de roda, nas 
parlendas, nos trava-línguas, nas 
páginas perdidas de um diário de 
adolescência, nas frases de amor, 
nas músicas que ouvimos.

Para muitos de nós, essa poe‐
sia tão inerente à infância vai-se 
perdendo com o passar dos anos e 
muitos culpabiliza a escola por essa 
perda. Acreditamos, porém, que a 
escola pode e deve ser um lugar on‐
de a aproximação com a poesia 
aconteça concretamente, permitin‐
do-nos “saborear” autores e estilos 
e reavivar continuamente a capaci‐
dades de olhar e ver o que é a es‐
sência do poético.

Assim, a aproximação com a 
linguagem poética, no sentido de fa‐
miliarizar os alunos com a poesia, 
para que tenham prazer em ler e ou‐
vir poemas e, sobretudo, para que 
se sintam motivados a expor suas 
emoções através dos recursos tão 
expressivos da linguagem poética é 
de suma importância.

Quando a criança brinca, ela 
imita sons conhecidos, ela toca, faz 
gestos, canta e mexe com todas as 
partes de seu corpo. Com a poesia 
não é tão diferente. Em cada pala‐
vra há uma textura, há um sabor, 
uma descoberta, um olhar diferen‐
te, o que permite conforto e famili‐
aridade com aquilo que ela já 
conhece e o que é novo passa a ser 
interessante.

O professor como mediador 
sensível, capaz de intensificar o con‐
tato dos alunos com a poesia, orien‐
tando-os no sentido de ler e ouvir 
cada poema, saboreando o ritmo, os 
sons, as imagens gráficas buscando 
novas descobertas.
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A LINGUAGEM POÉTICA: UM 
CONVITE À POESIA E A 
FAMILIARIDADE COM DIFERENTES 
GÊNEROS

Por meio de uma linguagem 
simples e espontânea, a criança 
constrói uma forma de comunicação 
verdadeiramente poética. Essa lin‐
guagem, nem sempre valorizada no 
convívio escolar, é desperdiçada em 
favor de atividades repetitivas e sem 
retorno para o desenvolvimento in‐
fantil.

As palavras, quando ditas pe‐
la criança, representam uma relação 
afetiva e determinante com as pes‐
soas com quem ela vive e troca ex‐
periências, e a indiferença em 
relação a essa descoberta implica 
em podar a construção do conheci‐
mento e quebrar a fantasia que ela 
naturalmente alimenta dentro de si.

Seria imprescindível e de 
grande utilidade se a escola tomas‐
se conhecimento do papel da poe‐
sia e os educadores a percebessem 
como um gênero que oferece inú‐
meras possibilidades de trabalho. 
Possivelmente, toda criança, adoles‐
cente ou jovem, se tornaria um adul‐
to mais sensível, solidário e 
comprometido, pois na linguagem 
poética está a essência do próprio 
ser.

Primeiramente, é necessário 
conhecer a origem da poesia infan‐
til, como ela agiu e age na criança 
hoje e em que irá beneficiar tanto o 
educador quanto o educando, pois 
a sensibilização e o interesse que se 
pretende despertar na criança de‐

pendem em primeira mão da sensi‐
bilização e do estímulo do educador.

A poesia infantil, de acordo 
com Coelho (2006, p. 224), nasceu 
em fins do século XIX e expandiu-se 
nos primeiros anos do século XX. O 
objetivo maior em sala de aula era 
o comprometimento da poesia jun‐
tamente à tarefa escolar. O que se 
pretendia com essa atividade era 
formar cidadãos com bons senti‐
mentos.

A poesia, então, foi adquirin‐
do outra conotação, e em datas fes‐
tivas era bastante utilizada até 
chegar à obrigatoriedade de memo‐
rizá-las para recitação em sala de 
aula. A forma como a poesia era 
conduzida foi vista pelos estudantes 
como atividade imposta, repetitiva 
e cansativa, o que desenvolveu em 
muitos um sentimento de aversão 
(COELHO, 2006).

O que talvez tenha sido um 
pouco compensador, conforme Co‐
elho (2006, p. 225), era a cantiga de 
roda e a cantiga popular ou folclóri‐
ca, as crianças sabiam de cor, mas 
como a música mexe e envolve a cri‐
ança, despercebidamente, não se 
davam conta de que poesia estava 
implícita nas cantigas.

A poesia não seria nada 
se fosse só som, só visual 
e imagens poéticas. Ela 
tem de dizer algo ao lei‐
tor, contar uma história, 
descrever alguém ou al‐
guma coisa, passar ideias 
– aqui entra a força da 
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ação dinâmica, do humor, 
das sacadas inteligentes, 
da novidade do que se vai 
dizer (PAES, 2003, p. 85).

A poesia conversa com o lei‐
tor e o convida sempre para novas 
descobertas. Ao dizer algo ao leitor, 
estará abrindo sucessivas formas de 
comunicação com o mundo, seja pa‐
ra fazer rir ou chorar, seja para pen‐
sar e conscientizar ou somente para 
apreciar. O interessante de se traba‐
lhar com a poesia é justamente por‐
que ela pode contemplar outros 
gêneros sem perder sua essência e 
característica.

Nela podemos encontrar a 
narrativa, um classificado de jornal, 
uma notícia, uma descrição e até ci‐
tações de outros textos. A impres‐
são que se tem é que a poesia é 
muito familiar, no sentido de que ela 
nos remete sempre a algo que vi‐
mos, ouvimos, falamos ou sentimos.

A IMPORTÂNCIA DA LEITURA NO 
PROCESSO DE ENSINO E 
APRENDIZAGEM

Ter a capacidade de ler é po‐
deroso. As crianças que sabem ler 
têm acesso a áreas do mundo que 
talvez nunca tenham experimenta‐
do antes. Às vezes, um conceito que 
pode ser difícil de entender pode ser 
claramente entendido após a leitu‐
ra de um exemplo em um livro. À 
medida que diferentes eventos 
acontecem em nossas vidas, somos 
capazes de ler e comparar como os 
outros lidaram e fizeram as pazes 

com o que estamos lidando. Os pro‐
fessores têm a capacidade de aju‐
dar todos os alunos a aproveitar 
esse presente único. Quanto mais 
cedo uma criança é capaz de ado‐
tar a leitura, maior a probabilidade 
de continuar a expandir seus níveis 
de aprendizado.

Gadotti (2003, p. 21) afirma 
que:

O papel da educação não 
pode ser confundido ape‐
nas com sua ligação fun‐
damental e intrínseca 
com o conhecimento e, 
muito menos, com a pura 
transmissão de informa-
ções. A Educação no mun‐
do globalizado tem função 
menos lecionadora e mais 
organizadora do conheci‐
mento.

As crianças devem ser enco‐
rajadas a aprender a ler, porque a 
capacidade de ler lhes permite en‐
tender e aprender informações sem 
depender dos outros. Se os alunos 
receberem uma tarefa e cartões de 
direção forem colocados em cada 
mesa, eles poderão concluir a tare‐
fa individualmente em seu próprio 
ritmo e permitir que seu entendi‐
mento seja aberto sem a necessida‐
de de um professor ou outro aluno 
para ajudá-los.

A leitura ajuda as crianças a 
se tornarem academicamente inde‐
pendentes. Os alunos podem ler 
uma história simples sobre um ga‐
roto que decidiu ser ótimo. Ele sem‐



107Ano I - Nº 4 - Maio de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

pre se esforçava para dar o melhor 
de si e mesmo quando não enten‐
dia algo certo da primeira vez; ele 
continuaria trabalhando até conse‐
guir. Depois de ler essa história, uma 
semente de determinação pode ser 
plantada nos alunos. Toda vez que 
entram na sala de aula, eles podem 
refletir sobre essa história e sempre 
envidar seus melhores esforços. O 
professor pode reservar um tempo 
para ler a história e pedir aos alunos 
que discutam o que pensam, mas 
alguns podem não ter a oportunida‐
de de refletir e entender por si pró‐
prios. Eles podem simplesmente 
copiar o que os outros estão dizen‐
do e não ter verdadeiramente um 
momento de revelação para si mes‐
mo.

A aprendizagem da leitura 
constitui uma tarefa per‐
manente que se enriquece 
com novas habilidades na 
medida em que se mane‐
jam adequadamente estes 
textos cada vez mais com‐
plexos. Por isso, a aprendi‐
zagem da leitura não se 
restringe ao primeiro ano 
de vida escolar. Atualmen‐
te, sabe-se que aprender a 
ler é um processo que se 
desenvolve ao longo de 
toda a escolaridade e de 
toda a vida (ZILBERMAN, 
1988, p. 13).

Para alcançar o sucesso é pre‐
ciso ter boas habilidades de leitura 
e compreensão. Sem essas habilida‐
des, as crianças terão dificuldade 
em crescer academicamente, pois a 

leitura é à base de todas as discipli‐
nas acadêmicas, como História, Ma‐
temática e Ciências, e também 
influencia a capacidade da criança 
de escrever.

O trabalho de leitura, na 
escola, tem por objetivo 
levar o aluno à análise e à 
compreensão das ideias 
dos autores e buscar no 
texto os elementos bási‐
cos e os efeitos de senti‐
do. É importante que o 
leitor se envolva, se emo‐
cione e adquira uma vi‐
são dos vários materiais 
portadores de mensagem 
presentes na comunidade 
em que se vive (ZILBER‐
MAN, 1988, p. 18).

A fluência da leitura é muito 
importante para que o aluno com‐
preenda nas entrelinhas o que o tex‐
to quer dizer, pois muitos leitores 
decodificam as palavras sem o de‐
vido significado do texto.

A falta de habilidades de com‐
preensão de leitura afeta definitiva‐
mente o sucesso de uma criança na 
escola, pois o progresso acadêmico 
depende da compreensão, análise e 
aplicação das informações coleta‐
das através da leitura.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Há vários anos, as escolas de‐
cidiram se concentrar na construção 
de habilidades de alfabetização em 
todo o currículo. As instruções de lei‐
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tura foram baseadas no conceito de 
leitura como aplicação de um con‐
junto de habilidades isoladas, como 
identificar palavras, encontrar idei‐
as principais, identificar relações de 
causa e efeito, comparar, contras‐
tar e sequenciar. A compreensão foi 
vista como o domínio dessas habili‐
dades.

As crianças aprendem a usar 
símbolos, combinando sua lingua‐
gem oral, figuras, gravuras e brin‐
cadeiras em um meio misto coerente 
e criando e comunicando significa‐
dos de várias maneiras. A partir de 
suas experiências e interações inici‐
ais com adultos, as crianças come‐
çam a ler palavras, processando 
relações letra-som e adquirindo co‐
nhecimento substancial do sistema 
alfabético. À medida que continuam 
aprendendo, as crianças consolidam 
cada vez mais essas informações em 
padrões que permitem automação 
e fluência na leitura e na escrita. 
Consequentemente, a aquisição de 
leitura e escrita é conceituada me‐
lhor como um contínuo de desenvol‐
vimento do que como um fenômeno 
do tipo tudo ou nada.

Mas a capacidade de ler e es‐
crever não se desenvolve natural‐
mente, sem planejamento e 
instrução cuidadosos. As crianças 
precisam de interações regulares e 
ativas com a impressão. As habilida‐
des específicas necessárias para ler 
e escrever são provenientes de ex‐
periências imediatas com a lingua‐
gem oral e escrita. As experiências 
nesses primeiros anos começam a 
definir as suposições e expectativas 

sobre alfabetização e dar às crian‐
ças a motivação para trabalhar pa‐
ra aprender a ler e escrever. Com 
essas experiências, as crianças 
aprendem que a leitura e a escrita 
são ferramentas valiosas que as aju‐
darão a fazer muitas coisas na vida.
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ARTIGO 12

O DESENHO INFANTIL COMO FONTE DE INFORMAÇÕES 
PEDAGÓGICAS

MARINÊS RODRIGUES PINHEIRO DA SILVA

Resumo: Este artigo aborda a importância do desenho infantil e as 
informações que eles podem transmitir aos professores auxiliando no 
trabalho pedagógico, facilitando o desenvolvimento e como expressão de 
sentimentos. O ato de esboçar é uma necessidade para a criança, assim 
como se alimentar e adormecer. Caso este processo seja interrompido, 
poderá ocorrer lacunas na construção de sua personalidade, afetando a 
expressão oral e escrita, introversão, retraimento, dificuldades psicomotoras, 
etc. Por este motivo, destacamos a importância do tema aos educadores, 
principalmente os que atuam na Educação Infantil, para que se apropriem 
das etapas iniciais, construindo uma metodologia ativa que auxilie o 
desenvolvimento das crianças.

Palavras-chave: Desenvolvimento Infantil. Práticas Pedagógicas. Formação 
Docente.

INTRODUÇÃO

Existem muitos estudos sobre 
os desenhos infantis e seu papel no 
desenvolvimento das crianças, prin‐
cipalmente como estes desenhos 
podem servir de base para identifi‐
cação de diversas oportunidades pa‐
ra os educadores, desta forma, este 
artigo abordará brevemente as fa‐
ses do desenho infantil e sua impor‐
tância no desenvolvimento de 

habilidades futuras para as crianças. 
É de extrema importância que pro‐
fessores e familiares conheçam as 
fases do desenho infantil, pois des‐
ta maneira saberão fazer interven‐
ções, deixando que a criança se 
expresse primeiros pelos rabiscos e 
riscos e depois pelos desenhos, sen‐
do estes, seus primeiros esboços, e 
eles podem trazer informações ricas 
e preciosas sobre essa criança.
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Por meio da revisão da litera‐
tura, identificaremos as fases do de‐
senho infantil e como podem auxiliar 
os professores no desenvolvimento 
de seus alunos, possibilitando a 
compreensão e caminho para as me‐
lhores práticas e métodos a serem 
utilizados pelos docentes. Segundo 
Gil (1993):

A pesquisa bibliográfica é 
desenvolvida a partir de 
material já elaborado, 
constituído principalmen‐
te de livros e artigos cien‐
tíficos. Embora em quase 
todos os estudos seja exi‐
bido algum tipo de traba‐
lho desta natureza, há 
pesquisa desenvolvida 
exclusivamente a partir 
de fontes bibliográficas 
(p. 65).

Foram feitos alguns estudos 
específicos, na literatura, e em arti‐
gos, revistas e matérias da internet, 
procurando por desenhos infantis, 
fases dos desenhos e similares. O 
objetivo é demonstrar o real valor 
deles e como podem auxiliar no pro‐
cesso pedagógico nas salas de au‐
la, tanto para as famílias, quanto 
para os educadores, trataremos seus 
reflexos nos registros de sua movi‐
mentação, comunicação e sua es‐
truturação com a linguagem.

O desenho infantil pode ser 
visto como uma terapia, pois faz 
com que a criança tenha a oportu‐
nidade de ser estimulada na comu‐
nicação e no seu desenvolvimento, 
e é através desses estímulos que es‐

sa criança obtém sucesso para se 
desenvolver, se socializar, se comu‐
nicar, com isso ela aumenta sua cri‐
atividade e se sente mais segura.

Além disso, pode-se através 
do desenho perceber aspectos neu‐
rológicos, de socialização, psicológi‐
cos e motores. Diante destas 
informações, o docente poderá ana‐
lisar e conduzir adequadamente 
uma intervenção, sugerindo o acom‐
panhamento de um profissional es‐
pecializado, a fim de ajudar a 
criança, oportunizando seu desen‐
volvimento integral como cidadão.

A criança recebe o desenho e 
o relaciona a seus pensamentos e 
ações. O desenho é aqui compreen‐
dido como uma adaptação de um 
sistema de representação, e tem um 
tratado com a simbolização do que 
é lúdico com o que é real. O simbó‐
lico é o modo que o representa, di‐
ante disso, pode-se dizer que as 
artes são o sentido da vida.

O primeiro contato da criança 
com o mundo é feito pelas suas ga‐
ratujas, nome esse, dado a traços 
sem nexo, que faz com o que a cri‐
ança interprete o mundo à sua vol‐
ta, onde expressam suas emoções, 
ensaiando a sua escrita, exercitan‐
do a sua mudança, desenvolvendo 
a sua capacidade de controlar os 
dois lados do corpo, sua comunica‐
ção, praticando também o seu dia‐
leto.

As concepções relativas à in‐
fância mudaram, existem leis e des‐
cobertas, que levam a se aprofundar 
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no seu universo e estudar seu de‐
senvolvimento e desta forma contri‐
buir em sua formação pessoal e na 
formação de uma sociedade melhor.

Abordaremos o conceito sobre 
o desenho infantil, seguido de suas 
fases e após, a importância destes 
desenhos para os professores e seus 
estudos, os caminhos e olhares dos 
professores sobre estes desenhos.

O DESENHO INFANTIL

Piaget (1973) conceitua o de‐
senho, suas fases e importância:

O desenho, manifestação 
semiótica que surge no 
período simbólico, evolui 
em conjunto com o desen‐
volvimento da cognição. 
Compartilha mais intima‐
mente, por um lado, as fa‐
ses da evolução da 
percepção e da imagem 
mental, subordinando-se 
às leis da conceituação e 
da percepção. Por outro 
lado, compartilha a plasti‐
cidade do brincar, consti‐
tuindo-se em meio de 
expressão particular, isto 
é, [...] um sistema de sig‐
nificantes construído por 
ela e dóceis às suas von‐
tades (p. 52).

Corrobora sobre o desenho in‐
fantil, onde destacam suas fases e 
o sentimento que as crianças apre‐
sentam, através da sua expressão 
no desenho. Outras qualidades do 

desenho são relacionadas por Vy‐
gotsky (1998), sendo uma a relação 
ao domínio do ato motor, sendo o 
desenho o registro de gesto e o per‐
cursor da escrita. O desenho é a per‐
cepção infantil do mundo, e em 
como este indivíduo enxerga a rea‐
lidade que o cerca, passando por 
transformações à medida que a cri‐
ança cresce e se desenvolve.

O ponto de partida para o 
desenvolvimento estético 
e artístico é o ato simbóli‐
co que permite reconhe‐
cer que os desejos 
persistem independente‐
mente de sua presença fí‐
sica e imediata. Operar 
no mundo dos símbolos é 
perceber e interpretar 
elementos que se refere a 
alguma coisa que está fo‐
ra dos próprios objetos. 
Os símbolos representam 
o mundo a partir das rela‐
ções que a criança esta‐
belece consigo mesma, 
nação e com a cultura 
(BRASIL, 1988b, p. 91).

Saber identificar e analisar es‐
ses desenhos pode representar uma 
oportunidade ao docente, para que 
auxilie a criança em suas dificulda‐
des e medos, são os primeiros mo‐
dos de comunicação, são inerentes 
as crianças o rabiscar e para elas 
tem um significado. Moreira (1993), 
define o desenho infantil como:

[...] o traço que a criança 
faz no papel ou qualquer 
superfície, e também a 
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maneira como a criança 
concebe seu espaço de 
jogo com materiais de 
que dispõe, ou seja, a ma‐
neira como organiza as 
pedras e folhas ao redor 
do castelo de areia, ou co‐
mo organiza as paneli‐
nhas, os pratos, as 
colheres na brincadeira 
de casinha, tornando-se 
uma possibilidade de co‐
nhecer a criança através 
de uma outra linguagem: 
o desenho de seu espaço 
lúdico (p. 16).

As letras nem sempre existi‐
ram, temos conhecimento de nosso 
passado muitas vezes por desenhos 
deixados por nossos ancestrais, gra‐
ças a estas obras, podemos conhe‐
cer um pouco de suas vidas e 
costumes, através de linguagens 
simbólicas. Isto também acontece 
com as crianças, pois não conhecem 
letras, o meio de comunicação e o 
início de aprendizagem, se dá por 
meio do desenho, por meio deles, 
também podemos compreendê-las 
melhor e ajudá-las em seu desen‐
volvimento.

Uma criança de 1 ano e 8 
meses que desenha na 
superfície dos chinelos da 
mãe, ou em uma parede 
não autorizada para tal, 
será repreendida e pro‐
gressivamente saberá on‐
de pode e onde não pode 
desenhar. Ora, tais regu‐
laridades são advindas de 
uma cultura social, urba‐

na e ocidental. Crianças 
que moram na zona rural, 
por exemplo, costumam 
desenhar na terra, opor‐
tunidade que falta às cri‐
anças dos grandes 
centros. Os hábitos cultu‐
rais, portanto, diversifi‐
cam as ideias da criança 
sobre o desenho (IAVEL‐
BERG, 2013, p. 35).

É cultura da criança desenhar, 
independente do seu meio social e 
cultural, não depende da sua raça. 
Todas elas contextualizam sua rea‐
lidade pelo desenho, o que muda é 
a realidade de cada uma, por isso, 
temos uma fonte de informação tão 
importante para o trabalho pedagó‐
gico. O desenho infantil possui di‐
versas fases, apresentando seus 
conceitos por alguns autores a se‐
guir.

AS FASES DO DESENHO INFANTIL

O progresso do desenho pas‐
sa por processos de desenvolvimen‐
to, onde cada etapa se distingue da 
maneira em que criança se situa no 
mundo. Piaget (1973), afirma que a 
forma de uma criança conhecer al‐
go, passa por transformações em 
sua evolução, muda à medida que 
a criança alcança outra fase da sua 
vida. Assim também é com os dese‐
nhos, eles possuem fases.

Segundo Sio (2004), Muitos 
autores definem o desenho infantil 
como sendo a interpretação da cri‐
ança ao seu mundo, o que deve ser 
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explorado. Na segunda metade do 
século XIX, houve interesses sobre 
o desenho infantil, e a partir do sé‐
culo XX, houve reconhecimento da 
contribuição do estudo do desenho 
para a evolução psíquica, em traba‐
lhos realizados por Luquet sobre o 
desenho infantil:

Embora tenha sido o pri‐
meiro a distinguir as 
grandes etapas do grafis‐
mo infantil, [...] sua análi‐
se é insuficientemente 
explicativa. Não explica o 
nascimento da represen‐
tação figurativa e tam‐
pouco a passagem de um 
estágio para outro. Parti‐
cularmente, não se fica 
sabendo por que o dese‐
nho, em certo momento, 
acaba por empobrecer-se 
e desaparecer. Tais está‐
gios formam planos fixos, 
instantâneos, para fixar 
características que assim 
se tornam mais facilmen‐
te reconhecíveis. Mas 
restaria situar todos es‐
ses dados numa perspec‐
tiva genética que 
pudesse não apenas des‐
crever, mas explicar (MÈ‐
REDIEU, 2006, p. 22).

Meredieu (2006) cita os estu‐
dos de Luquet, e as importantes in‐
formações que trouxeram, mas 
afirma que são insuficientes, de‐
monstrando a necessidade de pes‐
quisas mais aprofundadas, acerca 
do tema. Permitindo aos educado‐
res melhores diretrizes sobre a im‐

portância do desenho infantil para 
a educação.

Sobre as fases do desenho te‐
mos os seguintes conceitos de Lu‐
quet, Piaget e Borson:

Realismo fortuito: inicia 
mais ou menos com 2 
anos, colocando fim ao 
rabisco, começa a traçar 
signos, passa a nomear 
seu desenho, e fazer rela‐
ção aos objetos; Realismo 
fracassado: comumente 
entre 3 e 4 anos tendo en‐
contrado a identidade for‐
ma-objeto, procura 
conduzir seu desenho, 
por esta forma; Realismo 
intelectual: dos 4 aos 10-
12 anos, identifica-se pe‐
la ocorrência que a crian‐
ça desenha do objeto não 
aquilo que vê, mas aquilo 
que sabe, mistura de pon‐
tos de vista;  Realismo vi‐
sual: por volta dos 12 
anos, caracterizado pelo 
descobrimento da pers‐
pectiva e a subordinada 
às suas leis, já possui ca‐
racterísticas adultas.

Segundo Piaget (1971) desta‐
ca as fases do desenho infantil:

A primeira fase é de 01 a 
03 anos chamada garatu‐
ja, onde destacam-se 
simples rabiscos, a crian‐
ça ainda não tem total‐
mente domínio motor, o 
que destaca-se nos rabis‐
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cos. Desenha-se a folha 
inteira, não havendo limi‐
te, não respeitando mar‐
gens, depois os rabiscos, 
se tornam circulares, a 
criança começa a falar o 
que desenha, mas, nem 
sempre a relação com o 
que está sendo represen‐
tado. Um rabisco é uma 
árvore, um animal; De 03 
a 04 anos, ela já conquis‐
ta uma forma havendo al‐
gum limite no papel, 
havendo uma intenção; 
Dos 04 aos 05 anos os 
seus desenhos procuram 
uma lógica, são mais re‐
ais, a figura humana já 
coloca pé, cabelo e mão; 
Entre 05 e 06 anos abran‐
ge cores, começando o 
processo de ajuntar coi‐
sas em conjuntos e for‐
mular generalizações. As 
cores representam os 
significados estabele‐
cidos os primeiros con‐
tatos com o mundo e sua 
coordenação motora; Dos 
07 aos 08 anos o desenho 
é sua marca, precisa co‐
nhecer outros desenhos 
clássicos como pinturas 
de artes, assim reformu‐
lará suas ideias e conhe‐
cimentos, pois essa fase é 
de observação.

Marthe Berson apud Mèredieu 
(2006), distingue três estágios do 
rabisco: 1- Estágio vegetativo mo‐
tor: por volta dos 18 meses, o traço 
é mais ou menos arredondado, co‐

nexo ou alongado; 2- Estágio repre‐
sentativo: 2 e 3 anos, aparecimento 
de formas isoladas, a criança passa 
do traço contínuo para o traço des‐
contínuo, podendo iniciar comentá‐
rios verbais acerca do desenho; 3- 
Estágio comunicativo: 3 e 4 anos, se 
demonstra uma vontade de escre‐
ver e de comunicar-se com outros. 
Traçado em forma de dentes de ser‐
ra, procura reproduzir a escrita dos 
adultos.

Segundo Sio (2004), em cada 
fase, o desenho adquire um caráter 
próprio. Essas fases determinam 
modos de desenhar parecidos em 
todas as crianças, apesar das dife‐
renças individuais de temperamen‐
to, sensibilidade, e Inclusive 
culturalmente, variam muito pouco.

Por este motivo, conhecer as 
fases desses desenhos é de grande 
importância para essas novas com‐
petências de ensino, o professor tem 
um papel importante no desenvol‐
vimento do seu aluno, e cabe a ele 
acompanhar essa evolução, avalian‐
do os desenhos da melhor forma, 
para identificar se o avanço na 
aprendizagem está sendo eficaz.

A IMPORTÂNCIA DOS DESENHOS 
INFANTIS PARA O PROFESSOR

Segundo Nicolau (1997), 
aprendemos sentindo e pensando 
desde a infância, para estimular o 
desenvolvimento de uma criança, é 
necessário conhecê-la, compreen‐
der seu mundo, observar suas fases 
de crescimento, respeitando seus li‐
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mites e guiando para o alcance do 
seu desenvolvimento. O professor 
tem este papel, precisa observar 
desde um simples desenho, e iden‐
tificar se tudo está bem, ou se essa 
criança necessita de algum auxílio 
especializado, ou até mesmo um 
acompanhamento, além do respal‐
do de sua família.

Tão complexo o campo da Pe‐
dagogia, pois tem, entre outras pre‐
missas, o desenvolvimento de uma 
pessoa, influenciando o futuro e a 
vida de cada criança, neste caso.

Seber (1995) cita o fascínio 
das crianças pela escrita, mesmo 
antes de começar o processo de al‐
fabetização, desde cedo tenta imi‐
tar os adultos, e através de seus 
desenhos representam o que sen‐
tem, e pensam sobre o mundo que 
a cerca. Depois de alfabetizadas, os 
desenhos tem uma produção menor, 
pois se considera a escrita mais im‐
portante, mas, o desenho é fonte de 
ricas informações, como visto nos 
estudos, e não deveriam ser deixa‐
dos em segundo plano.

As práticas pedagógicas de‐
vem ser direcionadas para favore‐
cer o aprendizado, e dar 
oportunidade a todos os alunos em 
desenvolvimento.

Ao rabiscar obsessiva‐
mente, a ponta do lápis 
acaba novamente, a cri‐
ança olha para o lápis e 
não sabe de onde nasceu 
a linha: se foi da mão, do 
lápis, ou do fundo do pa‐

pel. A criança rabisca pe‐
lo prazer de rabiscar, é 
uma autoafirmação. O 
grafismo que daí surge é 
essencialmente motor, 
orgânico, biológico, rítmi‐
co. Quando o lápis escor‐
rega pelo papel, as linhas 
surgem. Quando a mão 
para, as linhas não acon‐
tecem. Aparecem e desa‐
parecem. A permanência 
da linha no papel se in‐
veste de magia e esta es‐
timula sensorialmente à 
vontade de prolongar es‐
te prazer, o que significa 
uma intensa atividade in‐
terna. É um prazer auto‐
gerado (SIO, 2004, p. 8).

Sio (2004) demonstra como é 
importante o desenho, para as prá‐
ticas pedagógicas, pois estimulam 
a imaginação da criança. A criança 
está em constante aprendizado, em 
transformação, não só física, mas, 
em todos os seus sentidos, está des‐
cobrindo o mundo, experimentando, 
vivenciando fatos novos, o profes‐
sor é uma ponte delas para essas 
descobertas, destaca-se então que 
a formação e a maneira que o pro‐
fessor conduz sua aula serão funda‐
mentais nesse processo.

O desenho, além de ser 
fruto de uma ação moto‐
ra, manifesta um ritmo bi‐
opsíquico, proveniente de 
uma ordem imperiosa 
que vem lá de dentro. A 
repetição visa automati‐
zar, incorporar, dominar 
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um gesto adquirido, um 
movimento inventado, 
um rabisco criado 
(DERDYK, 2003, p. 10).

Ainda de acordo com Sio 
(2004), o educador deveria ter uma 
boa formação acadêmica, onde fos‐
se ensinado sobre desenvolvimento 
neuromotor, sobre o relacionamen‐
to das crianças umas com as outras 
durante a construção do desenho, 
consequências e interferências du‐
rante o processo, desenvolvimento 
gráfico infantil, o papel que cabe a 
este professor nesse processo e his‐
tória da arte, tudo isso para que ele 
tenha subsídios, e consiga trabalhar 
em sala de aula, proporcionando 
melhores resultados, explorando o 
potencial e auxiliando melhor as cri‐
anças.

Para Derdyk, (2003, p. 104) To‐
do o raciocínio liga aquilo que aca‐
ba de aprender com o conhecimento 
já adquirido, dessa forma aprende‐
mos o que antes era desconhecido. 
Motivando a importância da utiliza‐
ção dos desenhos para o desenvol‐
vimento e para as praticas 
pedagógicas.

O desenho influencia direta‐
mente o raciocínio e a imaginação 
infantil, além de fornecer evidên‐
cias relacionadas ao desenvolvi‐
mento da criança sejam físicos ou 
psicológicos.

OS CAMINHOS QUE O PROFESSOR 
PODE TRAÇAR PELOS DESENHOS

Seguindo essa linha de racio‐
cínio, para obtermos melhores prá‐
ticas, necessitamos de profissionais 
qualificados. A formação do educa‐
dor, insipiente e deficitária, que nos 
tem sido oferecida pelo aparelho 
educacional, político, econômico, 
administrativo e cultural. Só garan‐
timos a criança o seu direito de di‐
zer a sua palavra, de traçar o seu 
desenho, se investimos em primei‐
ro lugar na educação do educador. 
(MOREIRA, 1995, p. 126).

Um processo de formação de 
qualidade aos professores, estudos 
que tragam conhecimento para as 
áreas da educação, para criação de 
novas práticas pedagógicas. Uma 
delas voltada aos desenhos infantis. 
O professor tem papel importante à 
escola, e principalmente dentro da 
sala de aula, através dele que o con‐
teúdo e conhecimento são transmi‐
tidos. Desta forma, ele deve 
aprofundar-se nos estudos sobre o 
desenvolvimento da aprendizagem 
e todo o meio que o cerca.

São nas fases iniciais que 
ocorrem à estruturação do indivíduo, 
em todo o seu contexto e âmbitos. 
A criança é um ser global, mescla 
suas manifestações expressivas: 
canta ao desenhar, pinta o corpo ao 
representar, dança enquanto canta, 
desenha enquanto ouve histórias, 
representa enquanto fala (DERDYK, 
2003, p. 13).

Desta forma, acredita que o 
desenvolvimento do potencial cria‐
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tivo deve ocorrer naturalmente com 
o apoio dos adultos (TRINDADE, 
2011, p. 19), mas que ocorre sepa‐
radamente da arte adulta, pois a cri‐
ança faz do desenho uma função 
lúdica, na qual se expressa através 
de seus traços e que é algo essen‐
cialmente de sua infância.

O modelo tradicional de ensi‐
no segue o treino de habilidades e 
cópias de imagens, mas, como vimos 
o desenho é um meio de expressão, 
desta forma, não se deve interrom‐
per o processo criativo, pra não atra‐
palhar essa expressão natural da 
criança. Por este motivo a formação 
docente é importante, para que ele 
tenha condições de utilizar esta fer‐
ramenta que é o desenho.

Esses são os caminhos, conhe‐
cer esse mundo, se preparar, criar 
novas formas de ensinar, aprender 
com as crianças acerca de suas 
perspectivas e sobre a sua realida‐
de, e desta forma guiá-las para os 
melhores caminhos de seu desen‐
volvimento e sucesso em todos os 
sentidos de sua vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenho foi visto, principal‐
mente na pré-escola como passa‐
tempo, mas os estudos e autores 
abordam que são as metodologias 
empregadas que auxiliam no desen‐
volvimento infantil. Desta forma, o 
professor deve assumir o seu papel, 
analisando, questionando e traçan‐
do metas de acordo com a observa‐
ção atenta desses desenhos.

No contexto escolar, o desen‐
volvimento precisa ser contínuo e 
sistemático para que haja um apren‐
dizado gradativo e significativo na 
vida das crianças. Mas, analisando 
de forma crítica e reflexiva, ainda se 
faz necessário à reflexão de práticas 
educativas e suas abordagens, com 
intervenções adequadas e funda‐
mentais.

O universo infantil é rico de in‐
formações, precisamos entendê-lo 
para propor melhores práticas de 
aprendizado, oferecer a criança um 
ambiente, onde sua criatividade e 
imaginação sejam enriquecidas e 
estimuladas, através de cenários, 
pessoas e obras de artes. Desta for‐
ma, poderão construir melhor novos 
conhecimentos, não podar sua cria‐
tividade com métodos tradicionais, 
mas estimular sua comunicação e 
imaginação, conhecendo seu mun‐
do, e analisando os casos isolada‐
mente, para propor métodos 
eficazes a cada criança, em cada 
contexto que ela vive.

Reconhecendo a importância 
do professor, pois seu papel vai além 
de mediador no processo de ensino, 
ele é peça fundamental, e sua for‐
mação contribui para melhores prá‐
ticas pedagógicas, e 
consequentemente para uma soci‐
edade melhor.

Estimular a imaginação, cria‐
tividade e o desenvolvimento do in‐
divíduo faz parte da função do 
professor. Estratégias que podem 
ser definidas em atividades criativas 
que instiguem o prazer de forma ló‐
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gica e reflexiva, proporcionando boa 
relação entre professor e aluno, a 
escola também deve promover um 
ambiente e recursos, para que no‐
vas práticas sejam implantadas. O 
governo e as universidades devem 
investir na formação docente, ofe‐
recendo grades curriculares ricas, 
onde este educador seja formado de 
maneira a proporcionar um maior 
desenvolvimento aos seus alunos.

Estudos aprofundados sobre a 
Educação Infantil, e o desenho de‐
vem ser realizados no intuito de 
aprimorar as práticas e criar novas 
ações mais efetivas de ensino, e pro‐
fissionais capazes de identificar pro‐
blemas e que tenham capacidade 
de tomar ações corretas para ajudar 
a criança.

Finalmente, entendemos que 
o professor é responsável para que 
ocorra o desenvolvimento infantil. E 
o desenho é um dos fatores primor‐
diais para a compreensão do cogni‐
tivo, intelectual e emocional da 
criança.

É importante que professor 
apresente diferentes desenhos, 
obras de arte para que as crianças 
tenham contato, e que elas ampli‐
em o repertório, deixando-as livre 
para criar sua releitura, e suas pro‐
duções, desenvolvendo o processo 
criativo e seu conhecimento do 
mundo. Portanto, o desenho infantil 
é um universo vasto, cheio de mun‐
dos e alternativas a serem explora‐
das pela Pedagogia.
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ARTIGO 13

A COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA: USO DOS REGISTROS E 
DOCUMENTAÇÃO

VANDERSON CRISTIANO DE SOUSA

Resumo: O papel do coordenador pedagógico na construção de 
conhecimentos junto com os professores – na formação contínua, no 
estabelecimento de parcerias e na divisão de trabalhos – pode ser 
instrumentalizado e fortalecido com a utilização do registro, da 
documentação pedagógica. Os registros vão muito além da escrita, podem 
ser cartazes, fotografias, áudios, vídeos, exposições de produções infantis 
em murais ou painéis, panfletos, blogs. O objetivo deste artigo, a partir de 
um levantamento bibliográfico, é averiguar o uso dos registros e da 
documentação pela coordenação pedagógica e analisar a importância desse 
uso. A utilização do registro propicia três funções principais: acompanhar 
as memórias dos processos realizados e das reuniões pedagógicas; propiciar 
o diálogo entre a equipe escolar e com a comunidade; proporcionar reflexões 
das práticas desenvolvidas. Os registros otimizam as trocas de experiências 
e possibilitam as elaborações de projetos e discussões dos temas pertinentes 
à escola.

Palavras-chave: Registro. Documentação Pedagógica. Coordenação. 
Experiências.

A atuação do coordenador pe‐
dagógico, longe de ter um caráter 
técnico ou burocrático, envolve mui‐
tas práticas intelectuais, e está cen‐
trada no acompanhamento das 
práticas pedagógicas dos professo‐
res, e conforme Domingues (2014, 
pp.15-16), apresenta as atribuições 

de responder pelas atividades peda‐
gógicas da escola; acompanhar as 
atividades dos professores, seja na 
sala, seja através dos relatórios e 
conversas; supervisionar a elabora‐
ção de projetos; discutir o projeto 
político-pedagógico; auxiliar e pres‐
tar assistência aos professores; co‐
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ordenar as reuniões pedagógicas; 
organizar as turmas de alunos; 
acompanhar os processos de avali‐
ação dos alunos; organizar a avali‐
ação da escola; cuidar da avaliação 
do corpo docente e do plano peda‐
gógico; atender os pais e alunos, 
ajudar na superação de dificuldades; 
ajudar na formação contínua dos 
professores.

Os coordenadores conduzem 
as reuniões pedagógicas, e estas po‐
dem ser vistas tanto como espaços 
limitados, onde se utiliza o tempo 
apenas para informes e discussões 
burocráticas, quanto como momen‐
tos bem aproveitados pela coorde‐
nação, quando esta intervém com 
discussões pertinentes para a equi‐
pe escolar (Torres, 2001). As rela‐
ções sociais são importantes; é 
necessária uma interlocução parti‐
lhada com uma real comunicação e 
integração entre os envolvidos no 
processo educativo para que haja a 
possibilidade de uma nova prática 
docente e uma nova forma de ges‐
tão (Placco, 2003). A partir de estu‐
dos empíricos, Matte (2004, p. 148) 
nos aponta que nas escolas onde ha‐
via obstáculos nas relações construí‐
das entre os coordenadores e 
docentes, havia possibilidades me‐
nores de “trabalhos pedagógicos cri‐
ativos” do que escolas onde há 
relações mais harmoniosas entre a 
equipe escolar.

Para esta discussão, analisa‐
mos a importância do uso dos regis‐
tros e da documentação pedagógica 
pela coordenação. Em conformida‐
de com Fujikawa (2012, p. 128), con‐

sideramos os registros em diários; 
registros em relatórios de alunos, in‐
dividuais ou em grupos; registros 
utilizados nas reuniões entre os co‐
ordenadores e os professores, indi‐
viduais e de grupo; registros dos 
relatórios de avaliação.

A documentação pedagógica, 
umas das estratégias pedagógicas 
propostas por Loris Malaguzzi e res‐
gatadas por diversos autores, envol‐
ve registros que vão muito além da 
escrita, como por exemplo, cartazes, 
fotografias, áudios, videogravações, 
exposições de produções infantis em 
murais e painéis, panfletos, blogs, 
etc. (Barbosa & Horn, 2008; Mello et 
al., 2017; Ostetto, 2017). Desta for‐
ma, a coordenação pode tanto fazer 
uso desses diferentes registros nas 
reuniões pedagógicas, como incen‐
tivar a utilização dos mesmos pelos 
professores.

Realizamos um levantamento 
bibliográfico de artigos, trabalhos 
acadêmicos, monografias, disserta‐
ções e livros que abordam sobre o 
trabalho da coordenação, suas atri‐
buições, sobre a importância e o uso 
dos registros na escola. Priorizamos 
os textos que abordaram o uso dos 
registros pela coordenação escolar.

São fartos os relatos na litera‐
tura, como as obras encontradas 
neste artigo, que associam os regis‐
tros e a documentação pedagógica 
aos trabalhos realizados na Educa‐
ção Infantil (Barbosa & Horn, 2008; 
Mello et al., 2017; Altimir, 2017; Ga‐
lardini & Iozzelli, 2017; Ostetto, 
2017). Porém, todos os professores 
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e coordenadores, independentemen‐
te dos ciclos em que trabalham, po‐
dem utilizar dessas importantes 
ferramentas. Os registros podem ser 
trabalhados com os professores nas 
reuniões pedagógicas. Esses mo‐
mentos podem ser espaços de tro‐
cas, partilhas, discussões, 
elaborações de projetos e discussões 
dos temas pertinentes à escola.

Fujikawa (2012, p. 127), apon‐
ta que o papel do coordenador pe‐
dagógico assumido na construção 
de conhecimentos junto com os pro‐
fessores – na formação de professo‐
res, no estabelecimento de parcerias 
e na divisão de trabalhos – pode ser 
instrumentalizado e fortalecido com 
a utilização do registro. A formação 
contínua dos professores – elemen‐
to orientador do trabalho na escola 
e fundamental na profissionalização 
do educador (Domingues, 2014) – 
pode ter como principal instrumen‐
to das reuniões a documentação pe‐
dagógica. Lembramos que o 
ambiente de trabalho do professor, 
a escola, é um espaço de constante 
aprendizado, por isso, a necessida‐
de da formação contínua, principal‐
mente devido às constantes 
mudanças de temas da sociedade 
que estão em constantes mudanças.

O registro permite o compar‐
tilhamento de experiências, o con‐
fronto de opiniões, a busca de 
soluções, a criação de parcerias. Em 
linhas mais gerais, durante a sua es‐
crita/narração, o coordenador/pro‐
fessor traz à tona as concepções 
pedagógicas que permeiam as suas 
ações pedagógicas, ou seja, o regis‐

tro possibilita a reflexão da prática 
pedagógica (Fujikawa, 2012). Em 
outras palavras: “[...] principal obje‐
tivo da documentação pedagógica 
é compreendermos o que ocorre no 
trabalho pedagógico e o modo co‐
mo somos professores [...]” (Barbo‐
sa & Horn, 2008, p. 94). Isso propicia 
que o coordenador, por exemplo, ali‐
nhe a teoria com a prática, busque 
sanar as suas dificuldades em lidar 
com determinados aspectos, reven‐
do certas práticas e as aperfeiçoe, 
fortalecendo aquelas que são favo‐
ráveis para processo pedagógico. 
Mais especificamente, os registros 
das reuniões de professores (indivi‐
dual ou em grupo) possibilitam, con‐
forme Fujikawa (2012, pp.133-134), 
a) registrar a história do grupo, a 
construção de vínculos e do conhe‐
cimento; b) identificar os conteúdos 
das reuniões, a forma como se de‐
senvolvem; c) identificar as neces‐
sidades do grupo e dos professores 
individualmente; d) revela as refe‐
rências teóricas utilizadas na práti‐
ca, as planejadas e as que emergem 
no desenrolar das discussões; e) re‐
vela os movimentos do grupo/pro‐
fessor no processo de formação.

Conforme Orsolon (2001), os 
coordenadores são importantes pa‐
ra desencadear processos de mu‐
danças na escola, pois quando os 
professores percebem que a gestão 
escolar está mobilizada para estes 
também são incentivados. O coor‐
denador ao mediar à competência 
docente, ao criar condições para que 
os docentes questionem suas práti‐
cas e ao disponibilizar recursos pa‐
ra modificá-las, ajuda na 
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transformação de aspectos da esco‐
la (Orsolon, 2001). Sendo, portanto, 
o coordenador um dos articuladores 
do trabalho coletivo e da formação 
os professores. A utilização dos re‐
gistros e a discussão dos mesmos 
possibilitam a superação de confli‐
tos, a abertura para o diálogo e o 
planejamento de ações conjuntas 
em prol de projetos e/ou mudanças 
na escola (Fujikawa, 2012). Tendo 
como ponto de partida a reflexão so‐
bre problemas do cotidiano e a tro‐
ca de experiências, os professores 
podem de fato realizar as tarefas 
com mais afinco, pois as soluções 
propostas por eles derivam de situ‐
ações vividas pelos próprios docen‐
tes.

Tendo como ponto de partida 
Malaguzzi (citado em Barbosa & 
Horn, 2008; citado em Mello et al., 
2017), o uso da documentação pe‐
dagógica, através das diferentes for‐
mas de registros, possibilita três 
grandes funções. A primeira função 
é criar um diálogo entre a escola e 
a comunidade, oferecendo para es‐
ta, informações sobre o que ocorre 
na escola, sobre o processo de 
aprendizagem. A segunda função é 
oferecer às crianças uma memória 
sobre o processo do aprendizado de‐
las, servindo como ponto de partida 
para os próximos passos. A terceira 
função é constituir um material pe‐
dagógico para a compreensão, re‐
flexão e pesquisa do processo 
pedagógico (Barbosa & Horn, 2008; 
Galardini & Iozzelli, 2017; Mello et 
al., 2017). Os autores Mello et al. 
(2017) inserem as atividades da do‐
cumentação pedagógica dentro do 

bojo das pedagogias progressistas 
em detrimento da didática hegemô‐
nica (conservadora). Vários fatores 
contribuem para isso, como diálogo 
com as famílias e a comunidade, as 
experiências são compartilhadas; o 
processo das atividades é tão impor‐
tante quanto o resultado final; ocor‐
re a escuta atenta e permanente, 
observação, registro e reflexão par‐
ticipativa.

Com os registros em mãos dos 
demais colegas, o coordenador po‐
de compreender melhor os proces‐
sos que acontecem na escola, além 
de torná-la mais transparente para 
os responsáveis dos alunos, pois re‐
forçam elementos do projeto educa‐
tivo e da identidade da escola, 
criando-se um sentido de continui‐
dade para a equipe profissional (Ga‐
lardini & Iozzelli, 2017). Cumprindo 
as duas primeiras funções citadas 
anteriormente – diálogo da escola 
com a comunidade e memória para 
as crianças, o compartilhamento 
desses registros pode estampar as 
paredes de entradas da escola, por 
exemplo (Galardini & Iozzelli, 2017). 
Além dos murais e demais espaços 
físicos da escola, a coordenação po‐
de propor nas reuniões escolares 
momentos para se compartilhar as 
experiências dos alunos através de 
dossiês, portfólios, apresentações 
em Datashow. Os responsáveis pe‐
los alunos não ficam restritos ape‐
nas aos conceitos apresentados nos 
boletins escolares, as tais notas. Po‐
dem, com os registros, acompanhar 
os processos educativos.



127Ano I - Nº 4 - Maio de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

Os registros, além de acompa‐
nhar os processos de aprendizagens 
das crianças, servem como docu‐
mentação da própria formação dos 
professores (Barbosa & Horn, 2008; 
Placco & Souza, 2010). O registro 
ajuda na reflexão do processo edu‐
cativo, pois “[...] a escuta e a docu‐
mentação permitem fazer esta 
leitura: ver a nós mesmos por meio 
de nossos próprios olhos e através 
dos olhos dos outros” (Altimir, 2017, 
p. 74). Placco & Souza (2010), cha‐
mam a atenção para a memória co‐
mo mediadora nos processos de 
aprendizagem, sendo necessário 
que elas sejam registradas para se‐
rem analisadas e compartilhadas.

Através dos registros, o coor‐
denador pedagógico, junto aos pro‐
fessores, pode retomar aos projetos 
já realizados, interpretar e definir 
criticamente o que pode ter conti‐
nuidade ou não (Placco & Souza, 
2010). Com isso, os coordenadores 
podem ampliar os vínculos e o grau 
de conhecimento de sua equipe es‐
colar, ajudando os professores a su‐
perarem possíveis dificuldades, e 
também focando nas potencialida‐
des que cada um pode oferecer. Os 
registros são fundamentais para a 
apoiar a tomada de decisão da co‐
ordenação em relação a determina‐
da situação e determinado aluno. 
Quando há relatos e históricos de 
um aluno, dados sobre a progressão 
do seu aprendizado, dados sobre a 
sua turma e atividades já desenvol‐
vidas, as decisões ficam mais fáceis 
de serem tomadas (Tognon, 2006).

Todos os instrumentos de re‐
gistros apontados para a utilização 
dos professores (Barbara & Horn, 
2008), também podem ser utiliza‐
dos pelos coordenadores. São os 
diários de campo, um caderno de re‐
gistro; o livro da vida ou da memó‐
ria do grupo, podendo ser utilizado 
nas reuniões pedagógicas; as entre‐
vistas com cada professor; debates 
ou conversas registradas ou grava‐
das; relatórios narrativos; autoava‐
liação; blocões; mapas conceituais; 
fotografias e gravações em vídeo ou 
som; coleta e registros de depoi‐
mentos; dossiês que referem-se à 
organização de materiais sobre te‐
mas e assuntos.

A documentação não é um do‐
cumento estático, um relatório final; 
os materiais reunidos oferecem su‐
porte para a reflexão e para a pro‐
moção de novas propostas (Ostetto, 
2017). Assim como para os profes‐
sores os registros são importantes 
para um (re)planejamento mais sig‐
nificativo e que tenha elementos 
oriundos da prática, uma coordena‐
ção pedagógica que faz uso de re‐
gistros tem mais embasamento para 
trazer questões pertinentes às ne‐
cessidades da escola. Pois, sem as 
discussões e os compartilhamentos 
dos registros, os docentes não con‐
seguem compartilhar suas práticas 
de ensino, momentos estes onde po‐
dem perceber seus potenciais edu‐
cativos (Franco, 2010). As 
discussões a partir do uso dos regis‐
tros e sobre a sua divulgação podem 
levar também ao questionamento 
do espaço físico.
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O coordenador ao estimular 
um ambiente onde os registros são 
expostos e compartilhados, também 
propicia um ambiente mais educa‐
tivo, mais alfabetizador – criando si‐
tuações e espaços onde a criança 
tenha contato direto com as pala‐
vras. Pois, os espaços também são 
elementos constitutivos de pensa‐
mento, eles se transformam em uma 
ação pedagógica indireta (Ostetto, 
2017); eles são ambientes cultural‐
mente significativos (Santana, 
2006). Os murais expõem relações, 
concepções pedagógicas, os traba‐
lhos dos alunos e dos professores e 
carregam uma dimensão estética 
potente (Ostetto, 2017). A hipótese 
do Paro (2018), é que a estrutura di‐
dática e administrativa não é neu‐
tra com relação aos fins 
educacionais. Aqui também incluí‐
mos a estrutura física: as paredes 
podem estar em branco, cinza; bem 
como elas podem estar repletas de 
registros que dialoguem com a co‐
munidade. As paredes com os regis‐
tros (imagens, desenhos, 
fotografias) relatando as atividades 
já realizadas estimulam as crianças 
a compreenderem e relembrarem os 
processos já vividos. Há um incenti‐
vo para as crianças participarem dos 
projetos futuros, pois elas sabem 
que há um olhar atento sobre o tra‐
balho realizado por elas.

No entanto, há entraves para 
as realizações dos trabalhos dos pro‐
fessores, as tais condições de traba‐
lho (Paro, 2018). Para os 
coordenadores pedagógicos, um dos 
empecilhos para as tarefas dos re‐
gistros é o excesso de atividades bu‐

rocráticas, que tomam tempo das 
atividades principais da coordena‐
ção, conforme percebemos na prá‐
tica e, também, através de diversos 
relatos (Oliveira et al., 2006). A co‐
ordenação, muitas vezes, acaba não 
preparando adequadamente as pau‐
tas das reuniões coletivas, não con‐
seguem orientar os professores e 
ficam sem tempo para estudarem. 
Todo o esforço de se introduzir no‐
vas práxis administrativas escola‐
res, e também pedagógicas, devem 
levar em consideração as condições 
concretas do cotidiano escolar e por 
mais modestas que sejam essas me‐
didas (de mudanças/novas práticas), 
elas precisam se desenvolver atra‐
vés de procedimentos democráticos 
e precisam e oferecer condições pa‐
ra que os envolvidos possam parti‐
cipar do processo e dar continuidade 
ao mesmo (Paro, 2018). A utilização 
mais sistemática dos registros na es‐
cola, por parte da coordenação, exi‐
ge mais tempo e será mais favorável 
quando há boas condições de traba‐
lho: tarefas divididas de forma jus‐
ta entre a gestão escolar, 
colaboração e engajamento de to‐
dos nos projetos da escola.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os registros utilizados pela co‐
ordenação escolar podem ser pro‐
dutos finais de projetos e reuniões 
já realizadas, e também instrumen‐
tos e meios para a efetivação do en‐
gajamento da equipe escolar em 
novos projetos. Os usos dos regis‐
tros propiciam mecanismos de par‐
ticipação coletiva. A coordenação 
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pode superar o modelo hierarquiza‐
do e unipessoal da direção escolar 
– que não são compatíveis com os 
objetivos democráticos da educação 
(Paro, 2018), com o apoio do uso dos 
registros e da documentação peda‐
gógica, pois estes sempre levam a 
um constante diálogo, compartilha‐
mento de experiências, reflexões. 
Os registros otimizam as trocas de 
experiências e possibilitam as ela‐
borações de projetos e discussões 
dos temas pertinentes à escola.

Os registros e a documenta‐
ção pedagógica resgatam práticas 
– memórias dos processos pedagó‐
gicos e das reuniões; propiciam o 
diálogo entre a equipe escolar e com 
a comunidade; proporcionam refle‐
xões das práticas pedagógicas.
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ARTIGO 14

ESTRATÉGIAS PARA FACILITAR A APRENDIZAGEM NO ENSINO 
SUPERIOR – SUBSÍDIOS TEÓRICOS

WALKIRIA CIBELLE ROQUE

Resumo: O presente artigo tem como objetivo apresentar referências 
teóricas que possibilitem a ampliação de estratégias metodológicas no 
Ensino Superior, na consideração do perfil dos alunos e de especificidades 
de conhecimentos. Inicialmente, contextualiza a necessidade de 
alargamento do conceito de aprendizagem para maior compreensão do 
processo de ensino, e consequentemente, da prática educacional. Aponta 
a contribuição da Psicologia da Aprendizagem para este processo, com seu 
arcabouço teórico – Piaget, Vygotsky, Wallon e Gardner, com seus conceitos 
principais e ainda, a importância da Didática para sistematização do trabalho 
docente.

Palavras-chave: Didática. Metodologia. Conhecimento. Inteligência.

INTRODUÇÃO

Numa abordagem tradicional 
da Educação, estudos sobre a apren‐
dizagem estavam desvinculados de 
estudos sobre o ensino. O primeiro 
registro a respeito da sistematiza‐
ção do ensinar é de 1649, ocasião 
em que fora publicado o livro Didá‐
tica Magna (título em Língua Portu‐
guesa), de Comenius, educador, 
escritor e cientista checo. Nesta pro‐
posta, utópica, a ideia era ser pos‐
sível “ensinar tudo a todos”, numa 
abordagem que considerasse tam‐

bém, entre outros aspectos, a orga‐
nização do tempo escolar, bem 
como do currículo. Com isso, não era 
necessário, por parte do professor, 
levar em conta as experiências an‐
teriores dos alunos a respeito de de‐
terminado saber (conhecimentos 
prévios), ou ainda, especificidades 
de cada faixa etária, tratando-se da 
autonomia de habilidades que se 
tem cada uma delas.

Pesquisas mais atuais de‐
monstram que com os diferentes 
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instrumentos de acompanhamento 
do ensino (avaliações dos professo‐
res - “in loco” - e institucionais), não 
há possibilidade de considerá-lo na 
ausência de adequação de estraté‐
gias, bem como no atendimento a 
necessidades e expectativas dos 
alunos, fatores cruciais para a otimi‐
zação deste processo.

A APRENDIZAGEM COMO OBJETO 
DE ESTUDO

Cada curso do Ensino Superi‐
or tem Diretrizes Curriculares Naci‐
onais a serem cumpridas, que são 
os requisitos mínimos do currículo 
acadêmico segundo as orientações 
do Governo Federal. Muitas vezes, 
com a preocupação burocrática de 
cumprimento a essas Diretrizes, a 
Instituição de Ensino Superior não 
investe num conceito mais amplo de 
aprendizagem. Veja como:

O conceito de aprendizagem é 
um dos mais requisitados quando o 
assunto é Educação, já que o ato de 
ensinar expecta, por parte do pro‐
fessor, uma nova condição no aluno 
– a aquisição de um novo status a 
respeito de determinado tema: a as‐
similação. Esta aprendizagem se 
concebida de forma limitada, tradi‐
cional, cujo foco localiza-se apenas 
na transmissão de informações é de‐
finida como uma “aprendizagem 
mecânica, que de forma diferente 
da aprendizagem significativa, ocor‐
re quando o aprendiz aprende um 
novo conceito com pouca ou nenhu‐
ma associação com seus conheci‐
mentos prévios relevantes em sua 

estrutura cognitiva” (CARVALHO, 
2016, p. 35). Uma prática pedagó‐
gica que preconize apenas a trans‐
missão dos conteúdos 
programáticos trabalha nesta abor‐
dagem, de visão limitada a respeito 
da aprendizagem.

“Novos modelos educacionais, 
apoiados em pesquisas científicas, 
vêm contribuindo significativamen‐
te para mudar essa visão dos edu‐
cadores” (GIL, 2018, p. 67). Assim, 
numa perspectiva mais ampla, a 
aprendizagem precisa abarcar, es‐
pecialmente, vivências, crenças, sa‐
beres que o aluno carrega consigo 
no momento da apresentação de um 
novo conhecimento: “a aprendiza‐
gem se torna significativa a partir 
do momento em que o aprendiz as‐
socia as novas informações com 
seus conhecimentos prévios, que 
transformam e fixam os novos co‐
nhecimentos no cognitivo do apren‐
diz” (CARVALHO, 2016, p. 31). Para 
melhor compreensão deste concei‐
to, contaremos com o auxílio da Psi‐
cologia da Aprendizagem, que 
investiga como esse processo acon‐
tece.

A PSICOLOGIA DA APRENDIZAGEM

“O fenômeno educativo não é 
uma realidade acabada, capaz de 
ser identificada clara e precisamen‐
te em seus múltiplos aspectos. Por 
ser um fenômeno humano e históri‐
co, tende a ser abordado sob dife‐
rentes óticas” (GIL, 2018, p. 8). 
Vários são os teóricos que contribuí‐
ram com pesquisas em prol da Edu‐
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cação. Aqui, alguns deles foram 
elencados. A saber: Piaget, Vy‐
gotsky, Wallon e Gardner.

Jean Piaget (1896-1980) tem 
uma obra extensa. Pesquisou o de‐
senvolvimento humano, criou eta‐
pas para melhor compreendê-lo, e 
especialmente, como assimilamos 
um novo conhecimento. Postula que 
“o ser humano, dotado de estrutu‐
ras biológicas, herda uma forma de 
funcionamento intelectual, ou seja, 
uma maneira de interagir com o am‐
biente que o leva à construção de 
um conjunto de significados” (BOCK, 
2008, p. 139).

Quando entro em contato com 
o “novo”, tento introjetá-lo, cogniti‐
vamente, remetendo-o a algum con‐
ceito anteriormente vivenciado. Se 
já tiver alguma informação prévia a 
respeito desta “novidade”, algo que 
já me seja familiar, acrescentarei di‐
ferente valor a essa nova experiên‐
cia. Caso não tenha qualquer 
informação, crio um “novo” concei‐
to, além daqueles que já carrego, 
com a interação que terei com ele. 
Em ambas as condições, meu reper‐
tório de experiências estará ampli‐
ado. Com essa ilustração, 
percebe-se o conceito de aprendiza‐
gem significativa, anteriormente 
mencionado, aquela que agrega al‐
gum valor às minhas experiências. 
Especialmente no Ensino Superior, 
que recebe alunos de diferentes ida‐
des, sexo, abordagem sociocultural, 
por exemplo, tal premissa, de con‐
sideração dos conhecimentos prévi‐
os dos alunos é bastante importante, 
já que demonstra respeito à sua his‐

tória pessoal, seu aprendizado, su‐
as experiências, bem como ponto de 
partida para novas aprendizagens, 
novas construções. Este estudo, de 
Piaget, então, referendou o chama‐
do “Construtivismo”, conhecido co‐
mo uma teoria de aprendizagem, 
apesar de não ter sido sua intenção 
inicial.

Vygotsky (1897-1934) tem 
ampla obra em questões escolares, 
mas aqui, o foco será para as “rela‐
ções sociais que caracterizam o pro‐
cesso de 
ensino-aprendizagem” (BOCK, 2008, 
p. 141). Seu conceito chamado 
Z.D.P., ou Zona de Desenvolvimen‐
to Proximal, ilustrará a importância 
da relação com o outro na aprendi‐
zagem: é compreendida como a dis‐
tância entre o nível de 
desenvolvimento real - ou seja, o 
que já sei, já domino, e o nível de 
desenvolvimento potencial – o que 
sei com o auxílio de um outro mais 
experiente. No intervalo imaginário 
que se forma entre esses níveis de‐
ve haver a intervenção para a 
aprendizagem. No Ensino Superior, 
o perfil dos alunos pode auxiliar nes‐
ta medida, já que se tratam de adul‐
tos. A troca de experiências com um 
colega de maior domínio a respeito 
de determinado tema, poderá impli‐
car em mais uma forma de aprendi‐
zado.

Na obra de Wallon (1879-
1962), o conceito de “construção do 
eu como pessoa” no respeito à his‐
tória de vida do aluno, suas deman‐
das atuais e perspectivas para o 
futuro; assim como a emoção, en‐
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tendida como manifestação afetiva 
a respeito do meio em que está in‐
serido, dão subsídios para a chama‐
da aprendizagem significativa, 
porque é entendida como uma abor‐
dagem mais humana e de conside‐
ração mais integral do aluno. No 
Ensino Superior, o professor pode 
utilizar-se desta abordagem, inclu‐
sive, para aumentar autoestima de 
seus alunos, especialmente por tra‐
tar com alunos em diferentes faixas 
etárias.

Gardner (1943) desenvolveu 
uma teoria sobre o ser humano que 
preconiza a existência de “oito pon‐
tos diferentes no cérebro onde se 
abrigariam diferentes inteligênci‐
as” (ANTUNES, 2012, p. 25), as cha‐
madas Inteligências Múltiplas. São 
elas: Linguística ou Verbal, Lógico-
Matemática, Espacial, Musical, Ci‐
nestésica Corporal, Naturalista, In‐
trapessoal e Interpessoal.  Sua 
pesquisa aponta que a partir de es‐
tímulos específicos, pode-se acionar 
uma determinada “inteligência”, 
compreendida não apenas como um 
“elemento neurológico isolado” (AN‐
TUNES, 2012, p. 12), mas funda‐
mentalmente, como um “fluxo 
cerebral que nos leva a escolher a 
melhor opção para solucionar uma 
dificuldade e que se completa como 
uma faculdade para compreender, 
entre opções, qual a melhor; ela 
também nos ajuda a resolver pro‐
blemas ou até mesmo criar produ‐
tos válidos para a cultura que nos 
envolve” (ANTUNES, 2012, p. 12). 
Para o professor do Ensino Superior, 
o conceito de aprendizagem perpas‐
sa por essa teoria, quando, por ex‐

emplo, um conhecimento é 
apresentado, ilustrado aos alunos 
com diferentes instrumentos: tex‐
tos, imagens, poemas, debates, es‐
tudos de caso, entre outras, para 
que tenha diferentes oportunidades 
para acionar as inteligências dos 
alunos, tornando o processo de 
aprendizagem ainda mais inclusivo.

A DIDÁTICA

A disciplina que estuda o pro‐
cesso de aprendizagem nos cursos 
de licenciatura (inclui-se a Pedago‐
gia), ou seja, de formação de profes‐
sores, é a Didática.

“Definindo-se como mediação 
escolar dos objetivos e conteúdos 
de ensino, a Didática investiga as 
condições e formas que vigoram o 
ensino, e ao mesmo tempo, os fato‐
res reais condicionantes das rela‐
ções entre docência e 
aprendizagem” (LIBÂNEO, 1994, p. 
52). Fatores sociais, políticos, cultu‐
rais, psicossociais podem interferir 
na relação professor-aluno e como 
consequência, na aprendizagem. À 
luz da Didática, “o processo de 
aprendizagem se desenvolve em 
três dimensões: humana, político-
social e técnica” (MASETTO, 1997, 
p. 14).

A dimensão humana é vislum‐
brada pelas relações interpessoais 
entre professores e alunos, que po‐
de ser responsável, em muitos as‐
pectos, por uma aprendizagem bem 
(ou nem tanto) sucedida. A dimen‐
são político-social demonstra a épo‐
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ca histórica, o tempo, as diretrizes 
legais e o local determinado em que 
as relações de aprendizagem acon‐
tecem. E, a dimensão técnica, por 
ser uma disciplina que sistematiza, 
planeja, organiza o processo de 
aprendizagem. Esta visão multiface‐
tada da Didática contribui para que 
o professor do Ensino Superior este‐
ja ainda mais próximo de seu aluno, 
do conhecimento que pretende so‐
cializar, sua aplicabilidade e, efeti‐
vamente, de sua aprendizagem.

Os professores, podem, ainda 
com o apoio desta disciplina, apro‐
priar-se de algumas estratégias no 
intuito de favorecer a aprendizagem: 
“fazer pausas, repetições e questio‐
namentos; estimular associações; 
criar elaborações mentais; utilizar 
recursos gráficos, diagramas, tabe‐
las; reservar os últimos dez minutos 
da aula para conversar sobre o con‐
teúdo estudado” (GIL, 2018, p. 78).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Numa abordagem mais tradi‐
cional, o conceito de aprendizagem 
limita-se apenas à apresentação do 
conteúdo e de sua memorização, 
acontecida com a repetição. Com a 
ampliação do conceito de aprendi‐
zagem, um plano de aula para o En‐
sino Superior pode retratar uma 
série de possibilidades metodológi‐
cas, que tem como viés a apropria‐
ção do conhecimento prévio do 
aluno e a partir dele, o acrescentar 
de um novo conhecimento.

Com as contribuições da Psi‐
cologia da Aprendizagem, aspectos 
cognitivos, sociais e afetivos são 
considerados norteadores de uma 
aprendizagem significativa. A Didá‐
tica, como disciplina de sistematiza‐
ção da ação docente, contextualiza 
este processo para a prática. A uti‐
lização de fundamentos teóricos 
destas áreas é de caráter definitivo 
na formação de um professor. Com 
uma formação diferenciada, pauta‐
da nas premissas destas disciplinas, 
é de fácil compreensão que os estu‐
dantes universitários também pre‐
cisem de auxílio para se 
organizarem com seus estudos. Uma 
rotina que abarque um horário para 
estudo até que se torne um hábito, 
faz parte de recomendações de um 
professor qualificado, que pode atu‐
ar como forma de melhor aproveita‐
mento da aprendizagem em sala de 
aula. Condutas como “planejamen‐
to de estudos, organização da ma‐
téria e revisão de conteúdo” (GIL, 
2018, p. 79), por exemplo, podem 
ser atividades estimuladas pelos 
professores a fim de potencializar as 
aprendizagens.

O Ensino Superior precisa ser 
um espaço de estímulo às diferen‐
tes inteligências dos alunos, como 
ferramenta de aprendizagem. Se 
não houver uma preocupação efeti‐
va com a forma com que o aluno 
aprende, bem como com a conside‐
ração de diferentes abordagens pa‐
ra que isso aconteça, o ensino estará 
fadado à memorização, e tão logo, 
ao esquecimento, e assim, ao fra‐
casso.



136Ano I - Nº 4 - Maio de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

Sabe-se que fatores emocio‐
nais e sociais têm influência no de‐
senvolvimento acadêmico, mas o 
impacto da abordagem metodológi‐
ca que o professor se utiliza pode 
ser decisivo na gestão competente 
do processo de aprendizagem.
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QUE TAL HOMENAGEAR AQUELE PROFESSOR OU 
PROFESSORA QUE MARCOU A SUA VIDA?

Nossa proposta é homenagear pessoas vivas e que tenham ao 
longo de sua vida colaborado com a educação.

Quer colaborar? É simples, escreva um lindo texto sobre a vida e 
a carreira da pessoa que você quer homenagear, ou faça uma 
entrevista; junte ao texto algumas fotos e envie para o email: 
primeiraevolucao@gmail.com.br

E claro, você também pode ser o homenageado ou 
homenageada.

De professores(as) para professores
www.livroalternativo.com.br
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